BRASIL  AÇUCAREIRO 


SIM AB  S/A.  -  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 


H.  PRESIDENTE  VARGAS,  300  -  10.°  ANDAR  -  IEL  42-6155  -  RIO  DE  JANEIRO 


CÓDIGOS:  ABC  5  a 
MELH.  PETERSON 
2*     B  E  N  T  L  E  Y     2  l 


End.  Telegr.  SIMAB 
RIO  DE  JANEIRO 


SÃO  PAULO  -  SIMAB  S/A. 

R.  7  de  Abril,  277-Conj.  8-C 
End.  Tel.  SIMAB  -  S.  Paulo 
Telefones  34-2968  e  34-1848 


PARIS   —  SIMAB 

Rua  Cadet  26  —  Paris  IX 
End.  Tel.  SIMABFRANCE 
Tel.  TAITBOUT  -  88-86 
(  LIGNES     GROUPÉES ) 


BUENOS  AIRES  -  SIMAB  S.R.L. 

Cangallo,  2153  -  End.  Tel. 
SIMAB  -  BUENOS  AIRES 
Telefones  47-4506  e  48-4866 


NEW  YORK  -  SIMAB  CORPORATION 

11  East.  44  th  Street 
End.  Tel.  SIMAB  USA 
New  York  —  New  York 
U.  S.  A.  -  Tel.  Murray  Hill 
7.714  5  —  7.7146 


.  DEDINI  S.  A.  METALÚRGICA 


PIRACICABA      SÃO  PAULO 

AV.  MÁRIO  DEDINI,  201 


EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  DESTILARIAS 


 J 
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MOENDA  DE  37"  1.78"    —    ÍAPACIOADE  iOOO  a  3500  TONS/ DIA 

MOENDAS    "DEDINI;"    37"  0x78"    INSTALADAS    NO  PAÍS 

Capacidade  diária 

USINA  SAO  MARTINHO  —  MARTINHO  PRADO,  S.P. 

9  ternos,  com  27  rolos    5  200  —  6  200  toneladas 

RICARDO  LUNARDELLI  S/A  —  PORECATÚ,  Pr. 

6  ternos,  com  18  rolos    4  200  toneladas 

USINA  DA  BARRA  —  BARRA  BONITA,  S.P. 

6  ternos,  com  18  rolos,  30"   X   54"    2  000    )     _  Xnn  .      ,  , 

-7  »  -ir,      i       3 *t"   v   tt>  i  ^r>n    \     5  400  toneladas 

7  ternos,  com  20  rolos,  37     X   72    3  400  ) 

USINA  SÃO  JOÃO  —  ARARAS,  S.P. 

6  ternos,  com  18  rolos   3  800  —  4  000  toneladas 

SOCIÉTÉ  DE  SUCRÉRIES  BRÈSILIENNES  :  S.P. 
USINA  PIRACICABA  —  PIRACICABA 

4  ternos,  12  rolos   2  800  —   3  000  toneladas 

USINA  RAFARD  —  CAPIVARI,  S.P. 

4  ternos,  12  rolos    2  800   —   3  000  toneladas 

USINA  COSTA  PINTO  —  PIRACICABA,  S.P. 

5  ternos,  com  15  rolos   '   2  600  toneladas 

Comércio  e  Indústria  MATEX  LTDA. 

RIO  DE  JANEIRO    RECIFE   

AV.  RIO  BRANCO,  25  -  17. o  RUa    0fl    AURORA,  175 

BLOCO  C    —    5.»  AN).  —  Si/  501  - b 
CAIXA    POSTAL,    7  5  9  CA|xft   posTâl  ,„ 

TELEGR.:    "PBIAMUS"  TELEGR.:  "PBIAMUS" 

T.E;li  EFONE    23-5830  TELEFONE     3  2  69 
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EQUIPAMENTOS 
PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E  DESTILARIAS 


Caldeiraria  Geral  íj^^j 


SALA  DE  FERMENTAÇÃO     —     CAPACIDADE   DE  400.000  LTS.  VINHO  84  H. 
USINA  SÃO  JOÃO   —   CAMPOS  -  ESTADO  DO  RIO 


Inox  -  Cobre  -  Ferro 


MORLET 


Desde  1936  a  serviço  da  indústria 
álcool -açucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o  processo  FIVES  -  MA RILLER 


+  MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

*  AQUECEDORES 

*  CLARIFICADORES 

*  EVAPORADORES 

*  VÁCUOS,  ETC. 


Rua  João  Conceição,  1145  —  PIRACICABA  —  Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  -  Telefone  2205  -  End.  Telegráfico  «MORLET» 

Representante  -  DINACO  -  Agências  e  Comissões  Ltda.  -  Rua  do  Ouvidor,  50-6» 
Rio  de  Janeiro  -  Bahia  -  Espírito  Santo  -  Est.  do  Rio  -  Minas  Gerais 
AGÊNCIA  INTERNACIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO  LTDA.  -  Rua  Madre  de  Deus,  300  -  3» 
Recife,  Pernambuco  -  Sergipe  -  Alagoas  -  Paraíba  e  Rio  Grande  do  Norte 


USINA 

SERRA  GRANDE 

S/A  . 

■mtsssssssssssysssxsMXi 

RECIFE 
SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

"USGA" 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


João  Collares  Moreira 

RIO  DE  JANEIRO 

Edifício  1.°  de  Março 
Rua  1.°  de  Março,  Z 
Salas  502/504 
End.  Teleg.  Jocolmo 
Caixa  Postal,  4484 
Telefone  43-Z504 


Representantes  das  Usinas: 

ALEGRIA,  CENTRAL  LEÃO, 
CONCEIÇÃO  DO  PEIXE, 
JOÃO  DE  DEUS,  LAGINHA, 
SERRA  GRANDE  E  URURA 
Todas  do  Estado  de  Alagoas 


_  USINEIROS!  _ 

★ 

Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reem- 
bolsada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

ÓLEO  FÚZEL 

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO,  SP 

★ 

A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 

★ 

AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaró,  119 

Rio  —  Av.  Presidente  Vargas,  309-5.° 

Recife  —  Av.  Dantas  Barreto,  564  -  4.°  andar 
S/  401  a  406 

Pôrto  A'e3re  —  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Amazonas,  491  -  6.^-s/  610 

Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1  -  3."  andar 

Mato  Grosso  —  Rua  15  de  Novembro,  101 


Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

criado  pelo  Decreto  n»  22.789, 
de  1?   de  junho  de  1933. 


Delegacias    Regionais    nos  Estados 

Alagoas    —    Rua    Sá    e    Albuquerque.  544 

—  Caixa  Postal.  35  —  Maceió. 

Bahia  —  Rua  Torquato  Bahia.  3-39  — 
Caixa    Postal,    199    —  Salvador. 

Minas  Gerais  —  Edifício  «Acaiaca»  — 
Avenida  Afonso  Pena,  867-6"  —  Salas 
601/4  -  Tel.:  23-569  -  Belo  Horizonte. 

Paraíba  —  Praça  Antenor  Navarro,  36- 
50-2?   -   João  Pessoa. 

Paraná     —     Rua     Brigadeiro     Franco.  2057 

—  Caixa  Postal.   1344   —  Curitiba. 

Pernambuco  —  Avenida  Dantas  Barreto. 
324-8?   -  Recife. 

Rio  Grande  do  Norte  —  Avenida  Duque 
de   Caxias.    120-3»   —  Natal. 

Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal,  119  — 
Tel.:   964    —  Campos. 

São  Paulo  —  Rua  Formosa.  367-21»  •— 
Tel.:   32-2424   —   São  Paulo. 

Sergipe  —  Rua  João  Pessoa.  333-1»  — 
Sala  3  —  Aracaju. 


DESTILARIAS 

Central  do  Recife  —  Avenida  Vidal  de 
Negreiros.    321    —    Recife,  Pernambuco. 

Desidratadora  de  Osório  —  Caixa  Postal. 
20    —    Osório    —    Rio    Grande   do  Sul. 

Central  Presidente  Vargas  —  Caixa  Pos- 
tal,  97  -   Recife   -    Pernamb  uco . 

Central  de  Santo  Amaro  —  Caixa  Postal. 
7  —   Santo  Amaro  —  Bahia. 

Central  Leonardo  Truda  —  Caixa  Postal. 
60  —  Ponte  Nova  —   Minas  Gerais. 

Central  de  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  — 
São  Paulo. 

Central    do   Estado    do   Rio    de   Janeiro  — 

Caixa  Postal,  102  —  Campos  —  Estado 
do   Rio   de  Janeiro. 

Desidratadora  de  Volta  Grande  —  Volta 
Grande    —    Minas  Gerais. 

Central    Gileno   Dé   Carli    —   Piracicaba  — 

São  Paulo. 

Escritório  do  I.A.A.  —  Edifício  Conti- 
nental —  Av.  Borges  de  Medeiros.  240 
—  Pôrto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Caixa  Postal.  2549  - 
Pôrto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira.  Ed. 
Sul  América  —  Fortaleza  —  Ceará. 


CORAM  SA 

COMÉRCIO 
ADMINISTRAÇÃO 

AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 


RUA  MÉXICO,  158-6' 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.:  52  -  5729 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO 
DO 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Contém  estudos  rela- 
tivos às  atividades  da 
Autarquia  Açucareira 

PREÇO  DO  EXEMPLAR  Cr$  60,00 
PELO  CORREIO,  REGISTR.  Cr$  70,00 

Safras  de  1954  -  1955  -  1956 

À  venda  na  sede  do  Instituto^e  nas 
Delegacias  Regionais1  dos  Estados 


REFR ATÁRIOS 
SÃO  CAETANO 

UMA  TRADIÇÃO 
DE  QUALIDADE 
A   SEU  SERVIÇO 

TIJOLOS 
CUNHAS 
PLACAS 

PEÇAS  DE   FORMATO  ESPECIAL 

CIMENTOS 

CONCRETO 

PLÁSTICOS  REFRATÁRIOS 

Matriz  :  Rua  Bôa  Vista,  133-5.° 
andar.  Fone:  33-7147 
Telegr.:  Acimarec  -  SP 

Filia!:  Rua  Senador  Dantas.  80  6." 

andar.  Fone:  43-3158 
Telegr.:  Acimarec  -  RIO 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Ltda. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9.°  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

■ ' AF0NTES -  RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3Z40* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52-32Z1 


INSTITUTO  do  AÇOCAR  e  do  ÁLCOOL 

CRIADO    PELO    DECRETO    Ne    22.789,    DE    1"    DE    JUNHO    DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  -  -  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 


EXPEDIENTE 

Aos  sábados 


de  12  às  18  horas 
de    9  às  12  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente) ;  Delegado  do 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale  (Vice-Presidente) ;  Delegado  do 
Ministério  do  Trabalho  —  Ary  Senneret  da  Silva  Pessoa;  Delegado  do  Ministério  da  Viação 
—  Ottolmy  Strauch;  Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção. 

Representantes  dos  Usineiros:  -  -  Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Walter  de  Andrade  e  Gil  Methodio  Maranhão.  Suplentes  —  Luciano  Machado,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima 


:  Luís  Dias  Rollemberg. 


Representantes  dos  Bangiiezeiros: 
de  Mendonça. 


José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José 


Representantes  dos  fornecedores:  -  -  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira 
e  Admardo  da  Costa  Peixoto,  Suplentes  ■  -  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  Fausto  Pontual  Jr. 

TELEFONES  : 


Presidência : 

Chefe  do  Gabinete    23-2935 

Oficiai  de  Gabinete    43-3798 

Comissão  Executiva   23-4585 

Secretaria    23-6102 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Diretor    43-97 17 

Serviço  de  Estudos  Económicos  .  .  23-0796 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 

Diretor    43.4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Diretor   43-0422 

23-6183 
23-4227 


Serviço  Social  e  Financeiro 
Serviço  Técnico  Agronómico 
Serviço  Técnico  Industrial    43.6539 


Divisão  Jurídica 

Diretor-Procurador  Geral 


( 
( 


23-3894 
43-5597 


Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 


Divisão  Administrativa 

Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Seção  de  Assistência  Social   ....  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Serviço  de  Documentação    23-6252 

Biblioteca   23-0796 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    23-0796 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício   23-0313 

Serviço  de  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente   23-1038 

Divisão  de  Controle  e  Finanças 

Diretor-Contador   Geral    43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de   Contabilidade    23-0215 

Serviço  de  Controle  Geral   {  23-0089 

(  23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  .  23-4552 

Seção  Tomada  de  Contas    23-5035 

Tesouraria    43.3440 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Diretor    23-2999 

Seções  Administrativas    43-5079 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool 

(Registrado   com   o  n'  7.626,  em 
17-10-34.  no  3»  Oficio  do  Registro 
de  Títulos  e  Docuaentos). 

RUA  DO  OUVIDOR,  50-9*  andar 

(Serviço  de  Documentação) 
Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 

Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 


Assinatura  anual: 

Para  o  Brasil   

Para  o  Exterior   .  . 

N*  avulso  (do  mês)  .  . 

N9  atrasado   


Cr$  100,00 

Cr$  150,00 

Cr$  10,00 

Cr$  15,00 


Vendem-se    volumes    de  Brasil 
Açucareiro,  encadernados, 
por  semestre. 

Preço  de  cada  volume:  Cr$  300,00 


AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-99  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-1'  —  Ma- 
ceió —  Alagoas. 

OCTÁVIO  DE  MORAIS 

Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife 

—  Pernambuco. 

HEITOR  PÔRTO  &  CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153  — 

—  Caixa  Postal,  235  —  Porto 
Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul . 

MARIANO  MIRANDA 

Franklin,  1968  —  Buenos  Aires. 

As  íemessas  de  valores,  vales  postais, 
etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a 
Brasil  Açucareiro  ou  nomes  indi- 
viduais. 


Pede-se  permuta. 

Ort  demande  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 

Man  bittet  um  Austausch . 

Intershangho  deziraía. 
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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 

mmmmmÊimmêmmimmmtmmmm 

Delegacia  Regional  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  no  Estado  de  São  Paulo  festejou,  a  18  de 
janeiro  de  1959,  o  seu  vigésimo  quinto  aniversário 
de  fundação.  O  fato  reveste-se  da  maior  impor- 
tância no  panorama  canavieiro  nacional.  O  Estado 
bandeirante  é,  hoje,  o  primeiro  produtor  de  açúcar  e  de  álcool 
do  Brasil,  e  o  seu  progresso,  por  todos  os  títulos  notável,  re- 
sulta, certamente,  da  política  vigente  na  agro-indústria  da  cana- 
de-açúcar  ou,  em  outras  palavras,  da  atuação  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  nesse  setor  fundamental  da  economia  bra- 
sileira. 

Não  vamos  insistir  aqui  sobre  as  razões  que  determinaram 
o  intervencionismo  estatal  na  economia  canavieira.  Basta  que 
afirmemos  terem  sido  elas  resultantes  dos  sucessivos  apelos 
dos  produtores  e,  também,  imposição  da  crise  então  reinante. 
Igualmente  não  vamos  insistir  nas  demonstrações  de  acerto 
da  orientação  seguida  pelo  Govêrno  Provisório,  nem  do  êxito 
da  gestão  desenvolvida  pela  autarquia  canavieira.  Os  resul- 
tados obtidos  aí  estão  para  evidenciar  como  pôde  a  agro-indús- 
tria canavieira  superar  a  crise  dos  primeiros  anos  da  década 
dos  30  e,  em  seguida,  iniciar  a  sua  marcha  ascencional,  ainda 
em  pleno  desenvolvimento. 

Queremos  apenas  recordar  que,  no  quadro  da  política  cana- 
vieira, e  sob  a  égide  do  LA. A.,  o  Estado  de  São  Paulo  trans- 
formou-se  no  maior  produtor  de  açúcar  e  de  álcool  do  Brasil, 
passando  da  terceira  posição  que  ocupava  em  1930  para  a  pri- 
meira que  ora  desfruta,  situação  que  nada  indica  possa  vir  a 
ser  alterada  futuramente.  Ao  ser  instalada  a  Delegacia  Regio- 
nal do  I.A.A.  na  capital  bandeirante,  a  produção  açucareira  do 
Estado  somava  1.828.668  sacos  do  tipo  de  usina,  correspon- 
dentes a  20,2%  da  produção  total  brasileira.  Na  safra  de  58/59, 
até  o  dia  15  de  janeiro,  o  volume  desse  tipo  de  açúcar  fabricado 
em  São  Paulo  somava,  precisamente,  24.806.876  sacos.  Não 
menos  expressivos  são  os  dados  relativos  à  produção  alcooleira. 
De  pouco  mais  de  12  milhões  de  litros  de  álcool  de  todos  os 
tipos,  na  safra  de  35/36,  o  volume  obtido  em  São  Paulo  elevou- 
se  para  cêrca  de  217  milhões  de  litros,  alcançados  na  safra  de 
58/59  até  o  dia  15  de  janeiro  próximo  passado. 

É  possível  que,  por  vêzes,  a  ação  do  I.A.A.  haja  merecido 
reparos  da  parte  dos  produtores  bandeirantes  e  que  nem  sempre 
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o  entendimento  tenha  surgido  dos  primeiros  debates  sôbre  de- 
terminado problema.  Na  verdade,  porém,  tais  divergências  não 
tardaram  a  ser  superadas,  sem  quebra  dos  princípios  funda- 
mentais da  política  canavieira.  De  tal  sorte  que  não  há  como 
dissociar  essa  política  do  progresso  surpreendente  da  produção 
canavieira  bandeirante,  nem  como  desconhecer  a  influência 
direta  exercida  pelos  princípios  do  intervencionismo  estatal  no 
progresso  da  agro-indústria  da  cana-de-açúcar  no  Estado  de 
São  Paulo. 

Na  verdade,  o  passar  do  tempo  tem  contribuído  para  a 
melhor  visão  do  processo  de  desenvolvimento  da  economia  cana- 
vieira no  Brasil  e  nos  diversas  regiões  produtoras.  Por  isso 
mesmo  não  há  como  silenciar  o  júbilo  motivado  pelo  transcurso 
do  25?  aniversário  de  fundação  da  Delegacia  Regional  do  I.A.A. 
no  Estado  de  São  Paulo,  sabido  que  essa  data  marca  o  início 
de  uma  fecunda  cooperação  oficial  com  os  produtores  de  açúcar 
e  de  álcool  do  grande  Estado. 


DESMENTIDO  DE  SÃO  PAULO 

Segundo  o  que  publicou  a  Última  Hora, 
de  São  Paulo,  os  boatos  alarmistas  sôbre 
a  produção  de  açúcar  nesse  Estado  não 
têm  o  menor  fundamento.  Entrevistando 
o  delegado  do  I.A.A.  naquele  Estado,  Sr. 
Nilo  Leão,  êsse  jornal  foi  informado  que 
segundo  a  expectativa,  a  produção  paulista 
não  excede  25  milhões  de  sacos,  na  safra 
58/59,  e  não  irá  além  de  27  milhões  na 
que  entra  agora.  São  números  recordes, 
mas  se  distanciam  dos  que  os  boatos  pro- 
palavam: 50  ou  60  milhões  de  sacos.  Essas 
notícias  alarmantes  invocaram,  inclusive, 
a  aplicação  das  Resoluções  ns.  1.284  e  358 
e  do  Decreto  1.871,  de  1939,  para  intervir 
nas  usinas  que  desobedecessem  ao  contin- 
gentamento  planejado  pelo  Instituto. 

O  Sr.  Nilo  Leão  explica  ainda  na  entre- 
vista dada  ao  referido  jornal  que  os  exce- 
dentes da  safra  paulista  serão  exportados, 
a  preços  de  mercado  internacional,  junta- 
mente com  o  excesso  da  produção  no  resto 
do  país .  Seriam  13  milhões  de  sacos  para 
exportar,  disse,  no  total  de  53  milhões 
produzidos  em  todo  o  território  nacional, 
pois  o  consumo  interno  seria  de  38  mi- 
lhões de  sacos,  segundo  seus  cálculos. 


COMBATE  AO  «CARVÃO  DE  CANA» 

O  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  recebeu  dos  Presidentes  da  As- 
sociação dos  Usineiros  de  São  Paulo  e 
do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  do 
mesmo  Estado  o  seguinte  telegrama:  «A 
AUSP  e  a  SIAESP  têm  a  honra  de  apre- 
sentar a  V.  Excia.  suas  congratulações 
pelos  esplêndidos  resultados  da  Comissão 
de  Controle  do  «Carvão  de  Cana»,  atra- 
vés da  Divisão  de  Defesa  Vegetal  da  Se- 
cretaria de  Agricultura  e  da  Estação  Ex- 
perimental de  Cana  «José  Vizioli».  O 
combate  empreendido  no  regime  de  con- 
vénio entre  o  I.A.A.  e  associações  de 
classe  muito  honra  aquêles  que  merece- 
ram a  confiança  de  V.  Excia.,  Srs.  Eduardo 
Rodrigues  de  Figueiredo  Júnior,  Presi- 
dente da  Comissão,  Lino  Morganti,  repre- 
sentante dos  Usineiros,  Cláudio  Pinto, 
representante  do  I.A.A.,  João  Agripino 
Maia  Sobrinho,  representante  dos  Forne- 
cedores de  Cana,  bem  assim  como  todos 
os  demais  colaboradores,  técnicos  e  fun- 
cionários administrativos .  Atenciosas 
saudações.  (Ass.)  Hermínio  Ometo  e 
Otávio  de  Lima  e  Castro  —  Presidentes». 
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ENGENHOS  CENTRAIS  DE  MINAS  GERAIS 

Miguel  Costa  Filho 

II 

OIS  dias  após,  o  primeiro  signatário  do  projeto,  que 
tomara  o  número  171,  em  sessão  ordinária  daquela 
Casa,  voltou  a  ocupar  a  tribuna,  desta  vez  para 
discutir  a  proposta  de  construção  de  uma  fábrica 
de  ferro  na  bacia  do  Rio  Piracicaba. 
O  orador  aproveitou  a  ocasião  para  aludir  àquele  outro  projeto. 
Começou  dizendo  que,  ao  elaborá-lo,  divergira  em  parte  das 
concessões  feitas  até  então  1. 

Êsses  engenhos  centrais,  prosseguiu,  não  prescindem  de  cana 
e,  portanto,  do  terreno  em  que  é  plantada;  entretanto,  tais 
concessões  enumeram,  entre  os  capitais  garantidos,  simplesmen- 
te aquêles  que  se  destinam  à  compra  de  maquinismos  e  constru- 
ção do  engenho,  não  separando  capital  nenhum  para  apropria- 
ção de  terrenos  onde  cresce  e  se  cultiva  a  cana. 

Em  aparte,  Carvalho  Drumond 2  ponderou  ser  da  própria 
índole  dos  engenhos  centrais  servirem  para  o  fabrico  de  açúcar 
com  cana  de  outra  procedência. 

Queria  o  aparteante  dizer  cana  proveniente  de  lavouras 
estranhas  ao  engenho,  no  que  estava  certo,  pois  um  dos  princípios 
básicos  do  novo  tipo  de  estabelecimento  era  a  divisão  e  indepen- 
dência entre  a  parte  agrícola  e  a  industrial. 

Como  se  desculpando,  o  orador  explicou  que,  desejando  esti- 
mular o  desenvolvimento  do  plantio  da  cana  e  do  fabrico  de 
açúcar  na  zona  de  Ubá,  inserira  no  projeto  um  dispositivo  ten- 
dente ao  estabelecimento  de  uma  cota  para  a  aquisição  de  ter- 
renos a  fim  de  por  si  cultivá-los  a  emprêsa;  esta,  isto  é,  a  com- 
panhia do  engenho  central  acumularia  a  função  de  fabricar 
açúcar  com  a  de  plantar  cana. 

—  É  uma  acumulação  talvez  inconveniente;  limitei-me  a 
aventar  o  alvitre  —  acrescentou,  de  maneira  sugestiva,  mas, 
provàvelmente,  sem  muita  convicção. 

A  produção  naquela  zona  era  «pequena  ainda  e  atrazada». 
A  sua  idéia  consistia  em  que  a  companhia  do  engenho  central 


1  Ib.,  pág.  458. 

2  Havia  dois  Drumond  na  Assembléia;  não  sabemos  qual  deles  subscreveu  o  projeto.  A 
divergência,  que  parece  existir  entre  o  ponto  de  vista  do  orador  e  o  do  aparte,  autoriza 
a  suposição  de  que  o  subscritor  tenha  sido  José  Antônio  da  Silveira  Drumond. 
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a  incitasse,  plantando  naqueles  terrenos  e  empregando  instru- 
mentos aperfeiçoados  em  suas  lavouras,  o  que  importaria  em 
minis tr?r  ensinamentos  aos  agricultores  vizinhos. 

Considerava  o  orador  que  a  situação,  excepcional  e  anómala, 
tornava  necessário  fomentar  «o  desenvolvimento  da  indústria 
da  plantação  da  canna». 

Repercutia  assim  nas  montanhas  mineiras,  na  terra  do  ouro, 
um  movimento  que  se  iniciara  alguns  decénios  antes,  na  Côrte 
e  em  outras  províncias. 

Nessa  campanha  em  favor  da  criação  de  engenhos  centrais, 
à  semelhança  dos  instalados  em  outros  países  e  em  colónias  ame- 
ricanas de  nações  européias,  destacaram-se  Pedro  Dias  Gordilho 
Pais  Leme,  João  José  Carneiro  da  Silva  e  André  Rebouças, 
escrevendo  artigos,  folhetos  e  livros. 

O  primeiro  foi  «incansável  na  propaganda  para  introdução 
de  engenhos  centraes  na  província  do  Rio  de  Janeiro,  onde  é  um 
dos  mais  distinctos  lavradores  de  canna  de  assucar» 

Sôbre  o  assunto  publicou  em  1874  um  folheto  intitulado  «Enge- 
nhos centraes  na  província  do  Rio  de  Janeiro». 

Em  outro  folheto,  publicado  posteriormente,  Pais  Leme  voltou 
ao  seu  assunto  predileto,  mostrando  o  maior  rendimento  dos 
engenhos  centrais  instalados  em  diversos  países4. 

André  Rebouças  participou  dêsse  movimento,  escrevendo, 
desde  1874,  uma  série  de  artigos  em  que  abordou,  por  assim 
dizer,  todos  os  nossos  problemas  agrícolas  e  particularmente  os 
das  fazendas  e  engenhos  centrais.  Mais  tarde  os  reuniu  em 
volume  sob  o  título  «Agricultura  nacional». 

É  bem  de  ver  que  êsses  assuntos  foram  largamente  aprovei- 
tados pelo  autor  para  a  propaganda  de  seus  ideais  abolicionistas 
e  democráticos. 

Rebouças,  contando  o  progresso  conseguido  nas  colónias 
francesas  e  inglesas,  nos  Estados  Unidos,  no  México,  em  Cuba, 
em  Java,  no  Egito  e  outros  países,  procurava  mostrar  aos  nossos 
fazendeiros,  aos  administradores,  a  todos  os  interessados,  em 
geral,  que  a  maneira  que  tínhamos  de  desentorpecer  a  nossa 
lavoura  era  a  fundação  de  engenhos  ou  fazendas  centrais. 

Segundo  refere,  Cail,  sócio  da  firma  Derosne  &  Cail  e  pai 
da  idéia  da  criação  de  engenhos  centrais, 5  mandara  o  engenhei- 


"Agricultura  nacional",  André  Rebouças,  Rio  de  Janeiro,  A.  J.  Lamoureux  &  Co.,  1883, 
pág.  199. 

"Relatório  sobre  a  cultura  da  canna  e  fabricação  do  assucar  na  Luiziana  (Estados  Unidos)", 
Rio  de  Janeiro,  Typografia  Nacional,  1878. 

Ob.  cit.,  pág.  192.  Ao  que  parece,  essa  firma  foi  a  primeira  a  sugerir  a  construção  de 
engenhos  centrais,  já  em  1838,  pondo-a  em  prática  na  Ilha  Bourbon,  segundo  João  José 
Carneiro  d'  Silva,  in  "Estuaos  agrícolas  (2*  serie)",  Rio  de  Janeiro,  Typoeraphia  —Aca- 
démica —  1875,  pág.  205. 
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ro  A.  Dolabaratz  ao  Brasil  a  fim  de  tratar  da  criação  de  tais 
estabelecimentos,  iniciativa  que  tinha  como  principal  obstáculo 
a  dificuldade  da  obtenção  de  capitais  6. 

Talvez  não  seja  ocioso  lembrar  que  antes  de  ser  desencadeada 
no  Sul  do  país  essa  vigorosa  campanha  em  favor  da  criação  de 
engenhos  centrais  de  açúcar  já  fôra  ventilado  o  assunto  em 
uma  das  províncias  do  Norte. 

Com  efeito,  já  em  1857,  o  Presidente  da  província  de  Pernam- 
buco era  autorizado  a  contratar  o  estabelecimento  de  uma  fábrica 
central  de  açúcar, 7  o  que  prova  que  vinha  de  um  pouco  mais 
longe  essa  aspiração. 

Em  1871,  a  Assembléia  Legislativa  daquela  província  e  a  do 
Rio  de  Janeiro  concediam,  em  lei,  garantia  de  juros  a  engenhos 
centrais  que  viessem  a  ser  montados,  sendo  seguidas  em  1874 
pelas  de  Sergipe,  Bahia  e  Pão  Grande  do  Norte. 

Acreditamos  que  o  primeiro  ato  dos  poderes  públicos  nacio- 
nais em  favor  dos  engenhos  centrais  foi  o  Decreto  n"  2.658,  de 
29  de  setembro  de  1875,  que  autorizou  o  govêrno  a  conceder 
isenção  de  direitos  de  importação  para  todos  os  materiais  des- 
tinados à  construção  e  exploração  de  engenhos  ou  fábricas  cen- 
trais que  tivessem  sido  ou  viessem  a  ser  contratados  pelos  go- 
vernos das  províncias  ou  pelo  geral,  fixando-se  prèviamente  a 
quantidade  e  qualidade  dos  materiais  favorecidos  com  a  isenção 8. 


6  Id.,   pág.  309-310. 

7  "O  governo  Barbosa  Lima  e  a  industria  açucareira  de  Pernambuco",  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
in  "Anuário  Açucareiro",  1938,  pág.  354. 

8  Mais  de  dois  anos  antes,  a  Companhia  Agrícola  de  Campos,  que  se  propunha  estabe- 
lecer usinas  centrais  para  a  fabricação  de  açúcar  e  aguardente,  havia  recebido  autorização 
para  funcionar,  tendo  sido  na  mesma  ocasião  aprovados  os  seus  estatutos  (Decreto  n' 
5.257,  de  19  de  abril  de  1873). 
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COMPETIÇÃO  DE  VARIEDADES 

Alfredo  de  Pádua  Fortuna 

Agrónomo  Canavieiro  do  I.A.A, 

Serviço  Técnico  Agronómico  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  vem  mantendo  na  zona  da  mata  de 
Minas  Gerais  dois  experimentos  de  competição  de 
variedades  de  cana-de-açúcar,  cujas  colheitas  de 
cana-planta  foram  realizadas  no  ano  de  1957. 
Ambos  os  experimentos  se  encontram  instalados  na  Usina 
Paraíso  e  na  Fazenda  São  João,  respectivamente. 

Em  dezembro  de  1957  procedemos  à  colheita  do  2-  corte  do 
experimento  da  Usina  Paraíso,  o  mesmo  não  acontecendo  com 
a  Fazenda  São  João,  em  que,  infelizmente,  houve  interferência 
de  terceiros  antes  da  colheita.  Assim  sendo,  ficamos  apenas 
com  os  dados  da  primeira,  e,  para  conhecimento  dos  interes- 
sados, damos  aqui  um  quadro  comparativo  das  colheitas  da 
cana-planta  e  soca  das  variedades  campistas  em  estudo  naquela 
localidade . 

Pelos  resultados  abaixo,  verificamos  que  as  variedades  que 
mais  se  destacaram  no  2?  corte  foram  as  seguintes:  CB  45-110, 
CB  45-3,  CB  40-85,  CB  41-76  e  CB  47-15. 

Para  a  zona  da  mata  de  Minas,  onde  o  topografia  dos  terrenos 
é  bastante  acidentada,  a  variedade  mais  em  evidência  é  a  CB 
41-76,  que  apresentou  um  rendimento  agrícola  de  131,3  toneladas 
por  hectare  no  1-  corte  e  119,8  toneladas  por  hectare  no  29  corte, 
demonstrando  assim  ser  uma  cana  bastante  pesada,  adaptando- 
se  bem  a  vários  tipos  de  solo,  como  ótima  perfilhação,  palha  solta 
e  relativamente  rica  em  sacarose. 

Em  1959  prosseguiremos  com  as  nossas  experiências,  levando 
ao  conhecimento  dos  agricultores  os  resultados  do  39  corte  das 
10  variedades  plantadas. 
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CUBA,  A  REPÚBLICA  DO  AÇÚCAR 

Omer  MonVAlegre 

I  I 

OM  um  mercado  interno  restrito,  absorvendo  apenas 
pouco  mais  de  5%  de  sua  produção  total  (corres- 
ponde a  um  consumo  «per  capita»  de  aproximada- 
mente 60  kgs),  a  economia  açucareira  de  Cuba 
está  ligada  indissoluvelmente  ao  comércio  exte- 
rior. Esta  é  a  razão  por  que  produtores  e  governantes  cubanos, 
desde  1925,  realizam  esforços  no  sentido  de  disciplinar  o  mer- 
cado açucareiro  no  plano  internacional,  a  princípio  isoladamente, 
depois  concomitantemente  com  planos  de  defesa  interna. 

Naquele  ano,  em  que  os  estoques  mundiais  receberam  um 
acréscimo  de  2,0  milhões  de  toneladas  excedentes  das  necessi- 
dades do  consumo,  Cuba  produziu  uma  safra  recorde  de  5.190.000 
toneladas,  e  as  cotações  em  New  York  baixaram  a  2.56  centavos 
de  dólar  por  libra-pêso,  ou  seja  apenas  40  pontos  menos  que  as 
cotações  verificadas  em  fins  de  março  último.  O  preço  médio 
de  Cuba  foi  então  de  2.4  centavos,  o  menor  registrado  até  então 
desde  1908,  exceção  feita  de  1913.  Para  os  cubanos  1925  foi  o 
comêço  da  crise. 

A  produção  mundial  de  açúcar,  que  em  1920  fôra  de  16.652.000 
toneladas,  atingiu  em  1925  24.614.000  toneladas:  havia  se  com- 
pletado a  recuperação  da  indústria  de  beterraba  danificada  pela 
guerra  de  1914-18,  e  começavam  a  frutificar  os  planos  de  expan- 
são concebidos  em  todo  o  mundo,  estimulados  pelos  altos  preços 
do  período  de  após  guerra. 

A  produção  de  Cuba,  em  1920,  correspondeu  a  22,4%  do  total 
mundial,  baixando,  no  segundo  dos  anos  acima  citados,  a  21,1%. 
Nos  quadros  da  produção  global,  Cuba  não  recuperaria  mais 
a  posição  desfrutada  outrora,  repetindo  no  açúcar  aquilo  que 
é  muito  nosso  conhecido  no  café:  a  perda  progressiva  da  hege- 
monia. Mesmo  durante  a  última  guerra,  quando  pôde  produzir 
livremente,  sua  produção,  embora  tivesse  crescido  rapidamente,' 
não  conseguiu  ir  além  de  uma  participação  relativa  de  21,5%, 
isto  em  1947,  quando  a  produção  mudial  foi  de  26.725.871  1. 

Os  economistas  cubanos  reconhecem  que  sua  economia  açuca- 
reira é  muito  vulnerável  às  flutuações  do  mercado  mundial, 
achando-se  exposta,  de  maneira  progressiva,  às  restrições  es- 
trangeiras à  importação.  Ocasiões  houve  em  que  o  açúcar 
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arrastou  o  país  à  beira  da  depressão;  em  outras,  porém,  sob  o 
estímulo  de  uma  demanda  anormal,  tem-no  submetido  a  máxi- 
mas pressões  inflacionárias. 

Pontos  de  Apoio  da  Defesa 

O  principal  suporte  da  política  de  defesa  do  açúcar  exerci- 
tada em  Cuba  tem  sido  sua  participação  nos  suprimentos  a  duas 
áreas  distintas:  os  Estados  Unidos  e  o  mercado  livre  mundial. 
É  preciso  ter  isto  muito  em  conta  para  que  se  compreenda  a 
estrutura  do  sistema. 

«A  história  dos  mercados  açucareiros  de  Cuba  —  escreve  Henry 
Christopher  Wallich  em  seus  «Problemas  Monetários  de  una 
Economia  de  Exportacion»  —  e,  em  verdade,  a  da  indústria 
mesma,  é  em  grande  parte  a  história  das  relações  entre  Cuba 
e  os  Estados  Unidos  da  América».  Já  no  período  colonial  a  in- 
dústria açucareira  cubana,  organizada  ainda  em  sua  maior  parte 
com  recursos  próprios,  era  orientada  para  o  mercado  dos  Estados 
Unidos.  Depois  da  terminação  da  guerra  espanhola  (da  Inde- 
pendência), as  relações  entre  os  dois  países  mais  se  acentuaram, 
destacando-se,  neste  particular,  a  Emenda  Platt,  o  Tratado  de 
Reciprocidade  e  o  «status»  que  deu  curso  legal  ao  dólar  1 . 

Tais  circunstâncias  acentuaram  mais  ainda  aquelas  tendências, 
e,  como  resultado,  despertaram  os  interêsses  dos  inversionistas 
norte-americanos,  que  passaram  a  gozar  em  Cuba  de  segurança 
política  e  económica  como  não  haviam  conhecido  em  qualquer 
outra  parte. 

Fundamentalmente,  o  açúcar  em  Cuba  tem  de  ser  compreen- 
dido como  uma  economia  de  exportação,  e  todo  o  arcabouço 
desta  economia  tem  seus  alicerces  fora  do  controle  imediato  do 
Govêrno  ou  dos  produtores  cubanos . 

O  Mercado  Preferencial 

Desde  1934  a  participação  de  Cuba  no  mercado  açucareiro 
norte-americano  acha-se  estabilizada  através  do  sistema  de  cotas, 
o  qual  têm  prevalecido  até  hoje  sofrendo  apenas  modificações 
mais  quantitativas  que  qualitativas. 

Nas  raízes  da  legislação  que  estabeleceu  bases  para  o  abas- 
tecimento de  açúcar  dos  Estados  Unidos  fêz-se  sentir,  com 
muita  fôrça,  a  influência  das  idéias  económicas  do  «New  Deal» 
do  Presidente  Roosevelt  que,  então,  fazia  pouco  havia  assu- 


l  O  dólar  circula  em  Cuba  em  paridade  com  o  pêso,  moeda  nacional.  È  normal  pagar  em 
pêso  e  receber  o  trôco  em  divisionárias  do  dólar,  ou  pagar  em  dólar  e  receber  o  trôco 
em  divisionárias  do  pêso. 
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mido  o  govêrno  em  meio  aos  efeitos  do  grande  « crak »  de 
1929.  Na  sua  origem,  o  que  se  tinha  em  mira  defender  era, 
substancialmente,  a  posição  dos  produtores  metropolitanos  de 
açúcar,  de  cana  e  de  beterraba. 

Em  1933,  ante  a  expectativa  de  uma  grande  colheita  de  beter- 
raba e  de  safras  recordes  nas  Filipinas  e  em  Pôrto  Rico,  a 
situação  daqueles  produtores  tornara-se  sumamente  difícil.  Os 
preços  caiam  rapidamente,  no  mercado  internacional,  e  êles, 
com  uma  produção  de  custos  elevados,  não  poderiam  fugir  a 
pesadas  perdas  se  tivessem  que  competir  num  regime  em  que 
prevalecesse  o  livre  jôgo  dos  fatôres  da  oferta  e  da  procura. 

Em  junho  daquele  ano,  ante  os  clamores  de  vários  setores  da 
indústria,  reuniu-se  em  Washington  uma  conferência  informal, 
com  a  participação  de  produtores  de  açúcar  e  do  dr.  John  Lee 
Coulter,  membro  da  Comissão  de  Tarifas  Aduaneiras  e  Conse- 
lheiro Especial  da  Administração  de  Ajustes  Agrícolas.  Depois 
de  prolongadas  discussões,  a  Conferência  encaminhou  ao  Secre- 
tário da  Agricultura  um  projeto  de  acordo  pelo  qual  se  pre- 
tendia estabilizar  oferta  e  procura,  e  a  que  se  deu  o  nome  de 
Plano  Coulter.  Nêle  se  fixavam  cotas  para  tôdas  as  áreas  su- 
pridoras  do  mercado  dos  Estados  Unidos,  inclusive  Cuba,  esta- 
belecendo-se  que  o  preço  nesse  mercado  seria  o  vigente  no  mer- 
cado livre  mundial,  acrescido  da  tarifa  plena  de  2.5  centavos 
por  libra-pêso. 

O  Plano  Coulter,  que  se  fundamentava  numa  estimativa  de 
consumo  de  6.725.000  toneladas  curtas,  não  foi  aceito  pelo  Go- 
vêrno. Em  seu  livro  «The  Sugar  Industry  and  the  Federal 
Government»,  o  Dr.  Joshua  Bernhardt  resume  da  seguinte  ma- 
neira as  razões  que  levaram  o  Secretário  da  Agricultura  a  re- 
cusar o  plano: 

1 .  O  plano  favorecia  mais  a  indústria  do  açúcar  de  beterra- 
ba que  os  agricultores. 

2.  As  vantagens  que  os  produtores  de  cana  e  de  beterraba 
iriam  obter  eram  pequenas,  comparadas  com  o  maior 
preço  que  os  consumidores  iriam  pagar. 

3.  As  cotas  fixadas  no  Acordo  eram  excessivas. 

4.  Não  se  tinha  levado  em  conta  um  controle  efetivo  da 
produção . 

5.  As  faculdades  do  Govêrno  para  defender  os  interêsses  dos 
consumidores  estavam  reduzidas  às  que  tinha  o  Presidente 
de  dar  o  acordo  por  terminado. 

Um  outro  autor,  John  E .  Dalton,  em  livro  intitulado  «Sugar, 
a  Case  Study  of  Government  Control»,  acrescentava  mais  que 
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o  projeto  não  oferecia  suficiente  ajuda  a  Cuba .  Os  únicos  favo- 
res deferidos  a  êste  país  eram  meio  centavo  de  dólar  a  mais  por 
libra  de  açúcar,  e  a  relativa  segurança  de  que  suas  exportações 
para  os  Estados  Unidos  não  continuariam  declinando. 

Não  podendo  aprovar  o  Plano  Coulter,  e  em  face  do  rápido 
decréscimo  dos  preços  e  mais  a  situação  caótica  de  Cuba  após 
a  queda  do  Govêrno  do  General  Machado,  deliberou  o  Presidente 
Roosevelt  enviar  mensagem  ao  Congresso  mostrando-se  parti- 
dário de  um  sistema  de  cotas  que  ajustasse  o  abastecimento  ao 
consumo,  mantivesse  o  preço  do  açúcar  para  os  consumidores  em 
níveis  baixos  e  tornasse  possível  a  continuação  da  produção  de 
açúcar  de  cana  e  de  beterraba  nos  Estados  Unidos,  sem  no  entan- 
to permitir  sua  expansão.  Êste  último  ponto  vinha,  claramente, 
favorecer  os  produtores  cubanos. 

A  mensagem  mencionava  cotas  para  as  diversas  áreas  abaste- 
cedoras, totalizando  6.425.000  toneladas  curtas  2,  1.944.000  das 
quais  eram  atribuídas  a  Cuba.  Tais  cotas  eram  fundadas  na 
participação  média  de  cada  uma  das  áreas  no  triénio  1931-33. 

A  indicação  do  Presidente  Roosevelt  deu  margem  a  debates, 
sobretudo  entre  os  produtores  de  beterraba  e  de  cana,  os  pri- 
meiros politicamente  mais  fortes  que  os  segundos.  Chegou-se 
finalmente  a  uma  fórmula  de  transação  consubstanciada  na  Lei 
Costigan- Jones,  sancionada  a  9  de  maio  de  1934.  De  acordo  com 
esta  lei,  os  produtores  metropolitanos  se  beneficiariam  com  30% 
dos  aumentos  de  consumo  e  os  70%  restantes  seriam  rateados 
com  base  na  participação  média  de  cada  uma  das  áreas  definidas 
no  mercado  americano,  durante  o  triénio  mais  representativo 
para  cada  área  no  período  de  1925-33. 

A  partir  de  então  a  disciplina  tem  se  renovado,  com  peque- 
nos ajustamentos,  sendo  que  a  lei  atual  entrou  em  vigor  a  l9  de 
janeiro  de  1957,  devendo  prevalecer  até  31  de  dezembro  de  1960. 
Conforme  suas  disposições,  o  suprimento  do  mercado  americano 
se  processa  através  da  seguinte  distribuição: 


Área  Doméstica: 


% 


Beterraba 
Cana,  continental 
Havaí 
PôrtoRico 
Ilhas  Virgens 


22,3817 
6,8871 
12,4916 
13,0614 
0,1782 


55,0000 


2    Tonelada  curta  inglesa  corresponde  a  907.184.746  kg. 
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Áreas  Estrangeiras: 

Filipinas 
Cuba 

Outros  27  países 
TOTAL 


% 


29,5900 

15,4100  45,0000 
100,0000 


O  «deficit»  de  qualquer  das  áreas  domésticas  é  rateado  pro- 
porcionalmente entre  as  demais  áreas  domésticas,  e  qualquer 
«deficit»  final  dessas  áreas  cabe  inteiramente  a  Cuba.  As  Fili- 
pinas figuram  com  uma  cota  estável,  absoluta,  não  computada 
porcentualmente,  de  980,000  toneladas  curtas  e  qualquer  «defi- 
cit» nos  seus  fornecimentos  será  coberto  em  96%  por  Cuba  e 
4%  pelos  demais  países  beneficiados.  Se  Cuba  não  cobrir  êsses 
96%,  o  todo  ou  parte  se^ão  distribuídos  proporcionalmente  entre 
as  demais  áreas  estrangeiras . 

Qualquer  «deficit»  na  cota  de  Cuba  deverá  ser  proporcional- 
mente coberto  pelas  áreas  domésticas.  O  «deficit»  registrado 
nas  cotas  dos  outros  27  países  será  coberto  pelas  demais  áreas 
estrangeiras,  e  de  acordo  com  o  que  determine  o  Secretário  da 
Agricultura.  Dentre  êstes  27  países,  contemplados  com  cotas 
praticamente  simbólicas,  se  destacam,  como  detentores  dos  con- 
tingente mais  importantes,  o  México,  Peru  e  República  Domi- 
nicana . 

Êste  sistema  de  cotas  que,  como  vimos,  nasceu  do  interêsse 
da  sobrevivência  da  indústria  açucareira  dos  Estados  Unidos, 
sobretudo  na  parte  relativa  à  beterraba,  reflete  no  fundo,  indu- 
bitavelmente, também,  o  interêsse  dos  inversionistas  americanos 
na  indústria  açucareira  de  Cuba,  além  do  que  se  constitui  num 
fator  de  estabilidade  para  a  vida  económica  e  social  dêsse  país. 
Mas  a  produção  de  açúcar  dos  Estados  Unidos,  tanto  de  beter- 
raba como  de  cana,  está  crescendo  novamente,  o  que  não  é  de 
bom  augúrio  para  os  cubanos. 

A  política  de  suprimento  de  açúcar  dos  Estados  Unidos,  asse- 
gurando a  Cuba  um  mercado  que  é  hoje  da  ordem  de  3,1  milhões 
de  toneladas,  é  assim  o  mais  importante  ponto  de  apoio  do  plano 
de  defesa  da  própria  produção  cubana.  Em  1957  o  esquema  fun- 
cionou da  seguinte  maneira: 


Áreas  Domésticas 

Beterraba 
Cana  continental 
Pôrto  Rico 
Havaí 

Ilhas  Virgens 

Total  das  áreas  domésticas 


15.000 
4.743.590 


2.071.247 
-  637.343 
920.000 
1.100.000 


t  curtas 
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Áreas  Estrangeiras : 

Filipinas 
Cuba 

Outros  países 

Total  das  áreas  estrangeiras 
Grande  Total 


t  curtas 

980.000 
3.101.500 

224.910 
4.306.410 
9.050.000 


O  Mercado  Livre 

O  segundo  ponto  de  apoio  da  defesa  interna  de  Cuba  é  o 
mercado  livre  3,  expresso  pela  participação  do  país  no  sistema 
de  acordos  ensaiado  com  a  aprovação  do  Plano  Chadbourne  na 
Conferência  de  Bruxelas,  em  1931,  e  que  foi  subscrito  por  nove 
países  exportadores.  Nesse  plano  a  participação  cubana  foi  ori- 
ginalmente de  655.000  toneladas,  elevando-se  depois  a  855.000. 

O  chamado  mercado  livre,  no  primeiro  ano  de  vigência  do 
Plano  —  1930-31  —  absorveu  4.663.538  toneladas  longas,  das 
quais  3.948.538  supridas  pelos  países  signatários,  e  as  restantes 
715  mil  toneladas  foram  fornecidas  por  países  não  participantes. 
Java  era,  então,  o  maior  supridor,  tendo  concorrido  naquele  ano 
com  1.542.042  toneladas.  Sua  cota  iniciai  fôra  de  2,3  milhões, 
chegando  a  2,7  milhões  de  toneladas  em  1934-35.  Suas  expor- 
tações, porém,  involuiram  no  sentido  inverso  da  cota .  Neste  últi- 
mo ano  o  mercado  livre  absorveu  somente  3.280.170  toneladas, 
das  quais  2.497.170  foram  fornecidas  pelos  países  do  acordo,  e 
as  restantes  783  mil  pelos  franco -atiradores. 

Não  foram  muito  satisfatórios  os  resultados  do  Plano  Chad- 
bourne .  Seu  único  êxito  foi  contribuir  para  a  redução  dos  esto- 
ques mundiais,  que  baixaram  de  12,3  milhões,  quando  de  sua 
aprovação,  para  pouco  menos  de  9  milhões  em  1953.  Isto  se 
verificou,  porém,  através  do  controle  da  produção  exercido  pelos 
países  signatários.  Êstes,  conjuntamente,  reduziram  suas  safras 
de  6,4  milhões  de  toneladas,  enquanto  que  os  países  não  membros 
elevaram  as  suas  de  20%. 

Por  ocasião  da  Conferência  Monetária  e  Económica  Mundial, 
celebrada  em  Londres,  em  1931,  o  Govêrno  de  Cuba  acentuou 
a  necessidade  de  um  acordo  internacional  que  estabilizasse,  em 
caráter  definitivo,  o  mercado  açucareiro.  Sua  sugestão,  embora 
aprovada,  somente  surtiu  efeitos  em  1937,  quando  numa  confe- 
rência específica  foi  negociado  o  Acordo  relativo  à  regulamen- 
tação da  produção  e  da  venda  de  açúcar  por  um  período  de  cinco 
anos,  e  que  foi  subscrito  por  26  países,  inclusive  o  Brasil. 


3    Mercado  livre  de  açúcar  compreende  aquelas  áreas  que  não  estão  subordinadas  a  acordos 
de  preferência. 
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Nesse  acordo  Cuba  recebeu  uma  cota  básica  de  940  mil  tone- 
ladas, inferior  à  da  Holanda  que,  com  seus  territórios  ultrama- 
rinos, sobretudo  Java,  fêz  jus  a  uma  participação  de  1.050  mil 
toneladas.  As  possibilidades  do  mercado  livre  mundial  foram 
então  estimadas  de  3.622,500  toneladas  —  exclusão  feita  dos 
mercados  preferenciais 4  dos  Estados  Unidos  e  da  Comunidade 
Britânica  —  mas  na  sua  vigência,  até  1940-41,  êsse  total  não 
havia  sido  coberto.  Com  o  desenvolvimento  da  guerra  irrom- 
pida em  1939,  a  vigência  do  Acordo  foi  pràticamente  suspensa. 

Somente  em  1953,  depois  de  várias  tentativas  infrutíferas,  e 
ante  a  iminência  da  formação  de  novos  estoques,  é  que  se  nego- 
ciou um  novo  acordo,  sucedendo  ao  de  1937.  Nessa  ocasião, 
foram  estabelecidas  cotas  básicas  visando  a  uma  demanda  no 
mercado  livre  mundial  de  5.390.000  toneladas,  das  quais  2.250.000 
foram  deferidas  a  Cuba.  Com  a  Indonésia  reduzida  a  uma  posi- 
ção secundária,  desfeito  o  poderoso  bloco  açucareiro  dos  Países 
Baixos,  Cuba  ascendeu  ao  primeiro  posto  como  uma  conquista 
de  fato  e  de  direito. 

A  Defesa  Interna 

A  defesa  interna  da  economia  açucareira  de  Cuba  é  assim 
exercida  com  apoio  nas  suas  participações  garantidas  interna- 
cionalmente, seja  para  o  abastecimento  do  mercado  dos  Estados 
Unidos,  seja  para  cobertura  da  cota  do  mercado  livre  mundial. 
Se  isto  lhe  permite  compor  com  segurança,  juntamente  com 
outras  parcelas  fáceis  de  identificar  e  decorrentes,  o  montante 
de  suas  safras,  por  outro  lado  oferece  inconvenientes  a  que  não 
pode  fugir  e  que,  em  nossos  dias,  são  contingência  das  eco- 
nomias que  se  fundamentam  na  produção  de  bens  de  consumo 
com  vistas  ao  comércio  exterior. 

É  uma  vantagem  indiscutível,  para  o  país  produtor,  poder  esti- 
mar, com  segurança,  a  quantidade  de  um  determinado  produto 
que  tem  possibilidade  de  colocar.  É  o  que  nos  sugere  o  esquema 
da  safra  açucareira  cubana  de  1957,  que  vai  transcrito  a  seguir: 

Toneladas  longas 
Para  os  Estados  Unidos:  espanholas  5 

Cota  de  exportação  livre  2.083.377 
Cota  de  reserva  150.000 


4  Mercados  preferenciais  são  áreas  abastecidas  mediante  acordos  especiais.    Os  mais  impor- 
tantes são  o  dos  Estados  Unidos,  da  Comunidade  Britânica  e  o  da  União  Soviética. 

5  Tonelada  longa  espanhola  corresponde  a  1.030.399.917  kg. 
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Para  o  Mercado  Livre  Mundial: 


Toneladas  longas 
espanholas 


Cota  de  exportação  livre 
Cota  a  ser  vendida  pelo  ICEA 
Reserva  obrigatória  para  outros  países 
Consumo  Local 

TOTAL 


1.586.623 
580.000 
400.000 
350.000 

5.150.000 


Essa  a  estimativa  inicial:  5.150.000  toneladas  foram  a  pro- 
dução autorizada.  Posteriormente  os  números  podem  ser  alte- 
rados em  função  do  interesse  do  mercado.  Com  base  naquela 
estimativa,  porém,  foi  baixado  o  decreto  definidor  dos  têrmos 
da  safra.  Essa  quantidade  é  então  rateada  pelas  diversas  fábri- 
cas proporcionalmente  às  cotas  básicas  individuais  (Lei  Decreto 
n9  1.275,  de  10  de  fevereiro  de  1954) .  As  cotas  básicas  corres- 
pondem à  média  das  três  maiores  safras  realizadas  pelos  enge- 
nhos, individualmente,  no  período  de  1947  a  1952. 

As  cotas  de  exportação  livre  podem  ser  negociadas  livremente 
pelos  produtores  dentro  dos  destinos:  Estados  Unidos  ou  mer- 
cado livre.  Elas  se  diferem  até  mesmo  nos  tipos  de  financia- 
mento. Enquanto  a  primeira,  que  se  beneficia  de  melhor  preço 
e  está  sujeita  a  menos  riscos,  tem  financiamento  de  60%,  a 
segunda  é  financiável  à  razão  de  70%.  A  cota  para  o  mercado 
doméstico  não  é  financiável .  As  cotas  de  reserva  somente  podem 
ser  utilizadas  com  o  consentimento  do  ICEA  —  Instituto  Cubano 
de  Estabilização  do  Açúcar. 

Não  há  qualquer  dispositivo  legal  que  limite  a  área  culti- 
vada: o  regime  é  mais  drástico  porque  nenhum  engenho  pode 
operar  com  um  quilograma  de  açúcar  a  mais  do  que  a  partici- 
pação que  lhe  havia  sido  destinada.  A  cada  engenho  cabe  uma 
parcela  dos  diversos  contingentes,  proporcionalmente,  sempre, 
às  cotas  básicas. 

Com  o  sistema  sumàriamente  descrito,  Cuba  evita  a  formação 
de  estoques  que  venham  a  influir  no  comportamento  do  mercado 
mundial,  e  foge  aos  encargos  em  que  importaria,  como  já  lhe 
tem  importado,  a  retenção  de  grandes  excedentes  de  um  produto 
altamente  perecível. 

É  graças  a  um  sistema  rígido  de  defesa,  ditado  pelo  interêsse 
económico  comum,  do  Estado  e  dos  produtores,  que  Cuba  man- 
tém o  volume  de  sua  produção,  embora  isto  implique  numa  perda 
gradual  de  importância  em  relação  à  crescente  produção  mun- 
dial, conforme  se  pode  observar  no  quadro  seguinte: 
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Produção 

Produção 

% 

mundial 

de  Cuba 

(Em  t 

eurtas) 

1949 

31  541  287 

5  145  644 

16  3 

1950 

32  167  993 

5  469  732 

17  0 

1951 

36.137.188 

5.668.187 

15,7 

1952 

38.891.292 

7.110.438 

18,3 

1953 

38.615.763 

5.077.690 

13,1 

1954 

41.228.438 

4.813.202 

11,7 

1955 

41.024.431 

4.456.113 

10,8 

1956 

41.989.861 

4.664.965 

11,1 

1957 

43.389.159 

5.581.640 

12,8 

Em  nove  anos,  enquanto  a  produção  mundial  cresceu  quase 
12,0  milhões  de  toneladas,  a  de  Cuba,  o  maior  produtor,  aumentou 
de  pouco  mais  de  400  mil  toneladas. 

Até  1952  a  produção  estêve  sob  a  influência  da  liberdade  de 
que  se  beneficiaria  durante  a  guerra  e,  posteriormente,  pelo  con- 
flito da  Coreia,  o  que  gerou  a  produção  recorde  de  7,1  milhões 
de  toneladas  daquele  ano,  grande  parte  da  qual  —  1,4  milhão 
de  toneladas,  aproximadamente  —  teve  que  ser  retirada  do 
mercado,  constituindo  uma  reserva  especial  cujo  escoamento  se 
processou  gradualmente  nos  anos  seguintes,  até  1958.  A  partir 
da  vigência  da  Lei  Decreto  n9  663,  de  janeiro  de  1953,  que  esta- 
beleceu o  sistema  de  cotas  básicas  posteriormente  modificado, 
a  produção  cubana  foi  contida,  enquanto  a  produção  mundial 
entrou  num  ciclo  de  rápido  crescimento. 

Inelasticidade  Dirigida 

Tanto  do  ponto  de  vista  de  sua  posição  no  mercado  dos  Esta- 
dos Unidos  como  do  ângulo  de  sua  participação  no  mercado  livre 
mundial,  a  economia  açucareira  de  Cuba  sofre  os  reflexos  de 
uma  inelasticidade  dirigida.  No  mercado  dos  Estados  Unidos, 
a  concorrência  é  restrita  a  um  certo  número  de  países  exporta- 
dores, e,  se  considerarmos  o  vulto  da  participação  cubana  em 
face  das  diminutas  cotas  dos  outros  países  abastecedores,  veri- 
ficamos que  a  competição  é  pràticamente  inexistente,  assumin- 
do no  caso  a  feição  virtual  do  oligopólio. 

A  elasticidade  da  participação  de  Cuba  no  mercado  dos  Esta- 
dos Unidos  está  limitada  pelas  possibilidades  do  crescimento 
vegetativo  do  consumo,  além  do  que  pesam,  sôbre  seus  interêsses 
naquele  mercado,  alguns  fatôres"  consideráveis .  Um,  está  deter- 
minado peia  influência  política  e  económica  dos  produtores  mè- 
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tropolitanos  de  beterraba,  sempre  dispostos  a  ampliar  seu  raio 
de  influência.  Outro,  decorre  da  reação  das  indústrias  consumi- 
doras de  açúcar.  Um  terceiro,  ainda,  reflete  o  interêsse  dos 
demais  países  de  ampliarem  sua  participação  ou  de  outros  países 
de  participarem  do  mercado,  usufruindo  as  vantagens  de  um 
preço  melhor. 

Dos  produtores  de  beterraba  Cuba  já  sentiu  a  influência  quan- 
do do  aumento  dos  direito  sobre  o  açúcar  na  tarifa  Fordney- 
McCumber  e  Smoot-Hawlwey  que,  se  tivesse  prevalecido,  teria 
obstado  o  fortalecimento  da  economia  açucareira  cubana.  A  con- 
tenção da  produção  de  beterraba  é,  em  parte,  benéfica  a  Cuba, 
e  ela  prevalecerá,  embora  relativamente,  enquanto  Cuba  des- 
frutar de  uma  situação  mais  competitiva  em  têrmos  de  custos 
de  produção. 

Os  industriais  que  usam  açúcar,  particularmente  os  produto- 
res de  refrigerantes  e  outros  alimentos,  não  escondem  que  têm 
suas  possibilidades  de  mercado  limitadas  pelo  alto  preço  do 
açúcar  que  consomem  em  face  dos  preços  do  mercado  livre .  Uti- 
lizarem açúcar  mais  barato,  que  lhes  permita  reduzir  os  preços 
de  venda  de  seus  produtos  e  poderem  aumentar  sua  produção, 
é  ameaça  que  pesa  sempre  sôbre  o  sistema  preferencial,  sempre 
que  se  torna  oportuno  rever  o  «Sugar  Ate». 

Quanto  aos  outros  países  fornecedores,  detentores  de  cotas 
simbólicas,  sofrem  os  efeitos  da  discriminação  em  relação  a 
Cuba  e  porfiam  pela  obtenção  de  maior  participação  no  mer- 
cado. Há,  porém,  outros  países  ainda  que  não  estão  no  «bôlo», 
mas  que  dariam  tudo  para  nêle  entrar. 

Consideram  êsses  países  que  a  participação  cubana  no  mer- 
cado norte-americano,  na  medida  em  que  se  faz,  atenta  contra 
suas  próprias  economias.  O  promédio  dos  preços  obtidos  pelos 
cubanos  nas  diversas  áreas  preferenciais  e  de  mercado  livre  lhes 
permite  uma  liquidação  superior  a  4  centavos  por  libra-pêso, 
enquanto  eles  não  logram  atingir  os  4  centavos. 

O  mercado  livre  mundial,  por  sua  vez,  sofre  um  processo  de 
contração .  Êste  é,  no  fundo,  causa  e  efeito  do  sistema  de  acordos 
internacionais,  que  submetem  a  exportação  dos  países  signatá- 
rios a  limitações,  enquanto  se  amplia  a  participação  dos  franco- 
atiradores,  exportadores  eventuais,  e  se  dilata  a  produção  dos 
países  importadores,  interessados,  de  algum  modo,  em  liberar 
o  seu  balanço  de  pagamentos  das  divisas  gastas  com  o  açúcar. 

Esta  é,  no  fundo,  a  razão  que  justifica  os  acordos  fechados, 
isto  é,  aquêles  entendimentos  que  reunam  a  totalidade  ou  quase 
totalidade  dos  exportadores  e  importadores.  Quanto  maior  o 
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número  de  interessados,  maiores  as  possibilidades  de  defesa  e 
mais  força  para  a  aplicação  de  restrições. 

Sendo  o  maior  exportador,  Cuba  sofre  em  maior  escala  os 
efeitos  negativos  do  acordo,  da  mesma  forma  que  é  o  seu  maior 
favorecido.  A  contração  do  mercado  livre  mundial  tem  imposto 
a  este  país  uma  deterioração  progressiva  de  sua  relação  de  troca. 
Haja  vista  que  a  tendência  da  baixa  dos  preços  do  açúcar  no 
período  entre  as  duas  guerras  foi  mais  pronunciada  que  a  de 
muitas  outras  matérias-primas .  Êste  fenómeno  se  interrompeu 
apenas  durante  a  guerra,  e,  tudo  indica,  tem  seguimento  agora. 

Como  se  observa,  a  exportação  de  açúcar  de  Cuba  tem  estado, 
há  longo  tempo,  subordinada  a  sistemas  de  cotas,  seja  de  parte 
dos  países  importadores,  seja  de  sua  própria  parte,  afetando 
inclusive,  nesta  segunda  hipótese,  cada  fábrica  individualmente. 
A  oferta  passou  a  ser  regida  pela  tendência  da  procura,  e  isto 
gera  uma  inelasticidade  dirigida .  Os  limitados  períodos  em  que, 
desde  1925,  a  produção  e  a  exportação  têm  sido  regida  em  liber- 
dade, não  bastaram  para  determinar  até  que  ponto  aquela  ine- 
lasticidade reflete  uma  tendência  efetiva  dos  mercados. 

A  Dimensão  do  Parque 

Como  decorrência  da  política  de  limitação  da  produção,  o 
parque  industrial  açucareiro  de  Cuba  permanece,  há  longo  tem- 
po, estabilizado.  Desde  antes  dos  anos  de  30  não  são  instaladas 
novas  fábricas,  e  a  capacidade  das  existentes  tem  sofrido  pe- 
quenas modificações.  Haja  vista  as  condições  técnicas  de  seu 
parque,  de  um  modo  geral  inferiores  às  que  podemos  observar 
em  seu  competidor  mais  próximo,  a  República  Dominicana. 

É  evidente  a  existência  de  uma  capacidade  industrial  muito 
superior  às  possibilidades  económicas  de  escoamento  da  produ- 
ção. Tomando  os  dados  completos  da  última  safra  para  a  qual 
dispomos  de  estatísticas,  a  de  1957,  temos  o  seguinte  quadro 
geral: 


Engenhos  que  funcionaram  161 
Produção  em  sacos  de  250  libras  49.321.003 

Rendimento  em  açúcar  bruto,  de  96°  12,79%  . 

«Caballerias»  cortadas  para  açúcar  74.219,88 

Méis  finais  por  saco  de  açúcar  (galões)  5,14 

Dias  de  safra  87 

Dias  efetivos  de  moagem  72 

A  capacidade  de  esmagamento  do  parque  açucareiro,  em  24 
horas,  é  da  ordem  de  672  mil  toneladas  de  cana.  É  por  conse- 
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guinte  muito  grande  a  capacidade  instalada  e  não  utilizada, 
representando,  com  as  canas  que  cada  ano  ficam  no  campo,  um 
potencial  de  açúcar  suficiente  não  só  para  atender  a  qualquer 
brusca  modificação  no  comportamento  do  mercado,  como  tam- 
bém para  empreender  uma  campanha  de  recuperação  de  mer- 
cados em  têrmos  de  «dumping»,  se  esta  fôsse  uma  decisão  sua. 

É,  indiscutivelmente,  a  sua  participação  no  mercado  dos  Es- 
tados Unidos  o  grande  fator  de  equilíbrio  de  que  desfruta  a 
economia  açucareira  cubana  e  que  a  faz  suportar  os  problemas 
da  manipulação  dos  méis  finais,  remunerar  os  capitais  investi- 
dos e  se  condicionar  a  um  trem  de  operação  que  não  prima  pela 
maior  produtividade.  E  esta  mesma  vantagem  impulsiona  a 
indústria  açucareira  da  República  Dominicana,  sua  mais  pró- 
xima competidora  no  ângulo  geográfico,  de  vez  que  o  Haiti 
não  desfruta  de  maiores  pretensões  no  quadro,  a  buscar  sempre 
novos  recursos  técnicos  e  a  promover  a  industrialização  de  resí- 
duos e  subprodutos,  a  fim  de  encontrar,  na  maior  produtividade, 
no  maior  rendimento,  o  fator  de  equilíbrio  necessário  à  compe- 
tição, à  coexistência  no  mesmo  mercado  livre. 

Algumas  Nuvens 

Sôbre  a  indústria  de  açúcar  de  Cuba  dos  dias  que  correm, 
porém,  pesam  algumas  nuvens.  Uma  delas  é  a  renovação  do 
«Sugar  Act»,  isto  é,  da  lei  de  cotas  dos  Estados  Unidos,  que 
deverá  se  processar  entre  fins  do  corrente  e  começos  do  pró- 
ximo ano .  Mais  uma  vez  terão  os  cubanos  que  se  defrontar  com 
os  interêsses  dos  produtores  de  açúcar  de  beterraba  dos  Esta- 
dos Unidos,  os  das  indústrias  grandes  consumidoras  de  açúcar 
e  os  dos  países  que  pleiteam  melhor  participação  ou  desejam 
entrar  no  grupo  dos  favorecidos  com  uma  cota  para  o  abaste- 
cimento dos  Estados  Unidos. 

Outra  nuvem  é  a  insatisfação  do  atual  Govêrno  cubano  com 
relação  ao  Acordo  negociado  em  Genebra  e  no  qual  foram  con- 
geladas as  cotas  dos  países  participantes.  Tanto  o  primeiro 
ministro  Fidel  Castro  como  o  Ministro  da  Economia,  Capero 
Bonilla,  têm  manifestado  a  intenção  de  praticar  uma  política 
diferente,  de  fabricar  o  que  puder  e  vender  como  fôr  possível. 

Esta  no  fundo  é  uma  resposta  aos  novos  produtores-exporta- 
dores .  Cuba  considera  que  está  sendo  lesada  nos  seus  interêsses 
sôbre  o  mercado  livre  mundial.  Acha  que  ao  Brasil  e  ao  Peru 
foram  dadas  cotas  excessivas.  Não  cremos  que  ela  ponha  em 
prática  uma  semelhante  política,  que  seria  desastrosa  para  ela 
e  para  todos  os  países  exportadores  de  açúcar.  Deve-se  ter  em 
mente  o  que  aconteceu  a  Java  quando,  estimulada  pelas  novas 
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espécies  de  cana  de  alto  rendimento,  pretendeu  agir  da  mesma 
maneira,  e  terminou  por  mergulhar  numa  grave  crise,  arrastan- 
do a  ela  todos  os  demais  países  que,  com  ela,  participavam  do 
mercado  internacional  do  açúcar. 

A  cota  recebida  pelo  Brasil  no  Acordo  de  Genebra  —  550.000 
toneladas  métricas  —  é  menor  do  que  foi  pedido.  O  pleito  bra- 
sileiro era  de  700  mil  toneladas,  pois  a  tanto  acreditávamos  que 
poderíamos  chegar,  e  como  uma  demonstração  de  nossa  certeza 
aí  está  a  exportação  de  1958,  que  esteve  próxima  das  800  mil 
toneladas. 

Ao  aceitar  uma  cota  de  550  mil  toneladas,  a  Delegação  do 
Brasil  tinha,  como  tem,  o  propósito  de  defender  sua  posição 
e  defender  a  posição  de  um  acordo  fechado,  forte  por  isso 
mesmo.  E  dêsse  ponto  não  nos  afastaremos,  a  não  ser  que 
surjam  condições  na  conjuntura  internacional  que  assim  o 
imponham. 


Além  das  informações  colhidas  quando  de  nossa  estada  em  Cuba,  em  julho  e  agosto  do 
ano  passado,  usamos  a  seguinte  bibliografia: 

Perez-Cisneros,  Enrique  —  "Cuba  y  el  Mercado  Azucarero  Mundial",  edição  do  autor,  La 
Habana,  1957. 

Alienes  y  Yrosa,  Juliãn  —  "Características  Fundamentales  de  la  Economia  Cubana",  Biblio- 
teca de  Economia  Cuba,  Banco  Nacional  de  Cuba,  La  Habana. 

"Wallich,  Henry  Cristopher  —  "Problemas  Monetários  de  una  Economia  de  Exportacion", 
La  Experiência  Cubana  1914-1947,  Biblioteca  de  Economia  Cubana,  Banco  Nacional  de  Cuba, 
La  Habana. 

Marino  Perez,  Luis  —  "La  Situacion  dei  Mercado  Azucarero  Mundial  en  los  anos  1953 
a  1957",  Editorial  Cenit  S.  A.,  La  Habana. 
"Anuário  Azucarero  de  Cuba",  1957. 
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MELAÇO  NA  PREPARAÇÃO  DE 
ALIMENTOS  PARA  ANIMAIS 

Sob  o  título  "São  Grandes  as  Possibilidades  de  Utilização  de  Melaço 
na  Preparação  de  {Alimentos  para  Animais",  o  Sr.  Evandro  Américo 
publicou  no  número  de  6  do  mês  passado  da  "Folha  da  Manhã" ,  de  São 
Paulo,  um  artigo  em  que  jaz  interessantes  comentários  sobre  este  assunto. 
Referindo-se  a  técnico  do  Departamento  de  Agricultura  dêste  Instituto 
—  citado  pelo  Sr.  Nelson  Coutinho,  assessor  da  presidência  do  LA. A., 
em  trabalho  aqui  publicado  a  propósito  da  economia  e  indústria  alcoo- 
leiras  no  Brasil  —  dêsse  trabalho  se  vale  o  articulista  para  tirar  conclu- 
sões que  confirmam  o  ponto  de  vista  daquele  assessor. 

Permitimo-nos  —  dada  a  importância  do  assunto  —  transcrever  na 
integra  o  referido  artigo  do  Sr.  Evandro  Américo. 


saturação  do  mercado  interno  de  consumo  de  álcool 
e  as  fracas  possibilidades  de  elevação  do  nível  das 
exportações  do  produto  —  circunstâncias  que  se  ma- 
nifestam ao  tempo  em  que  a  própria  produção  açu- 
careira tem  os  seus  limites  de  expansão  contingen- 


tados  em  função  dos  compromissos  do  acordo  internacional  — 
tornaram  extremamente  necessária  a  multiplicação  de  esforços 
por  parte  dos  usineiros  e  da  autarquia  federal,  no  sentido  de 
uma  maior  diversificação  dessa  indústria .  Na  linha  das  soluções 
imediatas  está,  sem  lugar  a  dúvidas,  a  maior  utilização  de  me- 
laço e  álcool  etílico,  seja  para  a  fabricação  de  produtos  químicos 
ou  para  a  alimentação  de  animais .  Ressalte-se,  nesse  particular, 
que  não  tardará  também  que  se  verifique  no  Brasil  fenómeno 
idêntico  ao  de  outros  países  da  concorrência  dos  álcoois  de  pro- 
dução sintética,  cujos  custos  são  mais  baixos  do  que  o  daqueles 
derivados  do  emprêgo  de  matéria-prima  vegetal,  inclusive  dos 
méis  residuais  ou  ricos.  Técnico  do  Departamento  de  Agricul- 
tura dos  E.U.A.,  em  trabalho  citado  pelo  Dr.  Nelson  Coutinho, 
assessor  do  I.A.A.,  —  no  seu  estudo  sôbre  a  economia  e  indústria 
alcooleira  no  Brasil  —  adverte  a  respeito,  com  base  na  experiên- 
cia norte-americana,  que  o  futuro  económico  do  álcool  produzido 
com  a  utilização  de  produtos  vegetais  —  de  cana,  como  de  milho, 
beterraba,  etc.  —  pode  ser  sèriamente  afetado,  notadamente  se 
as  fábricas  de  álcool  sintético  se  ampliarem  e  passarem  a  fun- 
cionar a  plena  carga.  Nesse  mesmo  sentido,  o  referido  funcio- 
nário da  autarquia  cita  também  «El  Mundo  Azucarero»,  para 
assinalar  que  atualmente  são  utilizadas  quantidades  cada  vez 
maiores  de  méis  na  fabricação  de  ácido  cítrico,  de  leveduras,  de 
vinagre,  de  ácidos  lácticos  e,  sobretudo,  como  produto  interme- 
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diário  nas  indústrias  de  alimentos  e  químicos.  Afirma,  nesse 
passo,  que  a  principal  utilização  do  melaço,  no  futuro,  repousa 
na  expansão  da  indústria  de  alimentos  para  aves,  gado  leiteiro 
e  animais  em  geral.  A  referida  publicação  diz  textualmente, 
sôbre  o  assunto,  que  «a  maioria  dos  técnicos  na  matéria  está 
de  acordo  em  que  os  méis  finais  serão  afastados,  em  futuro 
não  remoto,  da  produção  de  álcool  industrial,  à  vista  da  razão 
de  preços». 

Para  que  se  tenha  uma  idéia  dessa  tendência,  o  Sr.  Nelson 
Coutinho  insere,  no  estudo  a  que  aludimos,  quadros  estatísticos 
onde  se  acham  registrados  as  aquisições  e  o  consumo  de  méis 
nos  Estados  Unidos.  Um  desses  quadros,  com  os  totais  (em 
1.000  galões)  dos  anos  de  1946  e  1954,  é  bastante  significativo, 
pelo  que  o  reproduzimos  adiante: 


Aplicação 

Élcool  etílico,  butílico  e  acetona 
Licores  espirituosos  e  rum 
Leveduras,  ácido  cítrico  e  alimentos 
Alimentos  para  gado 

Totais 


1946  1954 

113.600  92.000 

3.500  3.000 

68.400  70.000 

78.400  381.000 

263.900  546.000 


Verifica-se,  no  quadro,  que  em  1946  apenas  se  aplicavam  cêrca 
de  17%  dos  méis  na  preparação  de  produtos  alimentares  para 
gado.  A  partir  de  então,  ampliou-se  essa  margem  para  atingir, 
em  1954,  cêrca  de  73%,  tendência  que  nos  anos  recentes  se  acen- 
tuaria, segundo  informações  oriundas  daquele  país. 

No  atual  momento,  em  que  se  procura  adotar  no  Brasil  orien- 
tação consentânea  com  a  conjuntura  alcooleira  não  será  dema- 
siado dar  ênfase  à  solução  encontrada  nos  E.U.A.  e  também 
em  Cuba  (onde  5  fábricas  funcionam  aproveitando  melaço  e 
outros  elementos  residuais  da  cana-de-açúcar,  na  produção  de 
alimentos  para  animais),  pois  que  entre  nós,  particularmente  em 
São  Paulo,  crescem  os  estoques  de  álcool  e  melaço,  sem  a  segu- 
rança de  escoamento  regular.  Deve  ser  assinalado,  aliás,  que 
a  oportunidade  é  extraordinàriamente  favorável,  porquanto  a 
elevação  dos  preços  dos  resíduos  de  trigo  —  que  passou  há 
alguns  meses  de  23  para  83  cruzeiros  o  saco  —  acarretou  o 
abandono  por  largos  setores  da  pecuária  leiteira  e  da  avicul- 
tura do  uso  dêsse  alimento,  passando  novamente  o  milho  e  vários 
tipos  de  forragens  —  agora  mais  baratos  —  a  terem  preferên- 
cia. —  Mas,  quer  entrando  na  composição  de  rações  balancea- 
dos, quer  isoladamente,  o  melaço  pode  encontrar  um  canal  de( 
consumo  nesse  campo  de  apreciável  valor,  do  mesmo  modo  como 
acontece  em  inúmeros  países. 
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JUBILEU  DA  DELEGACIA 
REGIONAL  DE  SÃO  PAULO 

A  Delegacia  Regional  do  I.A.A.  de  São  Paulo  comemorou ,  no  dia 
10  de  janeiro,  o  25-  aniversário  de  sua  instalação.  Falando  por 
ocasião  da  solenidade  que  assinalou  t?  efeméride,  na  presença  do 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Presidente  do  Instituto,  o  Sr.  Nilo 
de  Arêa  Leão,  Delegado  Regional,,  proferiu  o  seguinte  discurso: 


Para  nós,  funcionários  desta  Casa,  não 
podia  haver  júbilo  maior,  momento  de 
maior  sensação  do  que  êste:  comemorar 
o  259  aniversário  de  nossa  Delegacia  Re- 
gional. Ainda  não  experimentamos,  em 
tôda  a  nossa  carreira,  emoção  igual.  In- 
vade-nos  o  coração  uma  suave  ternura,  e 
temos  a  impressão  de  que  estamos  a  fes- 
tejar o  aniversário  de  um  ente  querido, 
em  tôrno  de  quem  nos  reunimos,  em  ma- 
nifestações de  amizade  e  veneração. 

E  vós  que  viestes  à  nossa  festa;  que 
gentilmente  atendestes  ao  nosso  convite 
para  participar  de  nossas  emoções  e  de 
nossas  alegrias,  e  aqui  trouxestes,  com  o 
prestígio  de  vossa  presença,  o  abraço  ami- 
go, ficai  certos  de  que  é  imenso  o  nosso 
reconhecimento.  A  vossa  presença  é  uma 
honra  que  nos  dispensais.  Nós,  funcioná- 
rios da  Delegacia  Regional  de  São  Paulo, 
vos  agradecemos  por  tão  alta  e  insigne 
mercê . 

Vinte  e  cinco  anos . . .  Um  quarto  de 
século . . . 

«Recordar  é  viver»,  diz  o  poeta. 

Quantas  coisas  se  poderiam  contar.  . . 
Quantas  histórias,  lutas,  pulsar  de  cora- 
ções. Quantas  esperanças,  apreensões,  vi- 
tórias. .  . 

A  Delegacia  Regional  faz  agora  uma 
pausa.  Interrompe  por  momentos  as  suas 
atividades.  Num  olhar  comprido  para 
trás,  examina  a  sua  própria  vida. 

Os  fatos  ressurgem,  as  personagens  se 
movimentam.  Tudo  é  tão  nítido  e  tão 
claro.  E  nós,  que  fomos  escolhidos  ao 
acaso  dentre  seus  servidores,  para  contar 
algo  de  sua  história,  sentimos  um  estre- 
meção. E'  que  se  reproduzem  em  nós 
aquêles  mesmos  sentimentos  antes  vividos. 


Permiti  que  vos  contemos  essa  histó- 
ria . 

Outubro  de  1930.  Os  preços  do  açúcar 
que  haviam  estado  entre  57  e  77  cruzei- 
ros, em  1928  e  até  meados  de  1929,  caíam 
para  23  e  depois  22  cruzeiros  no  mercado 
do  Rio  de  Janeiro.  «Debatiam-se  os  pro- 
dutores em  crise  angustiosa;  as  safras  se 
reduziam,  os  salários  desciam  a  bases  vis. 
Muitas  usinas,  obrigadas  a  cessar  as  suas 
atividades,  ameaçavam  lançar  ao  desem- 
prego e  à  miséria  milhares  de  trabalha- 
dores. Estamos  às  portas  de  uma  crise 
económica  e,  pior  do  que  isto,  de  uma 
crise  social  cruel  e  violenta.  Recorrem  os 
produtores  ao  Govêrno  Federal,  e  êste, 
por  intermédio  do  Ranço  do  Rrasil,  faz 
a  primeira  operação  de  amparo  à  indús- 
tria açucareira,  com  a  garantia  dos  go- 
vernos estaduais,  que  se  comprometem  a 
cobrar  uma  taxa  dos  interessados  para 
resgate  dos  empréstimos.» 

Os  resultados  foram  os  mais  auspicio- 
sos, bastando  dizer  que  puderam  os  pro- 
dutores resgatar  pontualmente  os  em- 
préstimos. 

Veio  a  Comissão  de  Defesa  do  Açúcar, 
com  atuação  em  todo  o  País,  através  das 
Subcomissões  Regionais.  Seu  trabalho, 
profícuo  sob  todos  os  aspectos,  constituiu 
a  experiência  e  a  base  para  a  criação  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  Homens 
ilustres  de  São  Paulo,  de  alta  visão  pa- 
triótica, dão  a  sua  colaboração  à  Comis- 
são de  Defesa.  Osvaldo  Reis  de  Magalhães 
é  escolhido  Presidente  da  Subcomissão 
Regional  dêste  Estado. 

Em  l9  de  junho  de  1933,  por  Decreto 
n9  22.789,  do  inesquecível  Presidente  Var- 
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gas,  regulamentado  depois  pelo  Decreto 
n9  22.981,  de  25  de  julho  do  mesmo  ano, 
nascia  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
Paulo  Nogueira  Filho  é  escolhido  Delegado 
dos  Usineiros  de  São  Paulo  junto  à  sua 
Comissão  Executiva.  Os  elevados  prin- 
cípios que  a  novel  instituição  defendia, 
menos  pela  força  que  lhes  dava  a  lei,  do 
que  pela  consistência  e  vigor  dos  seus 
ensinamentos,  foram  aceitos  pelos  produ- 
tores. Com  efeito,  o  trinômio  —  equilí- 
brio estatístico  entre  a  produção  e  o  con- 
sumo; a  defesa  do  interesse  do  consumi- 
dor contra  as  altas  excessivas  e  a  espe- 
culação; o  aproveitamento  dos  excessos 
de  matéria-prima  (cana)  na  fabricação  de 
álcool  carburante,  possibilitando  ao  País 
considerável  economia  de  divisas  —  êsse 
trinômio,  repetimos,  era  irrecusável,  como 
medida  económica  capaz  de  salvar  a  in- 
dústria açucareira.  Seu  idealizador. . . 
(aqui  um  destaque  se  impõe.  íamos  refe- 
rir-nos  à  figura  extraordinária  de  Leo- 
nardo Truda,  o  ilustre  rio-grandense  do 
sul,  primeiro  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool).  Em  sua  obra  fecun- 
da, não  sabemos  o  que  foi  mais  admirável, 
se  o  brilhante  jornalista,  se  o  economista 
notável.  Os  ensinamentos  que  nos  deixou 
constituem  as  vigas  mestres  em  que  se 


apoia  tôda  a  estrutura  do  nosso  órgão. 
Foi  o  artífice  maior  do  monumento  que 
hoje  se  ergue,  qual  farol  a  apontar  o  ver- 
dadeiro caminho  para  a  tranquilidade  e 
segurança  da  coletividade  canavieira.  A 
êsse  grande  brasileiro,  a  nossa  respeitosa 
homenagem,  a  nossa  saudade. 

Podemos  agora  continuar,  depois  desta 
breve  e  respeitosa  homenagem. 

Fundado  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  tratou  a  sua  direção  de  criar  nos 
Estados  açucareiros  órgãos  incumbidos 
de  organizar  e  coordenar  todos  os  servi- 
ços necessários  ao  perfeito  desempenho 
dos  trabalhadores  regionais. 

Estamos  em  10  de  janeiro  de  1934. 
São  16  horas.  Achamo-nos  no  29  andar 
do  prédio  situado  na  Rua  Libero  Badaró 
n9  14,  sede  da  Associação  de  Usineiros 
de  São  Paulo,  gentilmente  cedida  para 
a  sessão  de  instalação  da  Delegacia  Re- 
gional de  São  Paulo.  Estão  presentes... 
(mas  deixemos  que  a  própria  Delegacia 
Regional  faça  o  histórico  de  sua  instala- 
ção, segundo  o  relatório  enviado  ao  Sr. 
Presidente  do  Instituto,  em  3  de  fevereiro 
de  1934,  firmado  pelo  saudoso  Genaro 
Pilar  do  Amaral  e  pelo  seu  primeiro  De- 
legado Regional,  Manoel  Vítor  de  Aze- 
vedo ) : 


«De  acordo  com  o  que  estabelecem  os  arts.  20  e  27  do  Decreto  n9 
22.981,  de  25  de  julho  de  1933,  e  em  observância  às  instruções  trans- 
mitidas diretamente,  por  telegrama,  ao  segundo  signatário  desta,  na 
qualidade  de  representante  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e  Delegado 
Regional  neste  Estado,  procedeu  o  mesmo,  em  data  de  8  de  janeiro 
último,  à  convocação  dos  diversos  representantes  que  compõem  a  Comis- 
são de  que  trata  o  art.  32  do  mesmo  Decreto,  para  uma  reunião  que 
foi  levada  a  efeito  a  10  do  mesmo  mês,  às  16  horas. 

«Essa  sessão  de  instalação  se  realizou  na  sede  da  Associação  dos  Usi- 
neiros de  São  Paulo,  na  Rua  Libero  Badaró,  14,  2?  andar,  nesta  Capital, 
gentilmente  cedida  para  tal  fim. 

«Estiveram  presentes  os  seguintes  representantes:  Vicente  de  Paula 
e  Silva,  representante  do  Ministério  da  Fazenda;  Genaro  Pilar  do  Amaral, 
representante  do  Banco  do  Brasil;  Pedro  Morganti,  representante  dos 
Usineiros  de  São  Paulo;  Dr.  Manoel  Vitor  de  Azevedo,  representante  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  no  Estado  de  São  Paulo;  o  fiscal-ins- 
petor,  Dr.  Licurgo  Veloso,  e  o  fiscal  tributário  Sr.  Pedro  Ferraz  do 
Amaral . 

«Deixaram  de  comparecer,  por  se  acharem  ausentes  da  Capital,  o 
representante  do  Ministério  da  Agricultura,  Sr.  Franklin  Ribeiro  Viegas 
e  o  representante  da  Secretaria  da  Agricultura,  Dr.  Antônio  Corrêa 
Meyer.  ■■.  ,-~   •  ,j  i  |)Íj*jj  j 
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«Aberta  a  sessão  pelo  representante  do  Instituto  do  Açúcar  c  do 
Álcool,  Sr.  Dr.  Manoel  Vitor  de  Azevedo,  explicou  o  mesmo  os  motivos 
da  convocação  que  havia  feito  no  propósito  de  dar  por  instalada  a  Dele- 
gacia Regional  do  Instituto  neste  Estado,  que  funcionará  como  órgão 
informativo  de  todos  os  assuntos  relativos  aos  produtos  que  defende. 

«Acrescentou  que,  atendendo  ao  desenvolvimento  que  Ma  ter  a  Dele- 
gacia com  o  início  e  coordenação  dos  seus  serviços  então  deslocados, 
parte  no  Banco  do  Brasil,  parte  na  Delegacia  Fiscal  do  Tesouro  Nacio- 
nal e  parte  a  cargo  dos  atuais  fiscais  tributários,  havia  julgado  prudente 
a  ocupação  de  três  salas  contíguas,  sendo  uma  destinada  aos  auxiliares 
datilógrafos,  outra  ao  Delegado  e  a  terceira,  de  maiores  dimensões,  re- 
servada às  reuniões  mensais  dos  Membros  da  respectiva  Comissão  Regio- 
nal, com  utilidade  também  para  o  trabalho  dos  fiscais  todas  as  vezes 
em  que  regressarem  do  interior. 

«Com  a  centralização  dessas  atividades  assim  dispersas,  ficava  resol- 
vido um  dos  mais  urgentes  problemas  para  a  perfeita  função  e  eficiência 
da  Delegacia  Regional. 

«Na  referida  sessão  de  instalação  o  voto  unânime  para  Presidente  da 
Comissão  Regional  coube  ao  representante  do  Banco  do  Brasil,  primeiro 
signatário  desta. 

«Agradecendo,  ao  assumir  a  presidência,  o  primeiro  signatário  desta 
propôs  que  a  direção  dos  serviços  da  Delegacia  até  agora  entregues  ao 
representante  do  Instituto,  Dr.  Manoel  Vitor  de  Azevedo,  continuasse 
a  êle  afeta,  como  delegado  regional  em  São  Paulo,  com  o  que  estiveram 
de  acordo  todos  os  presentes. 

«Encerrada  a  sessão,  foi  da  mesma  lavrada  uma  ata,  assinada  por 
todos  os  presentes,  cuja  cópia  já  se  acha  em  poder  dessa  Matriz,  envia- 
da com  a  nossa  carta  de  13  de  janeiro  último,  n9  1/1 . » 


Eis,  Sr.  Presidente,  eis  meus  senhores, 
porque,  como  e  quando  se  deu  a  insta- 
lação desta  Delegacia  Regional  —  10  de 
janeiro  de  1934,  às  16  horas. 

O  mesmo  documento  dá  conta  também 
dos  primeiros  serviços  organizados  e  refe- 
re-se  assim  ao  funcionalismo: 

«Acham-se  trabalhando  desde  o  dia  10 
de  janeiro  os  seguintes  funcionários,  ad- 
mitidos condicionalmente  por  absoluta 
necessidade  de  serviço,  os  quais  se  têm 
desempenhado  com  zêlo  e  eficiência: 

1)  Sr.  Gustavo  Pires  do  Amaral. 

2)  D.  Maria  de  Lourdes  Pierre. 

3)  Sr.  Stélio  Augusto  de  Lima  Penante. 

4)  D.  Dinah  Rocha. 

5)  Sr.  Astor  Pereira  da  Silva.» 

Eram  cinco,  como  se  vê.  A  folha  de 
pagamento  somava  Cr$  2.400,00.  Foram 
estes  funcionários  os  pioneiros  que,  sob 
a  direção  inteligente  de  Manoel  Vitor  de 
Azevedo,  primeiro  Delegado  Regional, 
inauguraram  os  serviços  da  Delegacia,  ini- 
ciando também  os  primeiros  contatos  com 


os  produtores,  para  o  necessário  cadas- 
trameato,  principalmente  da  grande  massa 
de  engenhos  turbinadores  e  de  açúcar  ba- 
tido, disseminados  por  todo  o  Estado.  Se 
o  sentido  da  política  açucareira  foi  logo 
reconhecido  e  aceito  pela  elite  produtora, 
houve  alhures  alguma  resistência,  desco- 
nhecidos que  eram  ainda  de  alguns  os 
fundamentos  da  limitação  da  produção 
como  única  medida  capaz  de,  nas  circuns- 
tâncias de  então,  estabilizar  e  garantir  os 
preços.  E'  de  se  imaginar,  por  isso,  o 
serviço  insano  dêsses  servidores  na  im- 
plantação de  um  regime  económico  novo, 
cujos  benefícios  eram  já  sentidos  coletiva- 
mente,  mas  não  compreendidos  individual- 
mente. Nossos  louvores,  pois,  a  êsses  de- 
votados funcionários. 

Assinalemos  também  o  importante  papel 
dos  funcionários  da  Seção  Técnica  que, 
sob  a  orientação  do  Instituto  Nacional  de 
Tecnologia,  prestavam,  naquela  época,  ser- 
viços de  levantamento  cadastral  da  capa- 
cidade diária  das  usinas  do  Estado,  para 
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efeito  de  fixação  de  cota.  Referimo-nos 
aos  técnicos,  engenheiros  Eduardo  Sabino 
de  Oliveira  e  Luis  Larrabure. 

Foram  êstes  e  aquêlcs  os  pioneiros  dos 
trabalhos  regionais  no  Estado  de  São 
Paulo,  e  também  os  Fiscais  Tributários 
mencionados . 

Quereis  saber  em  quanto  importaram  as 
despesas  de  instalação  de  nossa  Delega- 
cia —  mobiliário,  utensílios  e  objetos  de 
escritório?  Aqui  estão:  Gr$  8.463,00.  Ao 
mencionarmos  esta  cifra,  nós  que  nada 
entendemos  de  finanças,  ficamos  a  inda- 
gar, à  vista  dos  preços  de  hoje,  como 
tanta  coisa  custava  tão  pouco.  Decidida- 
mente, naquela  época,  nos  estudos  de  ma- 
temática, a  proporção  merecia  cuidado 
especial . 

Mas  voltemos  ao  nosso  relato. 

Sabemos  que  nos  estamos  dirigindo  a 
conhecedores  dos  assuntos  açucareiros. 
Todavia,  certamente,  estareis  ansiosos  de 
relembrar  a  produção  de  São  Paulo  na- 
quela época.  Aqui  a  tendes:  1.828.668 
sacos  de  açúcar  de  usina;  20,2%  da  pro- 
dução nacional,  então  de  9.049.590  sacos. 
Era  São  Paulo  o  terceiro  Estado  produ- 
tor, figurando  em  primeiro  e  segundo  lu- 
gares, Pernambuco  e  Rio  de  Janeiro,  res- 
pectivamente. E  sua  cota  de  produção? 
Totalizava  2.050.040  sacos,  o  que  quer 
dizer  que  na  safra    1933/34  não  houve 

extra-limite .  Houve  até  um  saldo  de  

221 . 372  sacos . 

Possuía  o  Estado  ao  todo  28  usinas, 
sendo  a  Usina  Junqueira  a  de  maior  cota 
—  286.180  sacos.  Seguiam-lhe,  na  ordem 

decrescente,  a  Usina  Pôrto  Feliz  com  

192.121  sacos,  a  Tamoio  com  176.809 
sacos,  a  Rafard  com  167.540.  A  Usina 
Ester  tinha  o  limite  de  117.958  sacos. 

Com  cotas  menores  figuravam  a  Ta- 
mandupá  —  4.500  sacos;  Capuava  e 
Azanha,  ambas  com  6.000  sacos.  A  Usina 
Nossa  Senhora  Aparecida,  hoje  a  mais 
bonita  do  Brasil,  quiçá  do  mundo,  pos- 
suía a  cota  de  apenas  9.000  sacos. 

Citemos  apenas  êstes  dados,  somente  a 
título  de  curiosidade,  sem  a  preocupação 
de  confronto  com  os  de  hoje,  senão  para 
demonstrar  o  que  tem  sido  o  progresso 
do  parque  açucareiro  de  São  Paulo  nestes 
últimos  cinco  lustros,  senão  para  enalte- 


cer o  esforço  e  a  capacidade  da  gente 
paulista.  De  fato,  dos  1.828.668  sacos 
da  safra  1933/34  aos  24.860.876  sacos  da 
safra  1958/59  de  hoje,  produzidos  até  o 
dia  15  dêste  mês,  há  uma  distância  consi- 
derável, tôda  pontilhada,  a  traduzir  deno- 
do, esforço,  trabalho  incessante. 

Concedei  que  suspendamos  mais  uma 
vez  a  nossa  história.  E  oxalá  possam  as 
nossas  palavras,  agora,  expressar  tôda  a 
admiração,  a  nossa  homenagem  e  aprêço 
aos  ilustres  produtores  de  São  Paulo  — 
industriais  e  lavradores  —  pela  sua  su- 
prema realização. 

Mas  deixai,  senhores  produtores,  que 
os  mais  orgulhosos  dêste  grandioso  feito 
sejamos  nós,  funcionários  desta  Casa. 
Temos  motivo  para  assim  nos  sentirmos, 
e  é  simples:  por  detrás  dêste  esplêndido 
resultado  está  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  que  propiciou  êste  majestoso  par- 
que açucareiro,  e  sob  cuja  égide  repousa 
a  segurança,  a  tranquilidade  de  tôda  a 
família  da  agro-indústria  nacional.  E 
quando  dizemos  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  nossos  olhos  se  voltam  respeito- 
sos, numa  especial  e  reverente  homena- 
gem aos  seus  dignos  presidentes,  homens 
ilustres  que,  com  prudência  e  alto  des- 
cortino, têm  conduzido  a  nau  gigante  a 
todos  os  portos,  levando  o  conforto  a  mi- 
lhões de  brasileiros. 

1935.  Há  paz  na  família  açucareira.  O 
açúcar  está  a  Cr$  50,00  com  oscilações 
apenas  de  Cr$  1,00  nos  pregões  da  Bôlsa 
de  Mercadorias.  Todos  sentem,  repetindo 
as  palavras  de  Edgard  Teixeira  Leite,  que 
«a  prosperidade  renasceu,  em  vastos  seto- 
res  de  nossa  vida  rural;  permitiu  que  nêles 
os  salários  agrícolas  se  alteassem  e  novos 
braços  fossem  chamados  a  produzir,  ces- 
sando, aí.  a  sempre  temerosa  questão  do 
desemprêgo;  aumentando  o  poder  aquisi- 
tivo de  uma  grande  população,  ofereceu 
novas  possibilidades  e  outras  atividades 
do  País,  um  vasto  mercado  de  consumo; 
resolvendo  o  problema  do  financiamento 
da  lavoura  e  da  indústria,  trouxe-lhes  o 
desafogo  e  a  tranquilidade.» 

A  nova  ordem  económica  propiciava  os 
seus  frutos.  Desenvolvia-se  e  prosperava 
a  indústria  açucareira  de  São  Paulo. 
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Por  sua  vez,  como  consequência  ou 
como  reflexo  desse  desenvolvimento,  tam- 
bém crescia  a  Delegacia  Regional.  Em  pri- 
meiro de  março  instalava-se  na  Rua  da 
Quitanda,  n9  96  —  4?  andar.  E  seu  Dele- 
gado Regional,  agora,  Francisco  Manoel 
da  Rocha  Pombo  Vera.  Substituiu  a  Ma- 
noel Vitor  de  Azevedo,  que  retornou  ao 
Ranço  do  Rrasil,  onde  seu  concurso  era 
reclamado.  Francisco  Vera,  como  nós  o 
chamamos,  era  muito  moço,  mas  seu  tiro- 
cínio e  cultura  faziam-no  um  homem  ex- 
perimentado. E  êle  se  comprazia  em  pa- 
recer de  mais  idade.  Em  sua  gestão  con- 
solidaram-se  os  trabalhos  do  Instituto,  em 
São  Paulo.  Idealizou  e  organizou  serviços. 
Nesta  Casa  há  muito  de  sua  inteligência 
e  de  sua  capacidade. 

Em  1953,  sucedem-se  as  reuniões  da 
Comissão  Regional  .E'  quando  a  Dele- 
gacia Regional  trava  conhecimento  com 
uma  nova  personagem  da  família  cana- 
vieira:  o  plantador  de  cana.  Foi  ao  tem- 
po do  estudo  das  bases  de  pagamento  das 
canas  de  fornecedor.  Urgia  uma  solução 
para  tão  importante  problema.  As  sessões 
semanais  se  repetiam.  Gigantes  da  argu- 
mentação se  defrontavam.  Pelos  usineiros, 
Rubens  Gomes  de  Sousa,  depois  o  saudoso 
Camilo  de  Matos;  pelos  fornecedores  de 
cana,  Cassiano  Pinheiro  Macial.  Como 
elementos  conciliadores,  aparteando  com 
oportunidade,  para  trazer  os  esclarecimen- 
tos do  seu  saber  científicos,  a  figura  se- 
rena de  Antônio  Corrêa  Meyer,  então 
Chefe  da  Estação  Experimental  de  Cana 
de  Piracicaba  e  representante  da  Secre- 
taria da  Agricultura.  Secundava-o  a  sá- 
bia ponderação  de  Franklin  Ribeiro  Vie- 
gas, do  Ministério  da  Agricultura. 

Hoje,  ao  recordar  aquelas  reuniões,  fi- 
camos a  nos  perguntar  se  não  teriam  sido 
elas  o  marco  inicial  do  movimento  que, 
gradativamente,  foi  ganhando  corpo  2  que 
afinal  se  transformou,  em  21  de  novem- 
bro de  1941,  no  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira.  Sim,  êste  Estatuto,  repositório 
de  sábios  ensinamento,  divisor  comum 
dos  direitos  e  obrigações  de  duas  grandes 
classes;  êste  diploma  legal  que,  qual  manto 
azulado,  se  estendeu  por  sobre  tôda  a 
coletividade  da  agro-indústria  açucareira 
e  veio  consolidar  de  uma  vez  a  posição 


do  Instituto,  justificando  a  sua  existência, 
como  órgão  de  defesa  de  todos  aquêles 
que  vivem  da  cana-de-açúcar . 

Fiquem  nesta  rápida  referência  nossas 
homenagens  à  inteligência  e  saber  daque- 
les homens  ilustres  e  patriotas,  da  Comis- 
são Diretora  do  Instituto,  idealizadores  e 
defensores  de  lei  tão  sábia. 

20  de  janeiro  de  1936.  Uma  nova  ati- 
vidade  se  inaugura  na  Delegacia  Regional 
de  São  Paulo.  Chegam  as  primeiras  pai*- 
tidas  de  álcool  anidro  da  início  da  distri- 
buição do  carburante  álcool-motor.  São 
fornecedoras  do  álcool  a  Usina  Itaiquara 
e  a  Sociètè  de  Sucreries  Rrèsiliennes.  Jun- 
ta-se  a  nós  para  êsse  novo  trabalho,  para 
não  mais  nos  separarmos,  a  Cia.  Indus- 
trial Paulista  de  Álcool  —  C.I.P.A.,  enti- 
dade fundada  pelas  usineiros  paulistas. 

A  entrega  total  das  usinas  naquele  ano 
foi  de  849.686  litros  de  álcool  anidro, 
produto  da  safra  1935/36.  Iniciava,  assim, 
o  Instituto  o  cumprimento  do  seu  pro- 
grama de  aproveitamento  dos  excessos  de 
matéria-prima  na  fabricação  de  álcool, 
destinado  a  fins  carburantes.  O  Estado  de 
São  Paulo  produzia  na  ocasião,  entre  ál- 
cool hidratado  e  anidro,  pouco  mais  de 
12  milhões  de  litros.  Não  havia  paridade 
de  preço  de  álcool  direto. 

A  piuncípio,  o  álcool-motor  não  teve 
boa  receptividade  por  parte  do  público. 
Ratizaram-no  pitorescamente  de  «grose- 
lha», devido  à  coloração  rosada  que  lhe 
dava  a  anilina  adicionada,  obrigatoria- 
mente, para  melhor  facilitar  a  fiscalização. 
Pura  sugestão.  Rastou,  porém,  que  se 
suspendesse  a  coloração,  para  que  êle 
fosse  aceito  por  tôda  a  população  como 
carburante  de  excelente  qualidade.  Com- 
provadas ficaram,  à  saciedade,  assim,  as 
conclusões  do  nrilhante  Engenheiro  Eduar- 
do Sabino  de  Oliveira  no  seu  livro  «Ál- 
cool-Motor  e  Motores  de  Explosão».  E 
sôbre  o  que  tem  sido  a  aceitação  do  novo 
carburante,  di-lo  bem  o  tempo.  Mencio- 
nemos, apenas  como  prova,  o  extraordi- 
nário crescimento  da  indústria  alcooleira 
paulista,  traduzido  pelos  números  da  sa- 
fra 58/59,  até  15  do  corrente:  produção 
total  de  216.917.539  litros  de  álcool,  sen- 
do 130.220.878  litros  de  anidro  e  

86.696.661  litros  de  hidratado.  E  dizen- 
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do-se  que  êsse  desenvolvimento  veio  num 
crescendo  de  ano  para  ano,  desde  1936. 
fácil  é  calcular  o  que  tem  sido  a  contri- 
buição do  álcool  na  economia  de  divisas 
nestes  23  anos. 

Em  agosto  de  1936,  outro  fato  novo 
na  vida  da  Delegacia  Regional.  Procede- 
se  à  eleição  do  representante  dos  planta- 
dores de  cana  junto  ao  Conselho  Consul- 
tivo do  Instituto.  Foi  escolhido,  por  des- 
pacho de  26  de  agosto  de  1936,  do  grande 
Governador  Armando  Sales  de  Oliveira, 
em  listra  tríplice,  o  Sr.  Romeu  Cuocolo. 
Passavam  os  plantadores  de  cana  do  Es- 
tado de  São  Paulo  a  ter  assento  junto 
aos  órgãos  diretores  da  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool. 

Vamos  agora  dar  um  imenso  salto  para 
1942. 

Deixemos  a  nossa  Delegacia  Regional, 
de  1937  a  1941,  em  sua  peregrinação  pelos 
diversos  setores  de  sua  atividade  diária, 
ciosa  dos  seus  deveres,  servindo  aos  pro- 
dutores e  ao  povo  de  São  Paulo.  Tudo 
é  harmonia  e  tranquilidade. 

Encontramo-la  novamente  em  1952,  mo- 
bilizada inteiramente  para  enfrentar  o 
problema  da  Guerra.  Seu  Delegado  Re- 
gional, Guido  Coaraci,  substituto  de  Fran- 
cisco Vera,  desde  meados  de  1940,  que 
fôra  designado  Delegado  de  Pernambuco, 
se  desdobra  em  atividades  e  medidas  para 
atender  às  difíceis  circunstâncias  do  mo- 
mento. Prepara-se  a  Delegacia  para  o 
racionamento  do  álcool.  A  requisição  de 
aguardente  para  transformação  em  álcool 
anidro,  destinada  a  uso  como  carburante, 
fôra  aprovada  pela  Coordenação  da  Mobi- 
lização Económica  e  entregue  ao  Instituto 
para  executar.  Por  outro  lado,  instruções 
havia  já  para  o  racionamento  do  açúcar, 
privado  que  estava  São  Paulo  dos  supri- 
mentos regulares  do  Nordeste.  O  recru- 
descimento da  guerra  submarina  fizera 
cessar,  quase  que  completamente,  o  co- 
mércio de  cabotagem  com  os  Estados  do 
Norte;  os  transportes  eram  realizados  em 
comboios  fortemente  protegidos.  O  Go- 
vêrno  Federal  já  havia  determinado  o  ra- 
cionamento da  gasolina. 

Ao  relembrar  êstes  fatos,  ainda  hoje 
sentimos  os  efeitos  das  inquietações  que 
então  experimentamos.  Quanta  gente 
ignora  que,  por  mais  de  30  dias  conse- 


cutivos, foram  os  transportes  rodoviários 
da  Capital  garantidos  pelo  álcool,  em  mis- 
turadas variadas  de  30,  40,  50  e  60%  com 
a  gasolina.  No  interior,  em  vários  Muni- 
cípios, a  mistura  alcançou  até  80%  de 
álcool.  E  deve  ignorar  mesmo,  porque  a 
providência  foi  tomada  em  cará  ter  de 
sigilo,  ao  tempo  em  que  se  aguardava  que 
os  navios  petroleiros  pudessem  romper  o 
bloqueio  submarino . 

Pois  bem,  a  Delegacia  Regional  não 
descansou  um  só  instante.  Desincumbiu- 
se  da  sua  árdua  tarefa,  e  podemos  dizer, 
sem  faltar  à  modéstia,  que  realizou  pro- 
dígios. Foi  a  pioneira  da  organização  do 
racionamento,  servindo  o  método  de  sua 
criação  de  modelo  para  outras  organiza- 
ções do  género.  Neste  particular,  muito 
se  deve  à  capacidade  idealizadora  e  de 
organização  de  Guido  Coaraci. 

Mas,  continuemos.  Estamos  agora  em 
1943,  em  plena  guerra.  Movimentados 
estão  todos  os  setores  do  nosso  órgão  re- 
gional. Comerciantes  e  industriais  dos 
mais  variados  ramos  e  com  os  mais  va- 
riados interesses  procuram  diariamente 
os  nossos  escritórios.  Os  serviços  se  tor- 
nam intensíssimos,  e  as  dependências  da 
Delegacia  já  são  tão  estreitas,  para  com- 
portar as  partes  e  a  grande  massa  de  tra- 
balho, que  se  vê  obrigada  a  se  transferir 
para  a  Rua  15  de  Novembro  n9  228  —  39 
andar,  em  maio  de  1943,  agora,  porém, 
em  companhia  de  um  novo  departamento 
do  Instituto,  a  Procuradoria  Regional,  ten- 
do como  seu  primeiro  Titular  o  brilhante 
advogado  Aureliano  Dias. 

Enquanto  durou  a  guerra,  até  1945,  in- 
cessante foi  a  nossa  atividade.  Constituíam 
preocupações  constantes:  garantir  o  abas- 
tecimento local  de  açúcar;  assegurar  os 
suprimentos  de  álcool  às  numerosas  in- 
dústrias do  Estado;  garantir  as  entregas 
de  álcool  anidro  para  a  mistura  com  a 
gasolina.  Esta,  dadas  as  circunstâncias 
impostas  pela  guerra,  já  não  era  recebida 
em  quantidade  suficiente,  pela  restrição 
feita  pelos  Estados  Unidos  em  suas  ex- 
portações. Passou  o  racionamento  do 
álcool  a  sofrer,  por  isso,  mais  severo  con- 
trole e  rigorosa  fiscalização.  Cuidava-se 
com  isso  evitar  o  desvio  clandestino  de 
álcool  industrial  para  uso  como  carbu- 
rante. 
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Destaquemos,  nesta  oportunidade,  a 
enérgica  ação  de  Stélio  de  Lima  Penante. 
Substituindo  Guido  Coaraci,  então  recla- 
mado pela  nossa  Sede  para  intervir  em 
outros  setores  do  Instituto,  Stélio  de  Lima 
Penante,  no  período  de  julho  de  1943  a 
outubro  de  1944,  garantiu  a  continuidade 
do  abastecimento  do  álcool  industrial, 
assim  como  foi  positiva  a  sua  atuação  nos 
suprimentos  de  açúcar. 

Sr.  Presidente,  temos  falado  muito  em 
guerra  e  em  preocupação.  Todavia,  nem 
tudo  são  tristeza  e  inquietude.  Quantas 
vêzes,  em  meio  a  uma  cruciante  dor,  cor- 
responde-se  ao  sorriso  de  uma  criança. 
0  riso  é  uma  faculdade  do  homem,  e  fe- 
lizes daqueles  que,  mesmo  na  hora  difícil, 
conservam  o  bom  humor.  Pois  bem,  na 
vida  de  nossa  Delegacia,  tivemos  também 
os  nossos  momentos  pitoi^escos. 

Contemos  um  caso  do  tempo  do  racio- 
namento . 

Em  nossos  escritórios,  conversavam  so- 
bre combustíveis  dois  técnicos.  Um  deles, 
ardoroso  defensor  do  gasogênio . 

—  0  gasogênio,  afirmava  êle,  é  a  so- 
lução do  problema  do  combustível  no 
Brasil . 

Respondeu  o  outro,  um  tanto  incré- 
dulo: 

—  Bem,  se  é  do  gás  o  génio. . . 
Vejamos  um  outro  fato. 

Estamos  também  em  pleno  racionamen- 
to do  álcool. 

Um  nosso  delegado  estava  um  dia  mui- 
to preocupado.  Um  motorista  da  Dele- 
gacia, ao  desviar  o  carro  de  um  outro 
que  vinha  em  sentido  contrário,  perdeu  a 
direção  e  foi  bater  num  poste  da  Light, 
derrubando-o .  Na  queda,  o  poste  partiu- 
se.  O  pedido  de  indenização  não  se  fêz 
esperar . 

Dias  depois,  a  Light  deu  entrada  na 
Delegacia  a  um  pedido  de  cota  de  álcool. 
Tratando-se  de  entidade  responsável  e 
conceituada,  a  cota  foi  prontamente  con- 
cedida . 

Recebeu,  então,  a  Delegacia  um  ofício 
da  mesma  Light  em  que,  espontaneamente, 
cancelava  a  indenização  do  poste,  cessan- 
do a  responsabilidade  do  Instituto. 

Nosso  Delegado,  muito  admirado,  man- 
dou buscar  no  arquivo  a  ficha  de  registro 


da  cota  de  álcool  da  Light.  E,  com  ela 
na  mão,  todo  exultante: 

—  Esta,  sim,  foi  uma  cota  justa» 

Retornemos,  porém,  aos  fatos. 

1946,  primeiro  ano  de  após-guerra. 
Voltava  o  País  à  sua  normalidade,  e,  o 
que  é  mais  importante,  ao  regime  consti- 
tucional. Entretanto,  malgrado  as  medi- 
das de  emergência  tomadas  durante  a 
guerra,  no  sentido  de  se  obter  maior  pro- 
dução de  açúcar,  o  racionamento  do  pro- 
duto continuava.  A  explicação  era  sim- 
ples. Com  o  racionamento,  houve  distri- 
buição de  cotas  de  açúcar  branco  para 
tôdas  as  localidades,  mesmos  para  Muni- 
cípios distantes,  onde  o  consumo  era  ape- 
nas de  açúcar  turbinado,  mascavo  ou  ra- 
padura. O  açúcar  branco  tornou-se  co- 
nhecido e  preferido,  e  ampliada  foi  a  sua 
área  de  consumo .  Produzia-se  o  conhecido 
fenómeno  de  deslocamento  de  tipo  que, 
aliado  ao  desenvolvimento  e  aumento  da 
população  do  Estado,  provocava  maior 
procura  do  tipo  branco.  Eis  a  razão  por 
que  não  estava  ainda  restabelecido  o  abas- 
tecimento de  açúcar. 

Mas  a  questão  preocupava  as  autorida- 
des estaduais,  dando  lugar  a  que  o  Inter- 
ventor do  Estado,  Embaixador  Macedo 
Soares,  promovesse  uma  reunião  no  Pa- 
lácio dcs  Campos  Elísios,  que  contou  com 
a  presença  do  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  Dr.  Esperidião  Lopes 
de  Farias  Júnior  e  elementos  da  sua  asses- 
soria técnica,  além  do  Secretário  da  Agri- 
cultura, Dr.  Francisco  Malta  Cardoso; 
Presidente  da  Associação  de  Usineiros  de 
São  Paulo,  Sr.  Fúlvio  Morganti,  e  elevado 
número  de  produtores. 

A  reunião  produziu  efeitos  imediatos. 
Publicado  o  Decreto-lei  n?  9.827,  de  10  de 
setembro  de  1946,  baixou  o  Instituto  a 
Resolução  125,  de  14  do  mesmo  mês,  pela 
qual  elevou  a  cota  do  Estado,  de  2.897.710 
para  5.000.000  de  sacos. 

O  aumento  incluía  as  cotas  das  desti- 
larias autónomas,  dadas  anteriormente, 
assim  com  as  cotas  dos  engenhos  turbi- 
nadores  que  instalaram  vácuo  e  das  usinas 
criadas  com  a  incorporação  de  bangúês. 
Surgiram  em  São  Paulo,  de  uma  safra 
para  outra,  32  novas  usinas.  Gigantescas 
usinas  de  hoje,  eram,  em  1946,  pequenos 
engenhos  turbinadores .  A  êsse  crescimen- 
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to,  a  essa  expansão,  muito  se  deve  às  in- 
dústrias M.  Dedini. 

Data  dai  o  vertiginoso  desenvolvimesto 
da  indústria  açucareira  paulista.  Em  pou- 
co tempo,  cessou  totalmente  o  controle 
de  distribuição  passando  o  açúcar  a  ter 
circulação  livre.  Pensou-se  até  na  libera- 
ção dos  preços  do  açúcar  e  do  álcool,  dei- 
xando-os  à  mercê  da  lei  da  oferta  e  da 
procura,  a  exemplo  do  que  ocorria  antes 
da  guerra,  mas  a  idéia  foi  logo  comba- 
tida": 

Registremos  um  outro  fato. 

Embora  o  crescimento  da  produção  de 
São  Paulo  se  verificasse  em  escala  maior, 
apoiados  que  estavam  os  produtores  na 
liberação  dos  excessos  necessários  ao  con- 
sumo interno,  por  5  safras,  segundo  a 
Resolução  79/44,  êsse  crescimento  causou 
apenas  preocupação  momentâneas  ao  equi- 
líbrio estatístico.  E'  que  o  consumo  cres- 
cia também  de  forma  vertiginosa,  surpre- 
endendo mesmo  aos  mais  entendidos. 
Êsse  aumento  do  consumo  resultava  da 
alta  densidade  demográfica  de  São  Paulo, 
para  onde  convergiam  grandes  massas  de 
população  de  todos  os  cantos  do  País. 

Voltaram  a  reinar  a  prosperidade  e  a 
tranquilidade  no  setor  açucareiro,  e  foi 
assim  até  1950.  Do  mesmo  modo  e,  por 
isso  mesmo,  transcorreu  suavemente  a 
vida  da  Delegacia  Regional,  no  período 
de  1947  a  1950. 

Assim  é  que  chegamos  a  1951.  Duas 
grandes  alegrias,  duas  vitórias  para  o 
nosso  órgão  regional.  A  primeira,  logo 
ao  início  do  ano:  criação  de  cargos  de 
chefia  para  os  diversos  setores  da  nossa 
Regional.  De  fato,  na  reestruturação  dos 
serviços  do  Instituto,  em  que  nos  foi  per- 
mitido colaborar,  aprovada  depois  pelo 
Decreto  n*  29.118,  de  10  de  janeiro  de 
1951  (e  a  coincidência  é  grande,  porque 
aniversaria  conosco),  foram  reconhecidas 
as  seções  em  que  se  dividem  os  nossos  tra- 
balhos. Pôde,  assim,  ser  feita  a  distri- 
buuição  de  cargos  de  chefia  a  devotados 
e  eficientes  funcionários  que,  até  então, 
arcavam  apenas  com  as  responsabilidades 
do  pôsto. 

A  segunda  vitória,  em  novembro  de 
1951,  quando  se  transferiu  a  Delegacia 
para  sua  sede  própria,  êste  andar.  Aqui 
foi  possível  dar  outra  disposição  às  suas 


instalações  e  acomodar  melhor  o  seu  pes- 
soal, ao  todo  hoje  72  funcionários. 

No  setor  da  agro-indústria  do  açúcar, 
tiveram  também  os  produtores  o  seu  qui- 
nhão. A  Resolução  501/51  elevou  a  cota 

global  nacional  de  23.220.794  para  

33.364.158  sacos.  A  São  Paulo  coube  a 
cota  de  7.710.667  sacos,  pouco  mais  de 
23  %. 

No  entanto,  1952  já  não  foi  um  ano 
de  paz.  Agitou-se  a  família  açucareira 
paulista,  inconformada  com  a  criação  do 
sôbre-preço,  sistema  idealizado  para  a  ins- 
tituição do  preço  único  para  todos  os 
produtores  do  País.  Reuniões  se  sucede- 
ram aqui  e  no  Rio  de  Janeiro.  Prolonga- 
ram-se  por  todo  o  ano,  e  somente  em 
1953  conseguiu-se  a  forma  conciliatória, 
com  a  criação  do  Fundo  de  Ajustamento 
de  Fretes  e  Distribuição  (Resolução  n9 
810/53). 

Outro  fato  importante  em  1952  foi  o 
da  instalação,  junto  à  Delegacia  Regio- 
nal, do  Serviço  Especial  de  Controle  da 
Requisição  e  Redistilação  da  Aguardente 
(S.E.C.R.R.A.) .  O  aviltamento  de  preços 
da  aguardente,  consequente  da  super  pro- 
dução, determinou  medidas  especiais  re- 
clamadas pelos  próprios  produtores,  nota- 
damente os  do  Rio  de  Janeiro.  Renovava- 
se,  assim,  em  1952,  a  providência  tomada 
em  1942,  durante  a  guerra,  quando,  com 
a  requisição  de  75%  da  produção,  para 
aumentar  o  volume  de  álcool  destinado  a 
carburante,  a  aguardente  pôde  chegar  a 
altos  preços. 

Em  1953,  uma  nova  tarefa  foi  atribuída 
à  Delegacia  Regional.  Pela  primeira  vez 
ia-se  fazer  o  financiamento  de  açúcar,  me- 
diante warrantagem.  Desincumbimo-nos 
satisfatoriamente,  embora  com  certa  im- 
provisação, em  virtude  da  falta  de  depó- 
sitos adequados  nas  usinas  para  êsse  gé- 
nero de  operação. 

1954  —  um  novo  trabalho  nos  foi  tam- 
bém confiado,  a  exportação  de  açúcar  pá- 
ra o  exterior.  Trabalho  atraente,  sem 
dúvida,  mas,  dada  a  sua  natureza  e  res- 
ponsabilidade, exigiu  de  nós  muitos  esfor- 
ços. O  fato,  porém,  é  que,  com  êsse  novo 
serviço,  passou  a  nossa  Delegacia  Regional 
a  executar  tôdas  as  tarefas  da  escala  de 
operações  a  cargo  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool.  Alcançamos,  dessa  forma,  a 
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nossa  maioridade,  uma  vez  que  era  a  única 
operação  que  nos  faltava  realizar. 

E  foi  com  as  responsabilidades  que  a 
maioridade  traz,  que  a  nossa  Delegacia 
atravessou  o  período  de  1955  a  1958.  Mo- 
bilizou-se  para  o  novo  cometimento,  or- 
gulhosa da  confiança  que  lhe  foi  deposi- 
tada. 

Sr.  Presidente,  é  uma  grande  felicidade 
estarem  hoje  aqui  reunidos  a  seus  antigos 
colegas,  os  moços  que  administraram  esta 
Casa.  Em  cada  canto,  em  cada  papel,  em 
cada  serviço,  há  um  pouco  de  sua  inteli- 
gência, de  sua  capacidade,  de  sua  orien- 
tação segura. 

Hoje,  trilham  outros  caminhos.  E  todos 
nós  sabemos  que  a  trajetória  de  cada  um 
tem  sido  das  mais  brilhantes.  Não  é  pre- 
ciso que  vos  diga. 

Manoel  Victor  de  Azevedo,  brilhante  ad- 
vogado, exerce  as  funções  de  Consultor 
Jurídico  do  Banco  do  Brasil,  além  de  sua 
brilhante  carreira  na  vida  jornalística, 
e  de  ter  dado  mostra  do  seu  espírito  cla- 
rividente como  parlamentar. 

Francisco  Manoel  Vera,  nosso  dileto 
companheiro  de  tantas  labutas.  Se  foi 
marcante  a  sua  passagem  na  Delegacia 
Regional  de  São  Paulo,  menos  brilhante 
não  foi  a  administração  que  desenvolveu 
em  nossa  co-irmã,  a  Delegacia  Regional 
de  Pernambuco.  Mais  tarde  deixou  o 
quadro  de  funcionalismo  do  Instituto, 
para  dedicar-se  aos  assuntos  de  economia 
e  finanças,  e  temos  notícia  a  cada  momen- 
to das  seguidas  convocações  do  seu  nome 
para  resolver  intrincados  problemas  da 
vida  económica  nacional. 

Guido  Mário  Coaraci,  êsse  moço  sim- 
ples e  modesto,  esconde  uma  grande  cul- 
tura. Como  seu  amigo  e  como  colega, 
temos  privado  com  êle  nestes  24  anos  e 
pudemos  conhecê-lo  bem  de  perto.  Nesta 
Delegacia  há  muito  de  sua  capacidade. 
Quantos  serviços  organizados,  que  ainda 
hoje  existem,  sem  que  lhes  fôsse  necessá- 
rio modificar  uma  linha,  apenas.  Parece  até 
que  é  o  realizador  das  coisas  definitivas. 
Provou-o  como  Delegado  Regional  e  como 
Contador  Geral  da  Sede  dêste  Instituto. 

Stélio  de  Lima  Penante.  Foi  brilhante 
a  sua  atuação  como  Inspetor  Fiscal  e  como 
dirigente  desta  Delegacia  Regional.  E' 
significativa  a  referência  feita  aO  seu  tra- 


balho, em  carta  firmada  pelo  grande 
Presidente  Barbosa  Lima  Sobrinho.  Re- 
solveu seguir  a  carreira  da  indústria  e  do 
comércio,  e  sabemos  bem  do  seu  sucesso, 
pois  tem  qualidade  para  tanto. 

Sr.  Presidente,  falemos  agora  dos  fun- 
cionários desta  Delegacia  Regional.  Êsses 
heróis  anónimos  que  se  escondem  por  de- 
trás da  cortina,  mas  que  são  os  verdadeiros 
artífices,  os  realizadores  máximos  da 
grande  obra.  Êles  aqui  estão  reunidos, 
satisfeitos  e  exultantes,  com  a  alma  livre, 
espontânea,  festejando  generosamente  os 
seus  Chefes  e  a  sua  Delegacia,  quando,  na 
verdade,  deveriam  ser  êles  o  alvo  de  nos- 
sas manifestações,  de  nossas  exaltações . 

Dentre  êles,  alguns  há  que  acompanham 
a  vida  da  Delegacia  Regional  desde  o  seu 
nascimento.  A  esta  Casa  dedicaram  uma 
existência,  e  aqui  quanta  coisa  existe  de 
sua  operosidade,  de  sua  dedicação,  de  sua 
própria  vida. 

Referimo-nos  à  Maria  de  Lourdes  Pierre 
Paupério,  a  heroína  da  Estatística,  cujos 
dados  são  compulsados  por  todos  aquê- 
les  que  afinal  querem  seguir  um  roteiro 
seguro  na  vida  económica  e  financeira. 
Nossos  louvores  pela  sua  dedicação,  pelo 
seu  amor  a  esta  Casa. 

Dinah  Rocha  de  Arêa  Leão.  Talvez 
fôssemos  suspeitos  de  falar  de  seu  nome, 
mas  não  faz  mal.  O  seu  trabalho,  a  sua 
dedicação,  afastam  qualquer  suspeição. 
Os  25  anos  de  devotamento  aos  serviços 
da  Delegacia  Regional  estão  aí  a  teste- 
munhar o  seu  carinho  por  esta  Casa . 

Luís  Larrabure.  Engenheiro  dos  mais 
competentes  e  um  dos  mais  cultos  fun- 
cionários do  Instituto.  Desde  1932,  ao 
tempo  da  Subcomissão  de  Defesa  do  Açú- 
car, presta  a  sua  colaboração  inteligente 
a  esta  Casa.  Nossos  aplausos  a  tão  gran- 
de servidor. 

Chegamos  afinal  a  1959.  Estamos  no 
limiar  do  nosso  Jubileu  de  Prata.  Um 
novo  período  vai  ser  iniciado.  Já  diretri- 
zes  novas  se  traçam  para  a  política  nacio- 
nal do  açúcar,  com  a  volta  do  Brasil  ao 
Conselho  Internacional.  As  cotas  de  pro- 
dução já  foram  distribuídas,  e  estão  em 
vigor  novos  preços  do  açúcar. 

Sr.  Presidente,  a  Delegacia  Regional  de 
São  Paulo  está  pronta  para  a  nova  mar- 
cha . » 
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RETORNA  0  BRASIL  AO 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


©Brasil,  com  uma  produção  de 
2.820  mil  t  de  açúcar  tipo  usina 
(safra  1958/59),  coloca-se  como 
39  produtor  mundial.  O  l9  lugar  pertence 
a  Cuba,  cuja  produção  tem  flutuado  en- 
tre 3,4  e  4,5  milhões  de  t,  e  o  2?  à  União 
Soviética,  que  em  1957  produziu  4,9  mi- 
lhões de  t.  Não  obstante  essa  destacada 
posição  do  Brasil,  sua  participação  no 
mercado  internacional  do  produto  é  rela- 
tivamente pequena.  É  que,  com  a  rápida 
evolução  do  mercado  interno,  resultante 
da  formação  dos  grandes  centros  urbanos, 
a  produção  açucareira  nacional  voltou-se 
exclusivamente  para  o  consumo  próprio 
do  país,  tornando-se  as  exportações  ape- 
nas um  mercado  residual  das  safras  bra- 
sileiras . 

É  necessário  considerar,  ainda,  nesse 
aspecto  de  nossa  economia  açucareira,  o 
fato  de  que  durante  muitos  anos,  pelo 
menos  nas  3  primeiras  décadas  deste 
século,  a  produção  de  açúcar  no  Brasil 
não  realizou  qualquer  progresso,  o  que, 
em  têrmos  relativos,  significa  ter  retro- 
cedido, em  face  do  grande  desenvolvimen- 
to de  outras  áreas  produtores,  notadamen- 
te na  Europa,  com  o  forte  impulso  dado 
à  produção  de  beterraba.  Esta  circunstân- 
cia, aliada  às  sempre  crescentes  necessi- 
dades do  mercado  interno,  determinou  o 
nosso  prático  afastamento  do  comércio 
internacional  do  produto.  Entretanto, 
possuíamos,  como  ainda  possuímos,  con- 
dições naturais  condizentes  com  uma  pro- 
dução muito  mais  desenvolvida. 

Aliás,  êsse  problema  de  nossa  economia 
açucareira  —  participação  maior  no  mer- 
cado internacional  do  produto    tem 

raízes  mais  profundas,  pois  se  prende  à 
própria  evolução  histórica  da  economia 
do  pais.  Não  se  pode  desprezar  o  fato 
de  que  o  interesse  pela  exportação  de 
outros  produtos  (o  desenvolvimento  do 
mercado  mundial  do  café  e  mais  recente- 
mente do  algodão)  motivou,  em  contra- 


partida, desinterêsse  pelo  mercado  do  açú- 
car, principalmente  porque  já  não  ofere- 
cia as  mesmas  vantagens  de  lucratividade. 

Até  quase  meados  do  século  XIX  o 
açúcar  era  o  principal  produto  da  nossa 
pauta  de  exportação.  No  decénio  1821/30, 
representava  32%  do  valor  global  das 
vendas  externas,  enquanto  o  café  totali- 
zava somente  19%.  No  decénio  1841/50, 
o  açúcar  ainda  absorveu  27%  das  expor- 
tações, passando  o  café  para  41%.  A  par- 
tir de  então,  a  importância  relativa  do 
açúcar  nas  exportações  brasileiras  entra 
em  permanente  declínio.  (Quadro  I).  Du- 

I  —  EXPORTAÇÃO  BRASILEIRA  DE  AÇÚCAR 

(Unidade:  tonelada) 


período 


PORCENTA- 
QUAN-     GENS  SÔBRE 

O  VALOR 
TIDADE       TOTAL  DA 
EXPORTAÇÃO 


Média 

anual  1821/30 

47 

.985 

32,2 

"  1831/40 

70 

.726 

24,0 

"  1841/50 

100 

.404 

26,7 

"  1851/60 

121 

.470 

21,2 

"  1861/70 

111 

.276 

12,0 

"  1871/80 

168 

.549 

11,9 

"  1881/90 

202 

.139 

10,0 

1891/1900 

133 

620 

5,7 

"  1901/10 

64 

811 

1,2 

"  1911/20 

62 

409 

3,2 

"  1921/30 

81 

003 

1,4 

"  1931/40 

40 

101 

0,5 

"  1941/50 

68 

670 

0,9 

1951 

19 

379 

0,2 

1952 

44. 

323 

0,4 

1953 

255. 

871 

1,4 

1954 

161. 

802 

0,9 

1955 

573. 

257 

4,2 

1956 

18. 

666 

0,1 

1957 

423. 

960 

5,0 
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rante  o  transcurso  deste  século,  até  1954, 
só  raramente  conseguiu  o  Brasil  fazer  com 
que  suas  vendas  externas  ultrapassassem 
100  mil  t. 

A  média  anual  de  todos  êsses  anos  foi 
apenas  de  62,5  mil  t.  Nos  últimos  4  anos, 
entretanto,  conseguimos  fortalecer  consi- 
deravelmente a  posição  do  nosso  produto 
no  mercado  internacional.  Em  1955,  ex- 
portamos cerca  de  580  mil  t.  No  ano  se- 
guinte (1956),  as  grandes  geadas  que  da- 
nificaram os  canaviais  do  sul  do  país 
fizeram  com  que  a  produção  fôsse  muito 
reduzida,  e,  em  consequência,  as  expor- 
tações pràticamente  desapareceram  (fo- 
ram embarcadas  para  o  exterior  somente 
19  mil  t).  Mas,  em  1957,  as  exportações 
voltaram  a  crescer,  atingindo  424  mil  t, 
e  no  ano  em  curso  as  perspectivas  mais 
otimistas  indicam  que  iremos  além  das 
600  mil  t  de  exportação .  Neste  último  pe- 
ríodo, o  Brasil  participou  do  mercado 
mundial  do  açúcar  como  franco-atirador, 
tendo  que  enfrentar  a  concorrência  dos 


países  membros  do  Acordo  Internacional 
do  Açúcar  de  1953,  do  qual  se  afastou  em 
1954,  em  virtude  da  não  obtenção  da  cota 
de  400  mil  t  reivindicada  naquele  orga- 
nismo . 

Todavia,  para  uma  melhor  compreen- 
são do  papel  que,  nos  últimos  tempos, 
tem  desempenhado  o  Brasil  no  mercado 
internacional  do  açúcar,  é  necessário  que 
analisemos  o  problema  sob  3  aspectos 
distintos:  1 )  possibilidades  do  mercado 
mundial;  2)  desenvolvimento  do  merca- 
do interno;  e  3)  posição  do  Brasil  nos 
acordos  internacionais  do  produto.  A  se- 
guir, passaremos  ao  exame  da  economia 
açucareira  nacional  à  luz  dêsses  fatôres, 
que  muito  têm  influído  no  seu  comporta- 
mento. No  que  tange  a  mercado  interno, 
o  assunto  será  analisado  detalhadamente 
em  próximo  artigo. 

Possibilidades  do  mercado  mundial 

A  análise  da  produção  mundial  do  açú- 
car e  de  sua  distribuição  no  mercado  in- 
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ternacional  mostra  quão  difícil  tem  sido 
para  o  Brasil  a  conquista  de  uma  posição 
mais  destacada  no  cômputo  das  exporta- 
ções mundiais,  notadamente  quando  se 
tem  em  vista  as  condições,  até  certo  pon- 
to desvantajosas,  em  relação  a  outros 
países  grandes  produtores,  da  produção 
brasileira.  Vejamos,  então  o  comporta- 
mento da  economia  internacional  do  açú- 
car, para  melhor  aquilatarmos  o  grau  da- 
quelas dificuldades. 

No  ano  agrícola  de  1938/39,  às  véspe- 
ras da  guerra,  portanto,  a  produção  mun- 
dial do  açúcar  era  de  28,4  milhões  de  t. 
Aquela  época  se  caracterizava  pela  exis- 
tência de  grandes  excedentes,  razão  do 
primeiro  Acordo  Internacional  do  Açú- 
car, elaborado  em  1937,  objetivando  res- 
tabelecer o  equilíbrio  entre  a  produção 
e  o  consumo.  A  Segunda  Guerra  Mundial 
impôs  séria  desorganização  à  economia 
açucareira,  o  que  pode  ser  aferido  pela 
produção  mundial  registrada  em  1945/46; 
apenas  18,8  milhões  de  t.  No  período,  a 
redução  da  safra  de  açúcar  no  mundo 
foi  da  ordem  de  9,6  milhões  de  toneladas, 
distribuída  em  partes  iguais  entre  as  áreas 
produtoras  de  cana  e  beterraba.  Nessa 
ocasião,  não  fossem  as  dificuldades  do 
abastecimeno  interno,  motivadas  pela  im- 
possibilidade de  reaparelhamento  da  in- 
dústria açucareira  nacional,  e  o  Brasil  po- 
deria ter  conseguido  recuperar  parte  das 
necessidades  mundiais  para  a  sua  pro- 
dução . 

Entretanto,  a  recuperação  das  safras 
mundiais  deu-se  logo  em  seguida,  pois  o 
ano  agrícola  de  1948/49  igualou  ao  de 
1938/39,  sem  que  o  Brasil  houvesse  po- 
dido incrementar  sua  produção  muito 
além  das  crescentes  necessidades  internas. 
Em  1951/52,  a  produção  açucareira  mun- 
dial já  era  ligeiramente  superior  a  36  mi- 
lhões de  t,  esboçando-se,  assim,  os  primei- 
ros sinais  efetivos  dos  excessos  sôbre  a 
procura  global.  Cuba,  que  alcançara  nes- 
sa safra  7  milhões  de  t,  foi  forçada  a 
afastar  do  mercado,  como  medida  de 
defesa,  cerca  de  1,2  milhão.  Também  o 
Brasil  nessa  época  via  sua  produção 
aumentar  sensivelmente,  necessitando,  por 
isso,  de  participar  mais  intensamente  no 
mercado  internacional  do  produto. 


Face  a  êsse  desequilíbrio  na  economia 
açucareira  internacional,  em  1953  foi  ela- 
borado o  segundo  Acordo  Internacional  do 
Açúcar,  cuja  vigência  se  daria  em  l9  de 
janeiro  de  1954.  Graças  ao  disciplinamen- 
to  imposto  pelo  Acordo,  a  produção  mun- 
dial do  açúcar  evoluiu  de  1953/54  a  55/56 
num  ritmo  mais  lento,  passando  de  38,5 
milhões  de  t  para  39,7  milhões.  Mas,  em 
1956/57  alcançava  41,8  milhões  e  em 
1957/58  foi  estimada  em  45,2  milhões, 
acusando  novamente  sintomas  de  desequi- 
líbrio no  mercado  mundial  e  exigindo, 
portanto,  ampla  revisão  no  Acordo  de 
1953.  (Quadro  II).  Na  última  parte  dêste 
artigo  examinaremos  o  funcionamento  de 
tais  acordos  e  a  participação  do  Brasil 
nesses  organismos  internacionais. 

É,  indubitàvelmente,  na  distribuição  do 
mercado  mundial  que  repousam  as  maio- 

II  —  PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 
(Unidade:  mil  toneladas) 


ANOS 

BE- 

(De 1/9 

PRODU- 

BETER- 

CANA 

TER- 

CANA 

a 

ÇÃO 

RABA 

RABA 

31/8) 

TOTAL 

(%) 

(%) 

1938/39 

28 

.352 

10 

.442 

17 

.910 

36,8 

63,2 

1939/40 

30 

.209 

11 

.479 

18 

.731 

38,0 

62,0 

1940/41 

29 

.741 

11 

.523 

18 

.218 

38,7 

61,3 

1941/42 

27 

172 

8 

.548 

18 

623 

31,5 

68,5 

1942/43 

25 

.160 

8 

.682 

16 

478 

34,5 

65,5 

1943/44 

24 

.724 

7 

.451 

17 

273 

30,1 

69,9 

1944/45 

21 

652 

6 

410 

15 

242 

29,6 

70,4 

1945/46 

18 

772 

5 

.623 

13 

149 

29,9 

70,1 

1946/47 

23 

198 

7 

385 

15 

813 

31,8 

68,2 

1947/48 

24 

979 

7 

511 

17 

467 

30,1 

69,9 

1948/49 

28 

569 

10 

163 

18 

406 

35,6 

64,4 

1949/50 

29 

136 

10 

765 

18 

371 

36,9 

63,1 

1950/51 

33 

549 

13 

845 

19 

704 

41,3 

58,7 

1951/52 

36 

045 

14 

026 

22 

019 

38,9 

61,1 

1952/53 

34. 

603 

13 

424 

21. 

179 

38,8 

61,2 

1953/54 

38. 

533 

16 

521 

22. 

012 

42,9 

57,1 

1954/55 

38. 

495 

15. 

235 

23. 

260 

39,6 

60,4 

1955/56 

39. 

675 

16. 

120 

23. 

554 

40,6 

59,4 

1956/57 

41. 

839 

16. 

547 

25. 

292 

39,6 

60,4 

1957/58 

45. 

229 

18. 

600 

26.629 

41,1 

58,9 

Fonte:  F.  O.  Licht  —  World  Sugar  Statistics  — 
1957/58. 
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res  dificuldades  de  expansão  nas  expor- 
tações de  inúmeros  países  produtores,  no- 
tadamente o  Brasil.  O  consumo  mundial 
de  açúcar  tem  experimentado,  nos  últi- 
mos anos,  um  aumento  de  aproximada- 
mente 1,2  milhão  de  t  anuais,  pois  pas- 
sava de  38,4  milhões,  em  1954/55,  para 
42,1  milhões  em  1956/57.  A  evolução  do 
mercado  açucareiro  tem  estado  condicio- 
nada, em  nossos  dias,  ao  crescimento  ve- 
getativo da  população,  ao  aumento  do 
consumo  «per  capita»  nas  áreas  em  pro- 
cesso de  desenvolvimento  e,  ainda,  à  de- 
pendência de  novas  aplicações  industriais 
para  o  produto.  Verifica-se  que,  nos  últi- 
mos tempos,  a  maior  parte  do  aumento 
do  consumo  mundial  se  deve  ao  incre- 
mento da  produção  nos  países  produtores- 
consumidores . 

Cêrca  de  apenas  40%  das  safras  mun- 
diais de  açúcar  são  movimentadas  atra- 
vés do  comércio  exterior.  Em  1956/57, 
por  exemplo,  as  importações  montaram 
a  17,2  milhões  de  t.  Êste  total  é  que  cons- 
titui o  mercado  mundial.  Nêle  estão  com- 
preendidas as  importações  dos  mercados 
preferenciais,  que  absorvem  quase  %  das 
aquisições  mundiais  do  açúcar.  O  terço 
restante,  aproximadamente  6  milhões  de 
t,  representa  o  mercado  livre,  que  é,  por- 
tanto, residual.  Êste  é  o  mercado  objeto 
do  Acordo  Internacional  do  Açúcar  e,  por 
conseguinte,  o  que  unicamente  interessa 


aos  países  exportadores  não  protegidos 
pelos  mercados  preferenciais. 

Como  vimos,  o  mercado  internacional 
do  açúcar,  isto  é,  as  importações  mun- 
diais, está  dividido  em  2  setores  distintos: 
o  mercado  livre  e  os  mercados  preferen- 
ciais. O  l9  é  quase  totalmente  disciplinado 
pelas  normas  do  Acordo  Internacional  do 
Açúcar,  com  exceção  de  apenas  alguns 
pequenos  mercados  não  subscritores.  Os 
mercados  preferenciais  são  determinados 
por  controles  protecionistas  do  produto, 
segundo  as  conveniências  dos  países  pro- 
dutores e  importadores,  ligados  entre  si 
por  ínterêsses  comuns.  Êstes  são  distri- 
buídos em  4  grandes  grupos:  Estados  Uni- 
dos, Grã-Bretanha,  União  Francesa  e  o  da 
URSS  e  países  da  Europa  Oriental. 

O  Grupo  dos  Estados  Unidos  está  regu- 
lado pelo  «Sugar  Act»  de  1948.  Além  das 
vantagens  de  preços  e  tarifas  aduaneiras 
preferenciais  concedidas  aos  países  expor- 
tadores do  grupo  —  Havaí,  Pôrto  Rico, 
Filipinas,  Cuba  e  outros  menores  — ,  o 
sistema  de  cotas  de  importações  prevale- 
cente afasta  tôda  e  qualquer  perspectiva 
dos  demais  países  que  exportam  no  mer- 
cado livre.  O  consumo  norte-americano 
de  açúcar  é  de  pouco  mais  de  8  milhões 
de  t,  para  o  qual  a  produção  local  contri- 
bui com  apenas  2,3  milhões.  Como  se  vê, 
os  fornecedores  preferenciais  dos  Estados 
Unidos  —  Maior  consumidor  mundial  — 
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possuem  uma  margem  excessivamente 
ampla  de  garantia  do  mercado. 

O  Grupo  Britânico,  surgido  desde  o  fim 
da  guerra,  resultou  do  desejo  da  Ingla- 
terra de  estreitar  seus  laços  políticos  com 
a  Commonwealth,  defender  a  posição 
cambial  de  sua  moeda  e  facilitar  o  desen- 
volvimento da  produção  na  área  da  libra. 
O  mercado  britânico  está  totalmente  limi- 
tado às  zonas  de  seu  interêsse  imediato. 
O  consumo  da  Inglaterra  é  superior  a  3 
milhões  de  t.  A  produção  metropolitana 
não  atinge  1  milhão  de  t,  dependendo  o 
resto  de  seu  abastecimento  dos  fornecedo- 
res externos,  pertencentes  à  Comunidade 
Britânica . 

Com  referência  ao  Grupo  da  União 
Francesa,  embora  não  se  conheçam  dis- 
posições coletivas  reguladoras  dêsse  im- 
portante setor  do  mercado  internacional, 
sabe-se  que  êle  se  desenvolve  na  base  da 
influência  metropolitana  em  seus  territór- 
rios  de  além-mar,  bem  como  nos  países 
onde  a  França  mantém  ainda  liderança 
política.  Vantagens  aduaneiras  são  con- 
cedidas aos  fornecedores  preferenciais. 
Admite-se,  todavia,  que,  com  a  vigência 
próxima  do  Mercado  Comum  Europeu,  o 
Grupo  preferencial  da  União  Francesa 
venha  a  perder  as  suas  atuais  caracterís- 
ticas, em  benefício  da  ampliação  de  seu 
raio  de  ação,  resultante  da  inclusão  dos 
demais  países  participantes  da  Comuni- 
dade no  regime  preferencial  deferido  às 
áreas  produtoras  de  além-mar. 

Finalmente,  o  Grupo  da  UBSS  funda- 
menta-se  nas  influências  políticas  existen- 
tes entre  a  União  Soviética  e  os  países  so- 
cialistas da  Europa  Oriental.  Os  interês- 
ses  políticos  que  norteiam  a  conduta  eco- 
nómica comum  dêsses  países  constituem, 
portanto,  o  principal  ponto  de  apoio  do 
Grupo. 

Feitas  essas  considerações,  pode-se,  ago- 
ra, aquilatar  quão  relativamente  restrito 
é  o  mercado  livre  mundial  do  açúcar  ( cêr- 
ca  de  apenas  6  milhões  de  t,  para  uma 
importação  global  que  se  aproxima  de 
18  milhões  e  um  consumo  mundial  supe- 
rior a  42  milhões),  razão  por  que  os  paí- 
ses fora  das  áreas  preferenciais  vêm  en- 
contrando sérias  dificuldades  para  expan- 
dir as  exportações  do  produto.  Essa  es- 


treita dimensão  relativa  ao  mercado  livre 
mundial  do  açúcar  torna-o  bastante  sen- 
sível às  menores  flutuações  da  oferta  ou 
da  procura,  o  que  se  tem  procurado  cor- 
rigir através  de  acordos  internacionais. 

Posição  do  Brasil  nos  Acordos 
Internacionais 

O  Brasil  participou  do  Acordo  do  Açú- 
car de  1937  com  uma  cota  reduzida  de 
60  mil  t.  Em  1953,  levamos  à  Conferência 
de  Londres  um  pleito  de  cota  de  400  mil  t. 
Grande  resistência  foi  oposta  às  aspira- 
ções brasileiras  de  continuar  participando 
do  Acordo  com  aquela  tonelagem  básica. 
Depois  de  prolongadas  negociações,  foi 
concedida  ao  Brasil  apenas  a  cifra  de  175 
mil  t.  Nessa  ocasião,  as  nossas  safras  já 
se  mostravam  em  ascensão,  permitindo, 
assim,  maiores  contingentes  para  a  ex- 
portação, circunstância  essa  não  reconhe- 
cida, como  vimos,  na  Conferência  Açuca- 
reira de  Londres  de  1953,  o  que  motivou 
o  afastamento  do  Brasil  daquele  organis- 
mo internacional,  em  1955,  quando,  como 
franco-atirador  no  mercado  mundial,  con- 
seguiu exportar  580  mil  t.  Essa  atitude 
brasileira  será  mais  bem  compreendida 
com  a  citação  de  apenas  algumas  cifras 
sôbre  a  economia  açucareira  nacional. 

A  produção  brasileira  de  açúcar,  tipo 
usina,  tem  feito  consideráveis  progressos 
nas  duas  últimas  décadas.  Para  têrmos 
uma  idéia  mais  precisa  dessa  evolução, 
lembrando  somente  que  as  safras  do  país 
passaram  de  1,4  milhão  de  t,  em  1948, 
para  2,7  milhões,  em  1957,  o  que  se  tra- 
duz por  um  aumento  de  93%.  Tal  cres- 
cimento foi  determinado,  principalmente, 
pela  modernização  das  instalações  indus- 
triais e  pelo  aumento  da  produtividade 
agrícola.  A  safra  em  curso  está  estimada 
em  2,9  milhões  de  t.  O  consumo  de  açúcar 
(tipo  usina)  tem  também  evoluído  satis- 
fatoriamente. De  1,2  milhão  de  t  consu- 
midas em  1948,  passamos  a  consumir  1,9 
milhão  em  1957,  registrando-se,  assim,  um 
acréscimo  de  58%  .  Em  têrmos  «per  ca- 
pita» o  aumento  foi  de  24,4  kg  para 
31,2  kg  anuais  ou  seja,  6,8  kg  «per  capi- 
ta» em  apenas  um  decénio.  Begistrou-se, 
pois,  um  incremento  anual  de  5,4%,  supe- 
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rior  ao  crescimento  demográfico,  estima- 
do em  2,4% . 

Face  a  esta  evolução  da  conjuntura  açu- 
careira nacional,  foi  legítima,  indubita- 
velmente, aquela  posição  do  Brasil  frente 
às  decisões  da  Conferência  de  Londres,  em 
1953.  Também  não  podiam  ter  sido  me- 
nores os  resultados  obtidos  pelo  Govêrno 
brasileiro  na  Conferência  Açucareira  de 
Genebra,  concluída  em  24  de  outubro  úl- 
timo. 

Nesta  conferência,  o  Brasil  compareceu 
com  o  propósito  de  voltar  a  participar  do 
novo  acordo.  Levava,  portanto,  um  plei- 
to de  700  mil  t  como  cota  de  exportação 
no  mercado  livre  mundial.  Esta  cota  pa- 
receu aos  países  integrantes  da  Confe- 
rência um  tanto  ambiciosa,  não  só  em 
relação  às  possibilidades  do  mercado  mun- 
dial, como  também  às  condições  vigentes 
da  produção  brasileira.  De  fato,  êste  seria 
somente  um  nível  para  negociação,  mas 
objetivava,  ao  mesmo  tempo,  permitir  cer- 
ta margem  de  expansão  para  a  produção 
nacional . 

A  análise  na  Conferência  dos  últimos 
níveis  da  exportação  brasileira  de  açúcar, 
ao  lado  do  estudo  da  capacidade  de  absor- 
ção do  mercado  livre  mundial,  estimada 


em  cêrca  de  5,5  a  6  milhões  de  t  para 
o  período  de  vigência  do  Acordo,  fêz  com 
que  se  decidisse  par  uma  cota  básica  para 
a  exportação  de  açúcar  do  país,  no  mon- 
tante de  550  mil  t. 

O  Brasil  passou,  então,  a  ser  o  49  ex- 
portador de  açúcar  do  mercado  mundial, 
colocando-se  depois  de  Cuba,  com  uma 
cota  de  2,4  milhões  de  t,  Bepública  Do- 
minicana (655  mil  t)  e  Formosa  (tam- 
bém com  655  mil  t).  Logo  após  a  cota 
brasileira,  aparece  o  Peru,  59  exportador 
mundial,  com  uma  cota  de  490  mil  t. 

A  atual  posição  do  Brasil  no  Acordo 
Internacional  do  Açúcar  é  sobremaneira 
vantajosa,  de  vez  que  se  trata  de  um  ins- 
trumento estabilizador  do  mercado,  visan- 
do a  assegurar  suprimentos  do  produto 
aos  países  importadores  e  mercado  para 
os  países  exportadores,  a  preços  equita- 
tivos e  estáveis.  Preconiza,  ainda,  o  Acor- 
do aumentar  o  consumo  em  todo  o  mundo 
e  manter  o  poder  aquisitivo,  nos  merca- 
dos mundiais,  daquelas  áreas  cujas  eco- 
nomias dependam  em  grande  parte  da 
produção  ou  exportação  de  açúcar. 

(Transcrito  da  revista  "Conjuntura  Económica"  ■ — 
dezembro  de  1958) . 


N*  3 


Página  197 


Março  —  1959 


PÁGINA  40 


Brasil  Açucareiro 


HOMENAGEADO  O  PRESIDENTE  DA 
REPÚBLICA  COM  UM  ALMÔÇO  NO  LA. A. 


Quatro  telas  de  pintores  europeus  con- 
temporâneos para  o  Palácio  da  Alvorada 
em  Brasília  —  Presença  de  altas  persona- 
lidades do  mundo  político  e  social  — 
Como  falaram  o  Presidente  da  República 
e  o  Deputado  San  Tiago  Dantas  —  Os 
presentes 

OM  um  almoço  tipicamente  nor- 
destino, no  restaurante  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  rea- 
lizou-se,  no  dia  25  de  fevereiro  último, 
a  cerimónia  de  entrega  de  quatro  telas  ao 
Presidente  da  República,  destinadas  a  or- 
namentar o  Palácio  da  Alvorada,  em  Bra- 
sília. Trata-se  de  dois  quadros  de  Lourjou, 
um  de  Theodor  Werner,  premiado  na 
Bienal  de  Veneza  e  na  Bienal  de  São  Paulo, 
e  do  retrato  de  Helena  Rubinstein,  de 
autoria  de  Graham  Sutherland.  Os  doa- 
dores foram  os  Srs.  José  Duarte  de  Olivei- 
ra, amador  de  arte  e  alto  comerciante 
bandeirante,  e  o  engenheiro  Sá  Lessa  (êste 
representando  a  Cia.  Vale  do  Rio  Doce), 
que  ofereceu  as  telas  de  Lourjou;  Mário 
C.  Simonsen,  banqueiro  paulista,  Presiden- 
te do  Banco  do  Nordeste,  que  doou  o 
quadro  de  Theodor  Werner;  e  um  grupo 
de  amigos  do  General  Macedo  Soares,  que, 
em  nome  dêste,  ofertaram  o  retrato  da 
Sra.  Helena  Rubinstein. 

Exposição  no  I.A.A. 

As  telas,  adquiridas  em  Londres  por 
iniciativa  do  embaixador  Assis  Chateau- 
briand,  estiveram  em  exposição  no  salão 
da  Presidência  do  I.A.A.,  onde  o  Presi- 
dente Juscelino  Kubitschek  as  recebeu, 
numa  festa  de  cunho  artístico  e  cultural 
que  contou  com  a  presença  de  destacadas 
personalidades,  entre  as  quais  o  jornalista 
Lubomir  Fisher,  vice-presidente  da  agên- 
cia de  notícias  CTK,  da  Tcheco-Eslováquia 


e  o  Sr.  Robun  Darwin,  diretor  do  Royai 
College  of  Arts,  procedente  de  Londres. 

A  entrega 

Durante  a  cerimónia  da  entrega  dos 
quadros,  o  Sr.  Assis  Chateaubriand  fêz 
a  apresentação  ao  Presidente  da  República 
dos  visitantes  tcheco  e  inglês.  Em  rápidas 
palavras,  o  Sr.  Darwin  pôs  em  destaque 
a  importância  da  pintura  inglêsa  contem- 
porânea, enaltecendo  a  figura  de  Graham 
Sutherland.  Agradecendo  a  doação,  o 
Chefe  da  Nação  falou  da  importância  da 
futura  capital  e  de  seus  edifícios  no  pro- 
gresso da  arquitetura  e  da  arte  em  nosso 
país. 

O  almoço 

Após  a  apresentação  e  a  entrega  dos 
quadros,  teve  lugar  um  almoço  nordes- 
tino, oferecido  ao  Presidente  Juscelino 
Kubitschek  e  convidados  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

Durante  a  ágape  usaram  da  palavra  di- 
versos oradores,  dentre  os  quais  o  Depu- 
tado San  Tiago  Dantas  e  o  Sr.  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente  do  I.A.A.,  e  que  ofe- 
receu o  almoço  e  manifestou  sua  adesão 
a  Brasília,  de  cujos  benefícios,  declarou, 
duvidara  até  pouco  tempo,  reconhecendo, 
agora,  que  o  Sr.  Juscelino  Kubitschek 
acaba  de  fazer  do  Nordeste  o  caminho 
para  a  futura  capital  do  país. 

Um  novo  país 

Discursando  em  nome  dos  doadores  das 
quatro  telas,  o  deputado  San  Tiago  Dan- 
tas declarou  que  a  festa  que  ali  se  reali- 
zava, enfeixando  uma  multiplicidade  de 
aspectos,  refletia,  com  extraordinária  in- 
tensidade, a  civilização  nordestina  que 
tinha  em  Pernambuco  as  suas  raízes  mais 
profundas. 

—  Nesta  mesa,  nesta  sala  —  disse  aquê- 
le  parlamentar  —  em  tôrno  dêstes  pratos 
tipicamente  nordestinos,  está  o  de  mais 
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o  Palácio  da  Alvorada,  um  dos  quais  se  vê  nesta  fotografia. 


Brasil  Açucareiro 


Página  41 


antigo,  sólido  e  profundamente  telúrico 
tem  o  Brasil,  a  casa-grande.  O  engenho 
e  o  bangúê,  representações  de  uma  aris- 
tocracia autóctone,  apresentam  aqui  o  que 
há  de  mais  fino  e  simples  para  festejar 
a  incorporação  de  mais  quatro  valiosas 
telas  à  pinacoteca  de  Brasília. 

Afirmou  em  seguida,  o  Sr.  San  Tiago 
Dantas  que  o  Brasil  entrava  agora  numa 
nova  fase  histórica  com  a  fundação  de 
Brasília,  a  qual,  mais  do  que  uma  cidade, 
é  o  símbolo  da  criação  de  um  novo  país 
dentro  do  país. 

—  Extraordinária  —  disse  —  é  a  idéia 
que  teve  o  Presidente  da  Bepública  de 
criar  no  Planalto  Central  uma  cidade  que 
arquitetônicamente  significa  o  que  de 
mais  moderno  e  arrojado  têm  os  nossos 
técnicos.  Por  isso  —  continuou  —  creio 
que  essas  magníficas  obras  de  arte,  êsses 
quatro  quadros  que  poderiam  figurar  com 
justo  orgulho  em  qualquer  museu  do 
mundo,  não  encontrariam  melhor  ambien- 
te do  que  o  Palácio  da  Alvorada,  pois,  da 
mesma  maneira  como  Brasília  representa, 
no  plano  urbanístico  e  arquitetônico,  as 
mais  avançadas  conquistas,  êstes  quadros 
são  uma  legítima  expressão  da  arte  con- 
temporânea . 

Finalmente,  disse  o  Sr.  San  Tiago  Dan- 
tas que  a  festa  de  que  participava  com 
tanta  satisfação  dava  «a  justa  medida  de 
um  povo  que,  superando  suas  insuficiên- 
cias culturais  e  sentimentais,  reunia  na 
sede  de  um  órgão  dá  administração  públi- 
ca amigos  para  confraternizarem,  tendo 
como  motivo  de  aglutinação  a  aquisição, 
doação  e  entrega  de  quatro  quadros  de 
arte.»  E,  referindo-se  aos  doadores:  «A 
generosidade  dos  doadores  dos  quadros  é 
tão  grande  quanto  a  dos  orientadores  que, 
percorrendo  as  grandes  capitais  da  arte 
e  da  cultura,  na  Europa  e  na  América, 
encaminharam  a  aquisição  das  obras  que 
vinham  de  ser  oferecidas  ao  Presidente  da 
República  para  figurarem  no  Palácio  do 
Govêrno  em  Brasília.» 

Agradece  o  Presidente  da  República 

Depois  de  agradecer  a  presença,  na- 
quela festa,  dos  Srs.  Robin  Darwin  e  Lu- 
bomir  Fisher,  que  acabavam  de  homena- 


geá-lo, o  Sr.  Juscelino  Kubitschek  dirigiu- 
se  ao  jornalista  tcheco  para  informá-lo  de 
que  tem  recebido  cartas  da  Tcheco-Eslo- 
váquia  em  que  cidadãos  tchecos  lhe  per- 
guntam se  os  Kubitscheks  de  seu  país  são 
realmente  parentes  do  Chefe  do  Govêrno 
brasileiro . 

Em  seguida,  referindo-se  às  telas  que 
acabava  de  receber,  declarou  que  o  Palácio 
da  Alvorada,  em  Brasília,  que  não  deixa 
de  ser  uma  jóia  arquitetônica,  com  a 
doação  daqueles  magníficos  quadros,  des- 
tinados à  sua  decoração,  estava  recebendo 
mais  um  toque  de  beleza  e  arte.  Referin- 
do-se ao  embaixador  Assis  Chateaubriand, 
disse  o  Presidente  da  República  que  o 
mesmo,  com  o  seu  espírito  realizador  e 
dinâmico,  vinha  colaborando  grandemen- 
te na  construção  do  Palácio  da  futura 
capital. 

—  Com  a  doação  destas  telas,  de  auto- 
ria de  pintores  contemporâneos  renoma- 
dos  —  finalizou  o  Sr.  Kubitschek  -  o 
Palácio  da  Alvorada  poderá  figurar  entre 
os  palácios  mais  ricos  em  arte  e  beleza 
na  sua  decoração.» 

Os  presentes 

No  almoço  oferecido  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  para  apresentação  das 
telas  trazidas  de  Londres  e  Paris,  toma- 
ram parte  os  Srs.  Almirante  Jorge  do  Paço 
Matoso  Maia,  Ministro  da  Marinha;  Mário 
Meneghetti,  Ministro  da  Agricultura;  Al- 
mirante Lúcio  Meira,  Ministro  da  Viação; 
Mário  Pinotti,  Ministro  da  Saúde;  Fer- 
nando Nóbrega,  Ministro  do  Trabalho; 
Victor  Nunes  Leal,  Chefe  do  Gabinete  Ci- 
vil da  Presidência  da  República;  Gover- 
nadores Luís  Garcia,  de  Sergipe,  e  Chagas 
Rodrigues,  do  Piauí;  Senadores  Rui  Car- 
neiro, Rui  Palmeira,  Vitorino  Freire,  No- 
vais Filho,  Jarbas  Maranhão,  Apolônio 
Sales,  Durval  Cruz;  Deputados  João  Cr- 
sulo,  Pereira  Diniz,  Paulo  Germano,  Be- 
zerra Leite,  Armando  Monteiro,  Milvernes 
Lima,  Amauri  Pedrosa,  Nelson  Omegna, 
João  Roma,  diretor  do  Banco  do  Norteste, 
Barreto  Guimarães,  Edgard  Leite,  Ivete 
Vargas  e  San  Tiago  Dantas,  diretor  do 
«Jornal  do  Comércio»;  Manuel  Rocheta, 
embaixador  de  Portugal;  Geoffrey  Wall- 
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inger,  embaixador  da  Grã-Bretanha;  Er- 
nâni do  Amaral  Peixoto,  embaixador  do 
Brasil  em  Washington;  Assis  Chateau- 
briand,  embaixador  do  Brasil  em  Londres; 
Henry  Bayle,  encarregado  de  Negócios  da 
França;  Edmundo  Barbosa  da  Silva,  chefe 
da  Divisão  Económica  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores;  Nilo  Alvarenga,  Mi- 
nistro do  Brasil  na  Tcheco-Eslováquia; 
Karel  Hanus,  primeiro  secretário  da  Le- 
gação da  República  da  Tcheco-Eslováquia ; 
Frantisek  Vacula,  terceiro  secretário  da 
Legação  da  República  da  Tcheco-Eslová- 
quia; Celso  Peçanha,  vice-governador  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro;  Israel  Pinheiro, 
Presidente  da  NOVACÀP;  Assis  Scaffa, 
Superintendente  da  Comissão  do  Vale  do 
São  Francisco;  Enos  Saddock  de  Sá  Mota, 
Presidente  do  Instituto  de  Aposentadoria 
e  Pensões  dos  Bancários;  Coronel  Frede- 
rico Mindelo,  Presidente  da  COFAP;  J. 
Guilherme  de  Aragão,  diretor  geral  do 
DASP;  Sílvio  Pedrosa,  diretor  do  Banco 
do  Nordeste;  Rubem  Berta,  Presidente  da 
VARIG;  Manuel  Ferreira  Guimarães,  Pre- 
sidente da  Panair  do  Brasil;  João  Calmon, 
diretor  geral  dos  «Diários  Associados»; 
Leão  Gondim  de  Oliveira,  Diretor  Piesi- 
dente  da  revista  «O  Cruzeiro»;  académico 
Austregésilo  de  Ataíde,  Diretor  do  «Diário 
da  Noite»;  industrial  Antônio  Sanchez  Gal- 
deano, industrial  Sílvio  Bastos  Tavares, 
Vice-Presidente  da  Companhia  Usinas 
Nacionais;  Rui  Gomes  de  Almeida,  Presi- 
dente da  Asociação  Comercial  do  Rio  de 
Janeiro;  Robin  Darwin,  diretor  do  «Royai 
College  of  Arts»;  industrial  Spitzman  Jor- 
dan, Cícero  Leuenroth;  Presidente  da 
«Standard  Propaganda»;  jornalista  Teófilo 
de  Andrade,  diretor  de  «O  Jornal»;  Fran- 
cisco de  Sá  Lessa,  Presidente  da  Compa- 
nhia Vale  do  Rio  Doce;  General  Wolmar 
Carneiro  da  Cunha,  Alencar  Araripe  e 
Joaquim  Bocaiúva,  diretores  da  Compa- 
nhia Vale  do  Rio  Doce;  Ottolmy  Strauch, 
chefe  do  gabinete  do  Ministro  da  Viação; 
Tadeu  de  Lima  Neto,  diretor  gerente  da 
Companhia  Usinas  Nacionais;  José  Mota 
Maia,  procurador  geral  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool;  exportador  Rodolfo 
Picard,  Paulo  Colares  Moreira,  represen- 
tante das  usinas  de  Alagoas;  Herbert  Mo- 
ses, Presidente  da  Associação  Brasileira  de 


Imprensa;  Comandante  José  Matos,  Presi- 
dente da  Organização  Soto  Maior;  Fernan- 
do Pessoa  de  Queiroz,  da  Usina  Santa  Te- 
resinha; industrial  e  comerciante  Luís  La 
Saigne,  comandante  Marcelo  Ramos  e 
Silva,  ajudante  de  ordens  do  Presidente  da 
República;  jornalista  José  Wamberto,  da 
Comissão  Executiva  do  I .  A .  A . ;  Edgard 
Teixeira  Leite,  do  Conselho  Nacional  de 
Economia;  Osmar  Radler  de  Aquino,  Pre- 
sidente do  Banco  Nacional  de  Descontos; 
Aluísio  de  Campo,  diretor  executivo  do 
Grupo  de  Desenvolvimento  do  Nordeste; 
Monteiro  Filho,  assessor  do  chefe  do  Ga- 
binete Civil  da  Presidência  da  República; 
Lubomir  Fisher,  Vive-Presidente  da  Agên- 
cia de  Notícias  CTK,  da  Tcheco-Eslová- 
quia; Erik  de  Carvalho,  diretor  da 
VARIG;  historiador  Gil  Maranhão,  da  Co- 
missão Executiva  do  I.A.A. ;  Krzpick  Ma- 
nache,  de  E.  G.  Fontes;  Francisco  Vieira 
de  Alencar,  diretor  do  Banco  do  Brasil; 
Pedreira  de  Freitas,  diretor  do  Banco  do 
Brasil;  Clóvis  Pessoa,  assessor  técnico  do 
I .  A .  A . ;  Moacir  Soares  Pereira,  da  Co- 
missão Executiva  do  I.A.A. ;  J.  A.  de 
Lima  Teixeira,  da  Comissão  Executiva  do 
I .  A .  A . ;  João  Palmeira,  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.  e  Presidente  da  Federa- 
ção dos  Plantadores  de  Cana  do  Brasil; 
Fernando  Osório,  conselheiro  da  VARIG; 
jornalista  Artur  Seixas,  «public  relations» 
dos  «Diários  Associados»;  Fernando  Oiti- 
cica Lins,  subprocurador  geral  do  I .  A .  A . ; 
jornalista  Irani  Bastos,  Antônio  Alvaren- 
ga Filho,  delegado  do  I.A.A.  no  Estado 
do  Rio;  General  Castelino  Borges  Fortes, 
Presidente  da  Caixa  Económica  de  São 
Paulo ;  Armando  Simone  Pereira,  Vice-Pre- 
sidente da  Caixa  Económica  de  São  Paulo; 
Salviano  Leite,  diretor  do  Conselho  Supe- 
rior das  Caixas  Económicas  Federais;  mi- 
neiro Cristóvão  Lisandro,  Presidente  da 
Cooperativa  Fluminense  de  Usineiros;  Clo- 
doaldo Passos,  membro  da  Comissão  Exer 
cutiva  do  I.A.A. ;  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, da  Comissão  Executiva  do  I.A.A. ; 
engenheiros  Ubirajara  Ferreira  da  Silva, 
Ricardo  Augusto  Lucas,  Raul  Sá  e  Márcio 
Murta,  do  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  Rodagem;  Saul  Reis,  superin- 
tendente geral  do  Serviço  do  Álcool  do 
I.A.A.  e  diversos  funcionários. 
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A  CONFERÊNCIA  DE  GÉNOVA  E  A  POSIÇÃO 
DO  AÇÚCAR  NO  COMÉRCIO  MUNDIAL 


0 


S  principais  produtores  de  açúcar 
de  cana,  segundo  comprovação 
das  estatísticas  apresentadas  à 
Conferência  de  Génova,  ficam  no  hemis- 
fério ocidental  (Cuba,  Brasil,  México  e 
Haiti).  Na  Ásia  (União  Indiana,  Paquis- 
tão, Formosa,  China  e  Indonésia)  e  na 
Oceania  (Austrália)  a  produção  do  açúcar 
é,  numa  larga  medida,  proveniente  de 
beterraba . 

Desde  a  última  guerra,  se  tem  verificado 
um  aumento  quase  paralelo  da  produção 
de  açúcar  de  cana  e  da  de  beterraba. 
Assim,  de  18  milhões  de  toneladas,  a  pro- 
dução do  primeiro  se  elevou  a  quase  28 
milhões,  enquanto  que  a  de  beterraba 
deixa  a  casa  dos  11  para  atingir  a  de 
18  milhões.  A  produção  dêste  último  tipo 
vem  representando  uma  constante  de  40% 
da  produção  total. 

Só  na  Europa,  em  1957,  teve  uma  pro- 
dução de  açúcar  de  beterraba  superior  a 
11  milhões  de  toneladas. 

Alguns  países,  como  se  vê5  produzem 
simultâneamente  os  dois  tipos  de  açúcar, 
beterraba  e  cana. 

O  quadro  a  seguir  dá  a  posição  dos 
produtores  de  açúcar  no  mundo,  em  mi- 
lhões de  toneladas. 


PAÍSES 


Produção  em  toneladas 


1937/8 

1955/6 

1957/8 
Estima- 

AÇÚCAR DE  CANA 

tiva 

Cuba 

3.018 

4.664 

5.577 

Índia  e  Paquistão 

3.240 

4.300 

3.650 

Estados  Unidos  1 

2.190 

2.522 

2.535 

Brasil 

985 

2.079 

2.552 

México 

333 

803 

1.297 

Austrália 

780 

1.135 

1.261 

Formosa 

1.152 

805 

930 

China 

500 

935 

925 

São  Domingos 

419 

691 

892 

Indonésia 

1.380 

832 

852 

Diversos 

4.010 

4.984 

7.456 

Total  do  açúcar  de  cana 

18.007 

23.750 

27.927 

1    Compreende  Porto  Rico 

e  Haiti. 

AÇÚCAR  DE  BETERRABA 
U.R.S.S. 

Estados  Unidos 
Grança 

Alemanha  Ocidental  ^ 
Alemanha  Oriental  | 
Polónia 
Itália 

Grã-Bretanha 
Diversos 


2.500 
1.232 
969 

2.213 

562 
352 
426 
2.795 


3.720 
1.544 
1.606 
1.277 

702 
1.072 
1.163 

676 
3.887 


5. 150 
1.989 
1.571 
1.545 
767 
1.136 
831 
597 
4.509 


Total  açúcar  de  beterraba      11.049    15.647  18.095 


Cana  de  açúcar 
Açúcar  de  beterraba 

Total  global 


18.007  23.750  27.927 
11.049    15.647  18.095 


29.056    39.397  46.022 


Êste  aumento  da  produção  do  açúcar 
de  beteraba  na  Europa  ocidental  lhe  di- 
minuirá as  possibilidades  de  importação 
naquela  área.  Aliás,  a  partir  de  1957, 
quando  as  exportações  de  açúcar  de  cana 
atingiram  um  nível  de  5  milhões  de  tone- 
ladas, vem  se  verificando  essa  queda.  A 
França  passou  a  importar,  em  1958,  qua- 
se a  metade  do  que  importou  em  1957: 
de  81.000  toneladas  para  49.000. 

Neste  período,  os  Estados  Unidos  im- 
portaram de  Cuba  2 . 304 . 000  toneladas  em 
1958,  contra  2.068.000  em  1957. 

No  mercado  livre  do  açúcar  as  vendas 
são  também  limitadas.  Sôbre  46  milhões 
de  toneladas  de  açúcares  disponíveis,  30 
milhões  são  absorvidas  pelos  países  pro- 
dutores, 10  milhões  são  negociadas  no 
quadro  da  legislação  americana  («Sugar 
Act»)  e  no  acordo  da  «Commonwealth» 
sôbre  o  açúcar,  e  só  6  milhões  são  transa- 
cionadas  no  mercado  livre. 

Acordo  internacional  sôbre  o  açúcar 

Para  remediar  as  flutuações  demasiado 
violentas,  no. mercado  de  açúcar,  foi  fir- 
mado o  acordo  de  Londres,  em  1953.  Êste 
acordo  foi  discutido  na  Conferência  de 
Génova,  sofrendo  apenas  ligeiras  modifi- 
cações em  seus  têrmos . 
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Estas  modificações  consistiram  sobre- 
tudo no  alargamento  das  possibilidades  da 
intervenção  do  Conselho,  não  só  em  re- 
lação a  preços  como  a  estoques. 

A  participação  de  maior  número  de 
países  trouxe  relativas  esperanças  ao 
acordo . 

O  mecanismo  do  acordo  funciona  em 
razão  de  determinadas  pressões  do  Conse- 
lho que  podem  ser  examinadas  no  quadro 
abaixo: 


Cursos  do  Açúcar 

Superor  a  4  cents/lb. 
Entre  3,75  a  4  cents. 


Entre  3,43  e  3,75  cents. 
Entre  3,25  e  3,45  cents. 


Abaixo  de  3,5  cents. 


Modificações  do  contin- 
gentamento 

Supressão  das  cotas. 

Ivíaj  oração  das  cotas  em 
2,V2%,  podendo  ser  se- 
guida de  outra  da  mes- 
ma amplitude. 

As  cotas  são  respeitadas. 

As  cotas  podem  ser  au- 
mentadas de  5%  ao 
máximo. 

O  Conselho  pode  tomar 
medidas  úteis. 


Dos  44  países  que  enviaram  delegações 
à  Conferência  passaram  a  participar  do 
acordo  os  seguintes: 


PAÍSES  EXPORTADORES 

Austrália 

Bélgica 

Brasil 

China 

Costa  Rica 

Cuba 

Tcheco-Eslováquia 
Dinamarca 

República  Dominicana 

França 

Guatemala 

Haiti 

Rússia 

PAÍSES  IMPORTADORES 

Canadá 

Rep.  Federal  Alemã 

Gana 

Grécia 


Estados  Unidos  da  América  do  Norte 


Hjngria 
Indonésia 
Itália 
México 

União  da  Africa  do  Sul 

Nicarágua 

Panamá 

Peru 

Filipinas 

Polónia 

Portugal 

Holanda 


Irlanda 
Japão 
Marrocos 
Inglaterra 


INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

Desde  1899  o 
INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à  tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setôres  da  agricultura,  química  e  engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial.  Com  o  seu  índice  anual 
de  cêrca  de  3.300  entradas,  é  uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o  maior  volume  de  informações  técnicas 
que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual  : 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 
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MERCADO  NACIONAL 

AÇÚCAR 


(SAFRA  1958/59) 
A)  —  Produção 

Produziram  as  usinas  do  país,  até  28/2/ 
59,  49.854.000  sacos,  contra  42.568.000 
sacos  da  safra  1957/58.  Para  integraliza- 
rem  a  estimativa  de  52,5  milhões  de  sacos, 
restava  a  indústria  açucareira,  àquela  data, 
fabricar  apenas  2,6  milhões  de  sacos,  pro- 
vavelmente nos  meses  de  março  e  abril, 
quando  se  espera  findar  a  safra  1958/59. 

Está  prestes,  portanto,  a  terminar  a 
maior  safra  de  açúcar  e  álcool  do  país, 
merecendo  destaque  a  recuperação  ines- 
perada da  produção  nordestina  a  partir  de 
dezembro  de  1958,  quando  teve  início  a 
melhoria  do  rendimento  industrial  das 
fábricas . 

A  melhoria  das  condições  climatéricas 
do  Nordeste  veio  alterar  as  estimativas  da 
produção,  elevando-se  para  52,5  milhões 
de  sacos,  tendo  contribuído  ainda  para 
beneficiar  a  lavoura  da  próxima  safra, 
cujas  perspectivas  são  animadoras,  a  pon- 
to de  prever-se  para  1959/60  uma  produ- 
ção excepcional,  a  menos  que  ocorra  nova 
estiagem,  considerada  improvável  pelos 
técnicos  em  face  dos  habituais  ciclos  cli- 
matéricos. 

A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 
já  está  promovendo  medidas  para  o  levan- 
tamento da  estimativa  da  produção  da 
safra  1959/60,  devendo  o  número  de  abril 
desta  Revista  publicar  seus  resultados. 

Dos  49,8  milhões  de  sacos  fabricados 
até  28/2/59,  contribuiu  o  Nordeste  com 
13,8  e  o  Sul  com  35,9  milhões.  Até  o  final 
da  safra,  deverão  as  usinas  nordestinas 
produzir  mais  2,4  milhões  de  sacos  e  as 
usinas  do  sul  tão  somente  220.000  sacos. 
Terminada  a  safra,  a  região  Norte  terá 
produzido  16,2  milhões  de  sacos  e  a  região 
Sul  36,2  milhões. 


Èsses  números  revelam  como  tem  sido 
extraordinária  a  expansão  da  indústria 
açucareira  no  Sul,  contrastando  com  a 
quase  estagnação  do  parque  nordestino, 
que  em  1935  produziu  7.191.000  sacos, 
contra  4.649.000  sacos  fabricados  pelas 
usinas  sulistas. 

A  produção  no  mês  de  fevereiro  foi  de 
6.051.000  sacos,  contra  6.295.000  sacos 
no  mesmo  período  de  1958;  a  diferença 
para  menos  decorreu  da  baixa  produção 
do  Nordeste,  que,  normalmente,  nessa 
época  da  safra,  oferece  maior  contingente 
de  açúcar. 

B)  —  Consumo 

Em  fevereiro  deram  as  usinas  saída  de 
3.156.000  sacos  para  o  consumo  nacio- 
nal, contra  3.066.000  e  2.585.000  sacos 
em  igual  mês  de  1958  e  1957,  respectiva- 
mente. 

Até  28/2/59  as  saídas  totalizaram  .... 
30.300.000  sacos,  contra  26.100.000  e 
27.222.000  sacos  em  idêntico  período  das 
safras  1957/58  e  1956/57. 

Como  se  vê,  continua  firme  a  expansão 
do  consumo  nacional  de  açúcar  na  pre- 
sente safra.  O  consumo  de  fevereiro  é 
bastante  expressivo,  sobretudo  tendo  em 
vista  que  se  esperava  sua  queda  em  con- 
sequência do  aumento  dos  preços. 

A  média  do  consumo  na  safra  em  curso, 
até  28/2/59,  é  de  3.366.000  sacos,  contra 
2.900.000  e  3.024.000  sacos  em  igual 
período  das  safras  1957/58  e  1956/57. 

Se  nestes  últimos  três  meses  da  safra 
1958/59  (marco,  abril  e  maio)  se  man- 
tiver a  média  até  agora  verificada,  de 
3.366.000  sacos,  o  consumo  atingirá  a 
jamais  esperada  cifra  de  40.398.000  sacos. 
Não  é  de  se  admitir  que  se  chegue  a  êsse 
resultado,  mas  é  bem  possível  que  o  con- 
sumo venha  a  exceder  a  última  estima- 
tiva de  37,5  milhões  de  sacos. 
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C)  —  Cotações  do  Mercado 

A  expansão  do  consumo  e  o  ritmo  das 
exportações  para  o  estrangeiro  vêm  asse- 
gurando a  normalidade  do  mercado,  man- 
tendo-se  os  preços  de  venda  do  produto 
em  tôrno  das  tabelas  oficiais. 

Em  face  das  exportações  havidas  e  já 
programadas  até  31/5/59,  no  volume  total 
de  14.289.000  sacos,  de  açúcar  exclusi- 
vamente desta  safra,  e  tendo  em  vista  a 


perspectiva  de  se  manter  até  o  final  da 
safra  a  reação  do  consumo,  é  de  se  espe- 
rar que  as  cotações  do  açúcar  venham  a 
melhorar  até  o  início  da  safra  1959/60. 

Exportações 

Até  28/2/59  foram  exportados  

10.899.000  sacos  de  açúcar,  devendo  a 
exportação  desta  safra  atingir  14.289.000 
sacos,  até  31/5/59. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

IDO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  datada  de  23  de 
março,  enviada  de  Londres,  resumem  M. 
Golodetz  &  Co.  suas  habituais  apreciações 
sobre  o  mercado  açucareiro  internacional. 
Inicialmente  observam  que  as  medidas 
adotadas  pelo  Conselho  Internacional  do 
Açúcar  em  suas  reuniões  de  25  e  26  de 
fevereiro  não  trouxeram  nenhum  forta- 
lecimento ao  mercado.  Na  realidade,  a 
ausência  de  interêsse  de  compra  em  larga 
escala  causou  a  queda  do  preço  para  .... 
US$  0.3,03  desde  o  fim  de  janeiro.  O  corte 
da  cota  em  7%%  reduz  as  cotas  de  ex- 
portação em  500.000  toneladas,  e  a  segre- 
gação voluntária  de  10%  concorre  com 
mais  650.000  toneladas.  Com  base  nas 
estimativas  previstas  pelo  Conselho,  quan- 
to às  necessidades  do  mercado  livre  e  a 
quantidade  de  açúcar  disponível  prove- 
niente de  países  não-participantes  do  acor- 
do, supõe  agora  aquêle  organismo  que, 
como  resultado  dessas  medidas,  e  consi- 
derando a  segregação  voluntária  como  um 
corte,  o  total  de  açúcar  disponível  exce- 
derá as  necessidades  de  1959  em  pouco 
mais  de  100.000  toneladas.  Sente-se,  po- 
rém, em  muitos  setores,  que  o  Conselho 
estimou  as  necessidades  em  nivel  muito 
alto  e  que  a  estimativa  da  tonelagem  dis- 
ponível, tanto  de  países  participantes 
quanto  de  não-participantes,  é  expressa  em 
nível  muito  baixo .  Se  êsses  pontos  de  vista 
estão  certos,  o  excedente  seria  considerà- 
velmente  superior  às  100.000  toneladas 
previstas  pelo  Conselho. 

As  vendas  mais  recentes  incluem  11.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  dominicano  e 
8.500  de  açúcar  bruto  cubano  para  a 
Suécia,  um  carregamento  de  açúcar  bruto 
brasileiro  para  o  Ceilão  a  cêrca  de  £  24 
por  tonelada  F.O.B.  e  2.500  toneladas  de 
refinado  cubano  para  a  Cirenaica  a  £  87,40 
por  tonelada  C.I.F. 


Durante  as  últimas  semanas  falou-se  em 
dificuldades  em  Cuba,  por  inquietações  em 
setores  diversos  de  trabalho.  Os  rendi- 
mentos são  inferiores  aos  obtidos  em 
1958,  e  a  produção,  até  o  fim  de  feve- 
reiro, era  de  1.282.249  toneladas  longas 
espanholas  contra  2.016.055  toneladas  do 
ano  anterior.  Alguns  estimam  que  a  pro- 
dução será  inferior  ao  total  decretado  de 
5.800.000  em  100.000  ou  200.000  tone- 
ladas, mas  muito  dependerá  do  início  da 
estação  chuvosa.  Há  cana  suficiente  para 
produzir  a  safra  desejada,  mesmo  que  os 
rendimentos  sejam  mais  baixos  do  que  os 
do  ano  anterior,  desde  que  as  chuvas  não 
cheguem  muito  cedo.  As  vendas  cubanas 
até  o  comêço  do  mês  de  março,  para 
embarque  durante  o  corrente  ano,  totali- 
zaram 457.973  toneladas  contra  1.038.135 
toneladas  em  igual  período  do  ano 
passado  os  cristais  europeus  continuam 
disponíveis  a  preços  atraentes,  mas,  não 
obstante  êsses  baixos  níveis  de  preço,  não 
houve  compras  em  larga  escala.  O  açúcar 
polonês  tem  sido  oferecido  a  cêrca  de 
£  30  por  tonelada  F.O.B.  embarcado,  en- 
quanto que  os  cristais  da  Alemanha  Orien- 
tal foram  vendidos  a  cêrca  de  £  29  lOs  Od, 
F.O.B.,  embarcado.  Os  cristais  belgas,  os 
cristais  franceses  e  o  refinado  tcheco  têm 
preços  ligeiramente  mais  elevados. 

Israel  demonstrou  interêsse  na  aquisi- 
ção de  açúcar  refinado  ou  cristal,  e  com- 
prou um  carregamento  de  i'efinado  cuba- 
no, nos  têrmos  do  Acordo  de  Reparações 
com  a  Alemanha  Ocidental  a  menos  de 
US$  0.3,63  F.A.S.  Espera-se  que  a  com- 
pra de  açúcar  naquele  mercado  reverta 
a  comerciantes  particulares  no  decorrer 
dêste  ano. 

O  Govêrno  argentino  tomou  a  decisão 
de  exportar  140.000  toneladas  de  açúcar 
cristal,  decidindo  também  que  estas  ven- 
das deverão  ser  vinculadas  à  compra  da 
maquinaria  para  usinas  açucareiras.  Sen- 
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do  a  Argentina  país  não-participante  do 
Acordo  Internacional  do  Açúcar,  a  quan- 
tidade prevista  para  exportação  representa 
grande  parcela  nestes  dias  de  grandes  ex- 
cedentes do  produto,  e  resta  ver,  ainda, 
em  que  extensão  o  método  de  negociar 
êsse  açúcar  afetará  o  mercado  em  geral, 
F.  O.  Licht  acaba  de  publicar  estimati- 
vas bem  recentes  da  produção  durante  o 
ano-safra  de  1958/59.  Segundo  essas  esti- 
mativas, haverá  um  total  de  50.365.543 
toneladas  métricas,  valor  bruto,  contra 
45.  237.358  e  41.661.482  toneladas  nas 
duas  safras  precedentes.  A  última  esti- 
mativa excede  a  que  foi  dada  em  começos 
de  dezembro  praticamente  um  milhão  de 
toneladas.  As  cifras  para  a  Europa  Oci- 
dental permanecem  virtualmente  inalte- 
radas, mas  há  aumentos  de  50.000  tone- 
ladas apresentados  pela  Polónia  e  pela 
Tcheco-Eslováquia,  77.000  por  São  Do- 
mingos, 88.000  para  Pôrto  Rico,  48.000 
pelo  Havaí,  211.000  pela  Argentina,  .... 
60.000  pela  China  e  83.000  pelas  Fili- 
pinas. A  cifra  para  o  açúcar  refinado 
indiano  é  inferior  em  35.000  toneladas, 
mas  a  produção  de  açúcar  do  tipo  «khand- 
sari»  (espécie  de  rapadura)  é  superior  em 
190.000  toneladas.  A  previsão  para  a 
Rússia  se  mantém  em  6.200.000  tone- 
ladas, em  face  das  estimativas  oficiais 
russas  de  apenas  seis  milhões.  Observa- 
se  que  em  vista  da  enorme  quantidade  de 
beterrabas  produzidas  na  safra  de  1958/ 
59  a  cifra  de  6.200.000  toneladas  é  mo- 
derada, mesmo  depois  de  admitida  uma 
perda  de  15%  das  beterrabas. 


Numa  tentativa  de  restringir  a  produ- 
ção de  «khandsari»  na  índia,  o  orçamento 
para  1959/60  prevê  uma  taxa  básica  de 
direitos  e  ainda  um  direito  adicional  de 
vendas  sôbre  a  produção  dêsse  açúcar  de 
baixa  gradação.  Não  houve  modificações 
na  situação  no  que  concerne  aos  exporta- 
dores, mas  a  despeito  das  atuais  dificul- 
dades da  índia,  quanto  à  exportação  de 
açúcar,  prosseguem  os  planos  para  a  cons- 
trução de  doze  novas  usinas,  a  primeira 
das  quais  deverá  estar  pronta  para  a  safra 
de  1960/61.  Isso  aumentará  a  produção 
em  cêrca  de  160.000  toneladas.  O  con- 
sórcio estabelecido  para  êsse  projeto  cons- 
truirá depois  fábricas  para  a  construção 
de  maquinaria  de  açúcar,  a  fim  de  que  o 
país  se  torne  independente  das  importa- 
ções estrangeiras  dessas  mercadorias  bá- 
sicas . 

No  Paquistão  Oriental  uma  nova  usina 
começou  a  operar,  e  a  produção  total  de 
açúcar  nessa  região  é  agora  de  cêrca  de 
80.000  toneladas  anuais  contra  uma  pro- 
cura de  cêrca  de  100.000  toneladas.  Há 
também  planos  para  aumentar  a  produ- 
ção na  Rumânia  e  em  Tanganica.  A  pri- 
meira deverá  ficar  auto-suficiente  em 
1960,  devendo  ainda  exportar  açúcar  em 
1964.  Em  Tanganica  a  produção  é  esti- 
mada em  35.000  toneladas  contra  um 
consumo  de  cêrca  de  43.000  toneladas. 
Há  planos  para  a  construção  de  outras 
usinas,  de  modo  que  a  produção  exceda 
e  se  mantenha  sempre  à  frente  do  con- 
sumo doméstico,  permitindo  ainda  a  ex- 
portação de  algum  açúcar. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


ATA    DA    93'    SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  27  DE 
AGOSTO  DE  1958 

Presentes  os  Srs .  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  José  Pessoa 
da  Silva  (Substituto  do  Sr.  Elias 
Nacle),  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira),  José  Vieira  de  Melo, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  e  con- 
vocados pelo  Sr.  Presidente,  para 
tomarem  parte  na  sessão  de  apre- 
sentação dos  representantes  da  in- 
dústria açucareira  de  Cuba  e  São 
Domingos,  os  Suplentes  Srs.  Luis 
Dias  Rollemberg  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos . 

A  sessão  que  foi  pública,  para 
o  fim  já  acima  indicado,  compa- 
receram Diretores  e  Chefes  de  Ser- 
viços do  I.A.A.,  usineiros  e  for- 
necedores de  cana  e  pessoas  do  alto 
comércio  do  açúcar,  no  Brasil. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Realiza-se  reunião  pública,  prévia 
do  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car, com  comparecimento  dos  Srs. 
José  Antônio  Guerra  e  Joaquim 
Meyer,  de  Cuba,  e  dos  Srs.  Hans 
Eric  Priester  e  Manuel  Valentim  Ra- 
mos, de  São  Domingos.  Falaram 
o  Presidente  do  I.A.A.,  os  Srs. 
Hans  Eric  Priester  e  José  Antônio 
Guerra,  além  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
em  nome  dos  produtores  brasileiros. 

ATA   DA    94»    SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  28  DE 
AGOSTO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  José  Pes- 
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soa  da  Silva  (Substituto  do  Sr. 
Elias  Nacle),  Ottolmy  Strauch,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  Gil  Ma- 
ranhão, Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Walter  de  Andrade), 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira), José  Vieira  de  Mello,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  Admardo 
da  Costa  Peixoto,  e  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos,  êste  último  convocado 
para  relatar  processo  em  pauta. 

Por  estar  de  viagem  a  São  Pau- 
lo, o  Presidente,  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  e  ausente  o  Vice-Presi- 
dente,  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Valle,  presidiu  a  sessão  o  Sr.  José  . 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
representante  do  Ministério  da  Agri- 
cultura. 

São  feitas  homenagens  ao  Sr. 
Nelson  de  Resende  Chaves,  recen- 
temente falecido. 

Administração  —  Resolve-se, 
com  o  relator,  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, estender  aos  técnicos-opera- 
dores  contratados  o  pro-labore  pago 
aos  efetivos,  lotados  no  Serviço  de 
Mecanização. 

—  Concede-se  ajuda  aos  Escri- 
tórios Comerciais  do  Brasil  nos  Es- 
tados Unidos,  no  Canadá  e  na  Ale- 
manha, para  propaganda  da  aguar- 
dente naqueles  países,  com  o  fim  de 
incrementar  as  exportações. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Baixa  em  diligência  processo  de  can- 
celamento de  inscrição  de  engenho 
de  José  Coelho  de  Araújo,  Per- 
nambuco. 

—  Cancelarr.-se  inscrições  dos 
engenhos  de  Matiide  Alves  Marins 
e  outros,  Minas,  segundo  voto  do 
Relator,  Sr.  José  Wamberto. 
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—  São  canceladas  inscrições  de 
engenhos  de  Luiz  Colete  Primo  e 
outros,  São  Paulo,  tendo  sido  re- 
lator o  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Resolve-se  pelo  cancelamen- 
to das  inscrições  dos  engenhos  de 
Maria  da  Conceição  Teixeira  e  ou- 
tros, Minas,  tendo  sido  Relator  o 
Sr.   José  Vieira  de  Mello. 

—  Cancelam-se  inscrições  dos 
engenhos  de  José  Basso  e  outros. 
São  Paulo.  Foi  Relator  o  Sr.  José 
Vieira  de  Mello. 

—  São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Pedro  Lôbo  de 
Souza  e  outros,  Rio  de  Janeiro.  Foi 
Relator  o  Sr.  José  Vieira  de  Mello. 

—  Decide-se  cancelar  as  inscri- 
ções dos  engenhos  de  Aristides  La 
Roca,  Minas,  pelo  voto  do  Relator, 
Sr.   José  Vieira  de  Mello. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Antônio  Procópio  de 
Menezes  e  outros,  Minas.  Foi  Re- 
lator o  Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg. 

—  Resolve-se  cancelar  a  inscri- 
ção do  engenho  de  Eugênia  Carva- 
lho, Minas,  tendo  sido  Relator  o 
Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

—  Adia-se  o  julgamento  do 
processo  de  cancelamento  "ex-of- 
ficio"  de  engí-rho  de  Aquilino  e 
Orlando  Moretini,  São  Paulo. 

ATA   DA    95"   SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  3  DE 
SETEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assumpção,  Ottol- 
my Strauch,  Gil  Maranhão,  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira), 
Walter  de  Andrade,  Lycurgo  Por- 
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tocarero  Velloso,  José  Vieira  de 
Mello,  João  Soares  Palmeira,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  Admardo 
da  Costa  Peixoto,  e,  ainda,  os  su- 
plentes, Srs.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, Luiz  Dias  Rollemberg  e  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  convo- 
cados, para  relatar  processo  em 
pauta . 

Por  estar  de  viagem  a  Per- 
nambuco o  Presidente,  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  e  não  ter  com- 
parecido à  sessão  o  Vice-Presidente, 
Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Valle, 
foi  a  mesma  presidida  pelo  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
representante  do  Ministério  da  Agri- 
cultura junto  à  Comissão  Executi- 
va do  I.A.A. 

Expediente  —  O  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira  pede  demissão  de 
membro  da  Subcomissão  de  Orça- 
mento, o  que  não  é  aceito  pelo  Sr. 
Presidente. 

—  O  Sr.  Walter  de  Andrade 
faz,  em  nome  dos  fornecedores  de 
cana  de  São  Paulo,  apêlo  sôbre  a 
questão  da  distribuição  do  contin- 
gente agrícola,  quanto  à  cota  de 
álcool,  prevista  no  artigo  13  da 
Resolução  1.284-57. 

—  O  Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso  comunica  o  falecimento  do 
Sr.  Tarcísio  Miranda,  usineiro  em 
Campos,  e  a  Comissão  Executiva 
manifesta  o  seu  pezar  pelo  fato. 

—  Por  indicação  do  Sr.  Wal- 
ter de  Andrade  dá-se  voto  de  lou- 
vor pelo  trabalho  consubstanciado 
em  relatório  da  comissão  que  foi  à 
Cuba,  para  os  trabalhos  prepara- 
tórios do  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  Srs.  José  Elias  Feres,  Omer 
Mont'Aiegre  e  Antônio  Rodrigues. 

Administração  —  Resolve-se 
pela  aquisição  de  aparelhos  para 
classificação  de  açúcar  em  S.  Paulo, 
tendo  sido  Relator  o  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão. 

ATA  DA  96*  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  4  DE  SE- 
TEMBRO DE  1958  (ÀS  10  HS) 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  Ot- 


tolmy  Strauch,  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira),  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  João  Soares  Palmeira,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  José  Viei- 
ra de  Mello,  e  os  Suplentes,  Srs. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  convocados,  para 
relatar  processos  em  pauta. 

Por  não  estarem  presentes  os 
Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão  e 
Epaminondas  Moreira  do  Valle,  res- 
pectivamente, Presidente  e  Vice-Pre- 
sidente do  I.A.A.,  presidiu  a  ses- 
são o  Sr.  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  representante  do 
Ministério  da  Agricultura,  junto  à 
Comissão  Executiva  do  I.A.A. 

Administração  —  E'  aprovado 
o  plano  do  pessoal  dos  Armazéns 
de  Açúcar  de  Pernambuco.  Foi  Re- 
lator o  Sr.  Gil  Maranhão. 

—  Adia-se  exame  da  proposta 
de  venda  ao  I.A.A.,  pela  firma 
Terrenos  e  Construções  S.  A.,  de 
um  terreno  destinado  à  construção 
de  um  armazém  de  açúcar  em  Re- 
cife, encaminhando-se  a  mesma  ao 
Ministério  da  Fazenda.  Foi  Rela- 
tor o  Sr.  Gil  Maranhão. 

—  Converte-se  em  diligência 
processo  de  pagamento  referente  à 
última  prestação  pelo  fornecimen- 
to de  tanques  de  melaço  para  a 
D. CA.  e  relevação  da  possível 
multa  em  que  esteja  incurso  a  Fá- 
brica Nacional  de  Vagões  S.  A. 

—  Aprova-se  a  aquisição  de  ar- 
mários para  arquivo  do  S.  C.  da 
D. A.  Foi  Relator  o  Sr  Luiz  Dias 
Rollemberg . 

—  Indefere-se  pedido  do  Cen- 
tro Sul-Americano  de  Crédito  Agrí- 
cola, Recife,  para  contribuição  às 
despesas  do  mesmo.  Foi  Relator 
o  Sr.  Walter  de  Andrade. 

Financiamentos  —  Adiantamentso 
—  Empréstimos  —  Aprova-se  soli- 
citação de  Salústio  Vieira  de  Mello, 
Usina  Santa  Bárbara,  Sergipe,  para 


desdobramento  do  seu  empréstimo. 
Foi  Relator  o  Sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg. 

—  Homologa-se  despacho  do  Sr. 
Presidente,  que  concedeu  adianta- 
mento por  conta  do  álcool  anidro 
a  ser  entregue  ao  I.A.A.  pela 
Usina  Maringá  S.  A.,  São  Paulo, 
tendo  sido  Relator  o  Sr.  Walter  de 
Andrade. 

Açúcar  —  Indefere-se  pedido  de 
Marcos  Malucelli  &  Irmãos  Ltda., 
Paraná,  no  sentido  da  retificação 
de  sua  cota  de  produção  para  100 
mil  sacos  de  açúcar. 

Cana  —  Diversos  —  Arquiva- 
se  processo  da  Usina  Açucareira 
Paredão  S.  A.,  São  Paulo,  no  sen- 
tido da  revisão  de  cota  de  sua  pro- 
dução. Foi  Relator  o  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi. 

—  Abre-se  crédito  para  a  ins- 
talação do  Posto  Experimental  Agrí- 
cola de  Carpina,  Pernambuco,  com 
as  despesas  já  autorizadas  pelo  Sr. 
Presidente.  Foi  Relator  o  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

—  Transfere-se  cota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Paulo  Ferner, 
junto  à  Usina  Rafard,  São  Paulo, 
para  Tílio  Poleti,  tendo  sido  Re- 
lator o  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— ■  Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  cana,  de  Túlio  Meloto, 
junto  às  Usinas  Costa  Pinto  e  Pi- 
racicaba, São  Paulo,  para  Alcides 
Meloto,  tendo  sido  Relator  o  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi. 

—  Defere-se  pedido  de  trans- 
ferência de  cota  de  fornecimento  de 
cana  de  Télio  Gomes  Nogueira, 
junto  à  Usina  São  José,  Rio  de 
Janeiro,  para  Oliveira  Gomes  No- 
gueira, tendo  sido  Relator  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

—  Indefere-se  fixação  de  cota 
de  fornecimento  de  cana,  junto  à 
Usina  Varzinhas,  Sergipe,  em  nome 
de  Amair  de  Barros  Franco,  tendo 
sido  Relator  o  Sr.  José  Vieira  de 
Mello. 
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—  Aprova-se  fixação  de  cota 
de  fornecimento  de  cana,  junto  à 
Usina  Vassouras,  Sergipe,  para  Hil- 
debrando José  do  Nascimento.  Foi 
Relator  o  Sr.  José  Vieira  de  Mello. 

Cancelamento  de  inscrição  - — ■ 
Cancela-se  inscrição  do  engenho  de 
Francisco  da  Silva  Rondon,  Mato 
Grosso.  Foi  Relator  o  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

—  Mantém-se  inscrição  de  João 
Batista  Ribeiro,  Minas,  tendo  sido 
Relator,  o  Sr.  Walter  de  Andrade. 

—  Arquiva-se  processo  de  can- 
celamento de  inscrição  de  José  Sar- 
ro, São  Paulo.  Foi  Relator  o  Sr. 
José  Wamberto . 

—  Mantém-se  o  registro  do  en- 
genho de  Oscar  José  A.  Ramos, 
Minas,  tendo  sido  Relator  o  Sr. 
Gil  Maranhão. 

—  Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  Alvino  de  Paula  e  Silva, 
Minas,  tendo  sido  relator  o  Sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg. 

■ —  E'  cancelada  a  inscrição  de 
Lourival  L.  Monherat,  Rio  de  Ja- 
neiro, conforme  voto  do  Relator, 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Mantém-se  inscrição  de  Ma- 
noel Alves  da  Silva  Sobrinho,  Ba- 
hia. Foi  Relator  o  Sr.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira. 

—  E'  cancelada  a  inscrição  do 
engenho  de  Antônio  Martins  Car- 
valho, Sergipe,  segundo  o  Relator, 
Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

—  Arquiva-se  processo  de  can- 
celamento de  inscrição  do  engenho 
de  Otávio  Sarto,  São  Paulo.  Foi 
Relator  o  Sr.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Jacob  Feddeto  e  ou- 
tros, São  Paulo.  Foi  Relator,  o 
Sr.   Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  de 
Modesto  Araújo  Lima  e  outros, 
Minas,  tendo  sido  Relator  o  Sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos. 


—  Segundo  o  Relator,  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  são  can- 
celadas as  inscrições  dos  engenhos 
de  Otávio  Torres  Pessoa  e  outros, 
Minas. 

—  Arquiva-se  processo  de  can- 
celamento de  inscrição  de  Almiro 
Pereira  da  Silva.  Foi  Relator  o  Sr. 
José  Vieira  de  Mello. 

ATA  DA  97'  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  4  DE  SE- 
TEMBRO DE  1958  (ÀS  16  HS) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Mello,  João  Soares  Pal- 
meira, Admardo  da  Costa  Peixoto, 
Domingos  José  Aldrovandi  e,  con- 
vocados pelo  Sr.  Presidente,  para 
participarem  do  debate  relativo  ao 
comparecimento  do  Instituto  ao 
Conselho  Internacional  do  Açúcar,' 
em  Genebra,  os  Suplentes,  Srs.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  Luiz  Dias 
Rollemberg,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

O  Sr.  Presidente  anuncia  que 
designará  a  Comissão  que  represen- 
tará o  Instituto  na  Reunião  do 
Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
sendo  debatida  a  questão. 

ATA  DA  98*  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  10  DE 
SETEMBRO  DE  1958  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  Sil- 
va (SuLstituto  do  Sr.  Elias  Nade), 
Ottolmy  Strauch,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  José  Vieira  de  Mello, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  (suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi)  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  êste  último, 


convocado  para  relatar  processo  em 
pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Presidente,  Sr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, e,  a  seguir,  do  Sr.  José 
Pessoa  da  Silva,  membro  substi- 
tuto do  representante  do  Ministério 
do  Trabalho. 

Administração  —  Atende-se, 
conforme  o  Relator,  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira,  requerimento  de 
José  de  Albuquerque  Jucá,  no  sen- 
tido da  organização  e  seleção  de 
acórdãos,  no  prazo  de  120  dias, 
pôsto  o  interessado  à  disposição 
da  Presidência. 

—  Concede-se  licença,  converten- 
do em  vantagem  remunerada, 
a  José  Ribeiro  Pontes,  auxiliar  de 
Portaria,  "J",  tendo  sido  Relator 
o  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Resolve-se  aprovar  a  insta- 
lação de  entreposto  de  álcool  em 
Fortaleza,  Ceará,  tendo  sido  Rela- 
tor o  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

—  É  designado  encarregado  do 
Armazém  de  Açúcar  do  IA.  A., 
à  Avenida  Brasil,  n.  379,  o  Sr. 
Nabor  Silveira,  tendo  sido  Relator 
o  Sr.  José  Pessoa  da  Silva. 

— ■  Reorganizarr.-se  os  serviços 
da  D.C.F.,  por  proposta  do  Sr. 
Diretor  daquela  Divisão.  Foi  Rela- 
tor o  Sr.  José  Pessoa  da  Silva. 

—  Admite-se  uma  compensa- 
ção ao  poeta  Ascenso  Ferreira  pela 
cessão  do  original  de  3  gravações 
em  "long  playing",  para  o  Museu 
do  Açúcar,  conforme  proposta  do 
Sr.  Presidente. 

Financiamtr.tos  —  Adiantamen- 
tos —  Empréstimos  —  Dá-se  suple- 
mentação  de  verba  à  Cooperativa 
dos  Plantadores  de  Cana  do  Vale 
do  Mundaú  Ltda.,  Alagoas,  para 
aquisição  de  fertilizantes.  Foi  Re- 
lator o  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

—  Indefere-se  pedido  da  Usina 
Timbó-  Açu  S.  A.,  Pernambuco, 
para  financiar  a  aquisição  de  uma 
destilaria.  Foi  Relator  o  Sr.  Wal- 
ter de  Andrade. 
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—  E'  aprovado  empréstimo  su- 
plementar à  Cooperativa  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Assembléia 
Ltda.,  Alagoas,  e  consolidação  da 
dívida  anterior.  Foi  Relator,  o  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva. 

Açúcar  —  Admite-se  o  reajusta- 
mento da  cota  de  produção  de 
açúcar  e  álcool,  de  José  Giorgi 
Ltda.,  Usina  Santa  Lina,  São  Pau- 
lo, tendo  sido  Relator  o  Sr.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira. 

—  Indefere-se  pedido  de  reajus- 
tamento de  cota  de  produção  de 
açúcar  da  Usina  Sta.  Lina  S.  A., 
da  Açucareira  Corona  S.  A.,  São 
Paulo,  tendo  sido  Relator  o  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Cancelamento  de  Inscrição  — 
São  canceladas  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Olavo  Procópio  R. 
Vale  e  outros;  Minas,  tendo  sido 
Relator  o  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira . 


—  Segundo  voto  do  Relator, 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  são 
canceladas  as  inscrições  dos  enge- 
nhos de  Geraldino  Tavares  do  Cam- 
po e  outros,  Minas. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  de 
Evaristo  P.  Sudário  e  outros,  Mi- 
nas. Foi  Relator  o  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  de 
Antônio  C.  Cardoso  e  outro,  Mi- 
nas, tendo  sido  Relator  o  Sr.  José 
Vieira  de  Mello. 

— ■  Aprova-se  voto  do  Relator, 
Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  no 
sentido  do  cancelamento  das  inscri- 
ções de  José  Leovigildo  Dias  Pas- 
sos  e  outros,  Minas. 

—  Cancelam-se  inscrições  de 
João  C.  de  Nogueira,  Minas,  e 
outros,  tendo  sido  Relator  o  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

—  Cancelam-se  inscrições  de 
Joaquim  Cardoso  e  outros,  São  Pau- 


lo, conforme  voto  do  Relator,  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

— ■  Mantém-se  inscrição  de  An- 
tônio Caçador  e  outro,  Minas,  ten- 
do sido  Relator  o  Sr.  Admardo 
da  Costa  Peixoto. 

— Mantém-se  inscrição  de  Pe- 
dro Teixeira  Braga  e  outro,  Minas, 
conforme  voto  do  Relator  Sr.  José 
Vieira  de  Mello. 

— ■  Cancelam-ce  inscrições  de 
Constâncio  da  Silva  Morais  e  outros, 
Minas.  Foi  Relator  o  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira . 

— ■  Arquiva-se  processo  de  can- 
celamento de  inscrição  de  João 
Paulo  Siqueira,  Minas.  Foi  Rela- 
tor, o  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Cancela-se  inscrição  de  João 
Batista  Cardoso  e  outros,  Rio  de 
Janeiro.  Foi  Relator  o  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 
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RESOLUÇÕES  DA 
COMISSÃO  EXECUTIVA 


RESOLUÇÃO  N9  1.341/58 

De  15  de  outubro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  820.472,00, 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 


SEDE 

1.1.09.1.03 


Administração  Central 


Art.  Io  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  no  total  de 
Cr$  820.472,00  (oitocentos  e  vinte  mil 
quatrocentos  e  setenta  e  dois  cruzeiros) 
da  conta  «700  —  Despesa  Ordinária»  para 
ocorrer  as  despesas  com  pagamento  do 
pessoal  dêste  Instituto  dos  novos  níveis 
de  diárias  de  que  trato  o  Decreto  n9  42.219, 
abaixo  discriminados: 


100.000,00 


DELEGACIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO 

1.1.09.1.10  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo    1.660,00 

1.1.09.1.20  —  Procuradoria  Regional  em  São  Paulo    22.662,00 

1.1.09.1.28  —  Procuradoria  Regional  em  Ribeirão  Preto  13.485,00 
1.1.09.1.30  —  Inspetoria  Técnica  Industrial  em  S.  Paulo  4.320,00 

1.1.09.1.40  —  Inspetoria  Técnica  Agronómica  em  S.  Paulo  19.630,00 

1.1. 09.1. IA  —  Fazenda  Santa  Escolástica    200,00 

1 . 1 . 09 . 1 .  5G  —  Serviço  do  Álcool  —  D.R.  em  São  Paulo  ....  450,00 

1 . 1 . 09 . 1 .  8G  —  Destilaria  Desidratadora  de  Palmital   7 . 280,00      69 . 687,00 


DELEGACIA  REGIONAL  DE  SERGIPE 

1.1.09.1.21  —  Procuradoria  Regional  em  Aracaju    910,00 

1.1.09.1.31  —  Inspetoria  Técnica  Industrial  em  Aracaju  ..  14.595,00 

1.1.09.1.41  —  Inspetoria  Técnica  Agronómica  em  Aracaju  8.850,00 

1.1.09.1.9C—  Destilaria  Central  de  Laranjeiras    4.125,00  28.480,00 


DELEGACIA  REGIONAL  DO  EST.  DO  RIO  DE  JANEIRO 

1.1.09.1.06  —  Delegacia  Regional  de  Campos    150,00 

1.1.09.1.16  —  Procuradoria  Regional  em  Campos    9.800,00 

1.1.09.1.46  —  Sub-Inspetoria  Téc.  Agronómica  em  Campos  56.975,00  66.925,00 


DELEGACIA  REGIONAL  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

1.1.09.1.13  —  Delegacia  Regional  em  Natal    6.270,00 

DELEGACIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO 

1.1.09.1.09  —  Delegacia  Regional  em  Recife   8.055,00 

1.1.09.1.19  —  Procuradoria  Regional  em  Recife    2.150,00 

1.1.09.1.29  —  Inspetoria  Técnica  Industrial  em  Recife  ..  10.830,00 

1.1.09.1.49  —  Inspetoria  Técnica  Agronómica  em  Recife  30.940,00 

1 . 1 . 09 . 1 .  5F  —  Serviço  do  Álcool  —  D.R.  em  Recife   8 . 130,00 

1.1.09.1.9A—  Fábrica  de  Adubos  do  Ibura    3.465,00  63.570,00 
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DELEGACIA  REGIONAL  DO  PARANÁ 

1.1.09.1.12  —  Delegacia  Regional  em  Curitiba   3.135,00 

RELEGACIA  REGIONAL  DA  PARAÍBA 

1.1.09.1.08  —  Delegacia  Regional  em  João  Pessoa   10.615,00 

1.1.09.1.18  —  Procuradoria  Regional  em  João  Pessoa  ....  660,00 

1.1.09.1.5E—  Serviço  do  Álcool  —  D.R.  em  João  Pessoa  5.750,00  17.025,00 


DELEGACIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS 

1.1.09.1.07  —  Delegacia  Regional  em  Belo  Horizonte   5.775,00 

1.1.09.1.17  —  Procuradoria  Regional  em  Belo  Horizonte  5.330,00 

1.1.09.1.47  —  Insp.  Téc.  Agronómica  em  Belo  Horizonte  11.900,00  23.005,00 


DELEGACIA  REGIONAL  DA  BAHIA 

1.1.09.1.15  —  Procuradoria  Regional  em  Salvador   8.865,00 

1 . 1 . 09 . 1 . 45  —  Inspetoria  Técnica  Agronómica  em  Salvador     1 1 . 700,00      20 . 565,00 


DELEGACIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS 

1 . 1 . 09 . 1 . 24  —  Sub-Inspetoria  Técnica  Industrial  em  Maceió       3 . 790,00 
1.1.09.1.44  —  Inspetoria  Técnica  Agronómica  em  Maceió     16.100,00  19.890,00 


DESTILARIA  CENTRAL  DE  UBIRAMA 

1.1.09.1.74  —    20.875,00 

DESTILARIA  CENTRAL  DE  SANTO  AMARO 

1.1.09.1.73  —    4.575,00 

DESTILARIA  CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS 

1.1.09.1.71  —    14.645,00 

DESTILARIA  CENTRAL  DO  EST.  DO  RIO  DE  JANEIRO 

1.1.09.1.72  —    12.565,00 

DESTILARIA  CENTRAL  LEONARDO  TRUDA 

1.1.09.1.75  -    1.650,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  DE  OSÓRIO 

1.1.09.1.8A—   4.630,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  DE  GUARAREMA 

1. 1.09.1. 8C—   16.680,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  GILENO  DÉ  CARLI 

1. 1.09.1. 8F—   1.265,00 

S.E.C.R.R.A. 

1.1.09.1.79  -    325.035,00 


TOTAL    820.472,00 
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Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  21/1/59)  . 

RESOLUÇÃO  N'  1.343/58 

De  14  de  agôsío  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  os  crédi- 
tos especiais  e  suplementares  rio  total 
de  Cr$  5.684.160,40. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Ficam  abertos  ao  orçamento 
vigente  os  créditos  especiais  e  suplemen- 
tares no  total  de  Cr$  5.684.160,40  (cinco 
milhões  seiscentos  e  oitenta  e  quatro  mil 
cento  e  sessenta  cruzeiros  e  quarenta  cen- 
tavos), destinados  ao  pagamento  de  dife- 
renças de  proventos  de  Tesoureiros  e  Te- 
soureiros-auxiliares  dos  Órgãos  Regionais 
e  Destilarias  do  I.A.A.  referentes  ao  De- 
creto n9  3.205  de  15-7-57,  abaixo  discri- 
minados: 

CRÉDITOS  ESPECIAIS 

1.1. 01.1 -  Vencimentos   929.802,20 

1.1.01.2-  Vencimentos   648.686,40  1.578.488,60 

1.1.07.9-Grat.  adicional  .  .  41.383,30 

1.1.05.0-  Aux.  dif.  de  Caixa  81.068,50 

1.700.940,40 

CRÉDITOS  SUPLEMENTARES 

1.1. 01.1 -  Vencimentos   2.166.000,00 

1.1.01. 1-Vencimentos   1.518.000,00  3.684.000,00 

1.1.07.9-Grat.  adicional  .  .  114.420,00 
1.1.05.0-Aux.  dif.  de  Caixa  184.800,00 

3.983.220,00 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 


catorze  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  19/1/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.345/58 

De  10  de  dezembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  50 . 000,00 . 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Ari.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente,  à  subconsignação  2.1.2.99.03  da 
conta  «700  —  Despesa  ordinária»,  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  50.000,00  (cinquenta 
mil  cruzeiros)  para  atender  ao  pagamento 
do  auxílio  à  Faculdade  de  Odontologia  de 
Pernambuco . 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  19/1/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.346/58 

De  10  de  dezembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  5.854.600,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente,  à  subconsignação  1.1.04.0.02.  Re- 
paros, Adaptações  e  Conservação  de  Imó- 
veis da  conta  «800  —  Despesas  de  Capital», 

o  crédito  especial  no  valor  de   

Cr$  5.854.500,00  (cinco  milhões  oitocen- 
tos e  cinquenta  e  quatro  mil  e  seiscentos 
cruzeiros)  para  atender  despesas  com  a 
reconstrução  do  Armazém  da  Avenida 
Rrasil,  reforma  no  restaurante  e  pintura 
do  Edifício  Taquara,  (sede  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool ) . 
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Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições1  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dez  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  19/1/59). 

RESOLUÇÃO  N*  1.347/58 

De  14  de  agosto  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplemenar  de  Cr$  5.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  à  subconsignação  1.3.12.0.67  da 
conta  «700  —  Despesa  Ordinária»,  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  5.000,00  (cinco 
mil  cruzeiros)  pqra  a  despesa  com  o  novo 
aluguel  da  Sede  da  Inspetoria  Fiscal  em 
Ponte  Nova. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
catorze  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  19/1/59). 


RESOLUÇÃO  N*  1.348/58 

De  4  de  setembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  1.351.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  V>  -  -  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente,  o  crédito  especial  no  total  de  .... 
Cr$  1.351.000,00  (um  milhão,  trezentos  e 
cinquenta  e  um  mil  cruzeiros),  destinado 
ao  custeio  de  despesas  com  a  instalação  do 
Pôsto  de  Experimentação  Agrícola  de  Car- 
pina, no  Estado  de  Pernambuco,  às  seguin- 
tes subconsignações: 

Cr$  300.000,00  à  subconsignação 
1.2.12.0.43  (Sementes  e  Mudas  de  Plan- 
tas), da  conta  «700  —  Despesa  Ordiná- 
ria»; 

-  Cr$  1.051.000,00  à  subconsignação 
1.5.1.03.3A  (Prosseguimento  e  Conclusão 
de  Obras  destinadas  à  Escola  Agro-Indus- 
trial  Gileno  Dé  Carli),  da  conta  «800  Des- 
pesa de  Capital». 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aos 
quatro  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  19/1/59). 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 

PRIMEIRA  TURMA 

Autuado:  BENEDITO  DE  SOUSA 
PAULA  —  FAZENDA  SÃO 
BENEDITO. 

Autuantes:  LUIS  MOUSINHO  e 
outro . 

Processo:  A.N.  215/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Quando  se  verificar  não  ter  sido 
feita  a  notificação  devida  ao 
interessado,  deve  ser  procedida 
a  mesma  no  sentido  de  ser 
cumprida  esta  formalidade  es- 
sencial . 

ACÓRDÃO  N»  3.325 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Be- 
nedito de  Sousa  Paula,  proprietário 
da  Fazenda  São  Benedito,  sita  em 
Itamogi,  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção  aos  arts.  19  e  20  e  sanções  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
conforme  consta  do  art.  4*  da 
Res.  698-52,  de  10-7-52,  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Luís 
Mousinho  e  outro,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento,  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  pelo  exame  da 
documentação  que  instrui  o  presente 
auto  de  infração,  se  verifica  não 
haver  sido  feita  a  notificação  ao 
interessado,  anulando-se  consequen- 
temente a  autuação  que  fundamen- 
tou o  processo; 

considerando  que  no  sentido  de 
ter  o  processo  encaminhamento  nor- 
mal, deverá  ser  remetido  à  D.A.F. 
para  ser  realizada  a  notificação, 
elemento  imprescindível  à  legislação 
do  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  o  processo  reme- 
tido à  D.A.F.,  para  ser  realizada 
a  notificação,  elemento  impres- 
cindível à  legislação  do  processo, 


procedendo-se  à  autuação  so- 
mente na  hipótese  do  devedor 
não  realizar  o  pagamento  devido 
nos  têrrr.os  da  notificação,  anu- 
lando-se, consequentemente,  a 
autuação  que  fundamentou  o 
presente  processo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Finto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador . 
("D.  O.",  23/7/58). 

Autuada:  MARIA  PIMENTEL  DE 

ARAUJO. 
Autuantes:   CIRANO  DIAS  BAR- 
RETO e  outros. 
Processo:  A.I.   159/56  —  Estado 

da  Bahia . 

Quando  se  verificar  o  caráter 
de  clandestinidade  do  açúcar 
apreendido  é  de  condenar-se  o 
autuado  de  acordo  com  o  estabe- 
lecido na  lei  que  regula  a  es- 
pécie . 

ACÓRDÃO  N»  3.326 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  Maria 
Pimentel  de  Araújo,  comerciante, 
residente  em  Serrinha,  Bahia,  por 
infração  aos  arts.  40  e  60,  letra 
"b"  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Cirano  Dias 
Barreto  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  evidenciar-se  o  ca- 
ráter de  clandestinidade  do  açúcar 
apreendido; 

considerando  que  a  sustentação 
da  defesa  vale  como  uma  confissão 
da  infração  pelos  próprios  têrmos 
em  que  a  mesma  foi  apresentada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  jul- 


jar  procedente  o  auto,  conde- 
nada a  autu-ida  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  recolhendo- 
se  aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  de  sua  venda,  nos  têr- 
mos do  art.  60,  letra  "b"  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente;  Leal 
Guimarães,  Procurador . 
("D.  O.",  23/7/58). 

Autuados:  IRMÃOS  BARNABÉ. 
Autuantes:     JOSE'  GONÇALVES 

LIMA  e  outro. 
Processo:  A.I.  475/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Incorre  em  penalidade  a  firma 
que  deixar  de  recolher  a  taxa 
devida  na  importância  de  2,00 
cruzeiros  por  litro  de  aguardente, 
de  acordo  com  o  estabelecido 
em  lei. 

ACÓRDÃO  N*  3. 327 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
os  Irmãos  Barnabé,  firma  proprie- 
tária do  Engenho  Atalho,  sito  em 
Curvelo,  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção aos  arts.  19  e  20  da  Resolução 
698/52  e  arts.  17  e  18  da  Res. 
807/53,  c/c  os  arts.  148  e  149 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
José  Gonçalves  Lima  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da não  obstante  devidamente  noti- 
ficada deixou  de  recolher  a  impor- 
tância de  Cr$  159.760,00  em  cor- 
respondência à  taxa  devida  sôbre 
79.895  litros  de  aguardente  e  de- 
corrente da  contribuição  legal  de 
Cr$  2,00  por  litro  de  produto; 
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considerando  que  as  razões  em 
que  a  autuada  fundamenta  sua  de- 
fesa não  procedem,  uma  vez  que 
fôra  revogada  por  quem  de  direito 
a  concessão  liminar  dada  pela  auto- 
ridade judicial  inicialmente, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  a  firma  autuada  ao 
pagamento  em  dôbro  da  taxa. 
devido  sobre  79.895  litros  de 
aguardente,  no  valor  total  de 
Cr$  319.580,00,  nos  têrmos  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Relrtor.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador . 
("D.  O.",  23/7/58). 

Autuada:  O.  G.  SANTOS  &  CIA. 

Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outros. 

Processo:  A.I.  419/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  estar 
acompanhado  dos  documentos 
fiscais  exigidos. 

ACÓRDÃO  N9  3.328 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  O.  G.  Santos  &  Cia.,  sita 
em  Olinda,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  ao  art.  42  e  seu  pará- 
grafo 2»  e  letra  "b"  do  art.  60, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Vicente 
do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  partida  de 
açúcar  se  encontrava  desacompa- 
nhada de  qualquer  documentação 
fiscal,  portanto,  clandestina; 

considerando  que,  apesar  de  no- 
tificado, o  autuado  deixou  o  pro- 
cesso correr  à  revelia. 

acorda,  per  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  se  considerar  boa  e 
efetiva  a  apreensão  do  açúcar 
revertendo  aos  cofres  do  Insti- 


tuto o  produto  de  sua  venda, 
nos  termos  do  art.  60,  letra  "b" 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39- 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se . 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  23/7/58)  . 

Autuado:  MÁRIO  FONSECA  DE 
ALBUQUERQUE  MARANHÃO 
—  USINA  CENTRAL  NOSSA 
SENHORA  DE  LOURDES. 
Autuantes:  RONALDO  DE  SOUSA 

VALE  e  outros. 
Processo:  A.I.  591/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovadas  as  infra- 
ções  pelos  elementos  constantes 
do  mesmo. 

ACÓRDÃO  N»  3.329 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Má- 
rio Fonseca  de  Albuquerque  Ma- 
ranhão, p.oprietário  da  Usina  Cen- 
tral Nossa  Senhora  de  Lourdes,  sita 
em  Macaparana,  Pernambuco,  por 
infração  ao  artigo  36,  parágrafo 
único  do  art.  69  ,arts.  2,  64,  c/c 
65  do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  arts.  20  e  35  da  Resolução  810- 
53  e  art.  148  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Ronaldo  de  Sousa 
Vale  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  a  infração  material- 
mente comprovada; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  autuado; 

considerando  que  a  autuada  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente,  de  acordo  com 
o  Sr.  Relator,  em  julgar  pro- 
cedente o  auto,  no  sentido  de 
se  condenar  a  autuada  ao  paga- 
mento das  seguintes  multas: 
1")  Cr$  2.000,00,  mínimo  do 
art.  36,  parágrafo  39  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  por  par- 
tida de  açúcar  saída  irregular- 


mente, em  número  de  40  parti- 
das: Cr$  80.000,00;  2")  500 
cruzeiros,  por  infração  ao  pará- 
grafo único  do  art.  69  do  mes- 
mo Decreto-lei;  39)  Cr$  20,00 
por  infração  ao  art.  65,  pará- 
grafo único  do  Decreto  supra- 
citado, por  ser  reincidente,  sobre 
os  4.210  sacos  de  açúcar  saídos 
sem  o  pagamento  da  taxa  de 
defesa,  no  total  de  Cr$  84.200,; 
4*)  pagamento  da  taxa  de  de- 
fesa, sôbre  os  4.210  sacos,  nos 
têrmos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39:  CrS  13.051,00;  5Ç) 
Fundo  de  Ajustamento  de  fretes 
—  Gr$  10,00  por  saco:  42.100 
cruzeiros;  6")  Fundo  de  Com- 
pensação, Cr$  2,00  por  saco, 
conforme  disposto  na  Resolução 
810/53  e  no  art.  148  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41;   

Cr$  8.420,00,  perfazendo  o  to- 
tal de  Cr$  228.271,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Walter  de 
Andrade,  Vencido.  — ■  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  23/7/58). 

Autuada:  VIUVA  JOÃO  CIRINO 
NOGUEIRA. 

Autuantes:  ARISTIDES  BARRE- 
TO  CAVALCANTE   e  outro. 

Processo:  A.I.  491/55  —  Estado 
do  Ceará . 

Julga-se  procedente  o  auto  de 
infração,  quando  comprovadas  as 
infrações  às  leis  açucareiras  vi- 
gentes . 

ACÓRDÃO  N9  3.330 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Viúva  João  Cirino  Nogueira,  pro- 
prietária do  Engenho  Tabatinga,  sito 
no  Município  de  Maranguape,  Cea- 
rá, por  infração  aos  arts.  18  e  19 
da  Resolução  957/54,  c/c  os  arts. 
148  e  149  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41  e  parágrafos  1'  e  2* 
do  art.  I9  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Aristides  Barreto 
Cavalcante  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
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Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado 
apesar  de  regularmente  notificado, 
deixou  de  recolher  a  taxa  de  2,00 
cruzeiros  sôbre  6.258  litros  de 
aguardente  produzido  e  vendido,  no 
total  de  Cr$  13.056,00; 

considerando  que  a  infração  ao 
art.  1",  parágrafos  1*  e  2"  do  De- 
creto-lei  5.998,  de  18-11-43,  visto 
não  existirem  exame  de  estoque  de 
aguardente  nem  de  escrita  fiscal, 
não  está  materializada; 

considerando  revel  o  autuado, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto  de  infração,  para  o  efeito 
de  se  condenar  o  autuado  ao 
pagamento  da  multa  de  26.112 
cruzeiros,  dobro  do  recolhimento 
devido  sôbre  os  6.258  litros  de 
aguardente,  nos  têrmos  dos  arts. 
18  e  19  da  Resolução  957/54, 
combinados  com  os  arts.  148  e 
149  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41,  isentando-se  de  qual- 
quer penalidade  referente  ao  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43, 
recorrendo  "ox-officio"  para 
instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Walter  de 
Andrade.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador . 
("D.  O.",  23/7/58). 

Autuada:  USINA  SÃO  MANUEL 
—  USINA  AÇUCAREIRA  SAO 
MANUEL   S.  A. 

Autuantes:  GONZAGA  DA  SIL- 
VEIRA e  outros. 

Processo:  A.I.  59/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o  auto, 
quando  pelos  elementos  cons- 
tantes do  processo  fica  compro- 
vada a  inexistência  de  quais- 
quer irregularidade  por  parte 
do  autuado. 

ACÓRDÃO  N*  3.335 
Vistos,  relatados    e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  São  Manuel,  de  propriedade 
da    firma    Usina    Açucareira  São 


Manuel  S.  A.,  sita  em  São  Manuel, 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  38, 
c/c  o  parágrafo  3*  do  art.  36  e 
com  o  parágrafo  único  do  art.  39, 
tudo  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Gonzaga 
da  Silveira  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  as  razões  apre- 
sentadas pelo  autuado  em  sua  de- 
fesa de  fls.  deverr.'  ser  acolhidas; 

considerando  comprovada  a  isen- 
ção de  má-fé  ou  dolo, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  cm 
julgar  improcedente  o  auto  de 
infração . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  20  de  mar- 
ço de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  /.  Motta 
Maia,  Procurador  substituto. 
("D.  O.",  29/7/58). 

Autuada:     USINA  CACHOEIRA 
LISA  S.   A.  —  USINA  CA- 
CHOEIRA LISA. 
Autuante:  W.  M.  BU ARQUE. 
Processo:  A.I.  363/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Comprovada  a  existência  de  ví- 
cios nas  notas  de  remessa,  bem 
como  o  não  recolhimento  das 
taxas  instituídas  por  lei,  é  de 
ser  julgado  procedente  o  auto 
de  infração. 

ACÓRDÃO  N*  3.336 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Cachoeira  Lisa  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Cachoeira 
Lisa,  sita  no  Município  de  Game- 
leira, Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  38,  parágrafo  3°  do  art.  36, 
arts.  64,  65  e  69  e  seu  parágrafo 
único,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4-12-39  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  W.  M.  Buarque,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  devidamente  com- 
provada a  má-fé  com  que  agiu  a 


autuada,  fazendo  menção,  nas  pri- 
meiras notas  de  remessa  a  uma  saí- 
da de  100  sacos  de  açúcar,  quando 
as  segundas  vias  se  referiam  ape- 
nas a  10  sacos; 

considerando  que  o  processo 
correu  à  revelia; 

considerando,  finalmente,  o  que 
mais  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  pira 
o  fim  de  condenar  a  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  2.000 
cruzeiros,  nos  têrmos  do  art.  39 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
por  cada  uma  das  três  notas  de 
remessa  viciadas,  além  da  mul- 
ta de  Cr$  20,00,  por  ser  rein- 
cidente específica,  por  saco  de 
açúcar  sonegado  ao  pagamento 
das  taxas  de  defesa,  no  total 
de  270  sacos,  nos  têrmos  dos 
arts.  64  e  65  do  mesmo  diplo- 
ma legal,  sem  prejuízo  do  reco- 
lhimento da  taxa  devida. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se . 

Comissão  Execuetiva,  20  de  mar- 
ço de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente:  /. 
Motta  Maia,  Procurador  substituto. 
("D.  O.",  29/7/58)  . 

Autuados:  CIA.  AÇUCAREIRA 
ALAGOANA  e  MANUEL 
FERNANDES  LIMA. 

Autuante:  OSWALDO  GUIMA- 
RÃES COSTA. 

Processo:  A.I.  337/54  —  Estado 
de  Alagoas. 

Comprovada  a  infração  ao  que 
preceitua  o  art.  4°  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43  é  de  ser 
o  auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  No  3.342 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados  a 
firma  Cia.  Açucareira  Alagoana,  do 
Município  de  Atalaia,  e  Manuel 
Fernandes  Lima,  do  Município  de 
Palmeira  dos  índios,  Estado  de  Ala- 
goas, por  infração  aos  arts.  2Q,  4P 
e  6",  parágrafo  único,  letra  "a"  do 
Regulamento  anexo  ao  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43  e  autuante  o 
fiscal  do  Imposto  de  Consumo,  Os- 
waldo  Guimarães  Costa,  a  Primeira 
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Turma  de  Julgamento  da  Comissão 

Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 

do  Álcool, 

considerando    que    a  inflação 

está  confessada   pelo  autuado  em 

sua  defesa  de  f ls. ; 

considerando  que  a  mercadoria 

que  deu  origem  ao  delito  fiscal  não 

foi  apreendida; 

considerando  que  da  instrução 

do  processo  ficou  comprovado  que 

a  Usina  Uruba  não  participou  da 

infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
au*o,  para  o  fim  de  condenar  o 
Sr.  Manuel  Fernandes  Lima  ao 
pagamento  da  multa  de  2.000 
cruzeiros,  mínimo  das  penali- 
dades previstas  no  art.  4"  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  27  de  mar- 
ço de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  ■ — ■  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador . 
("D.  O.",  29/7/58). 

Autuado:   MANUEL  VERÍSSIMO 

DA  NÓBREGA. 
Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outro. 
Processo:    A.I.    5/54   —  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte. 
Julga-se    improcedente   o  auto 
de    infração,    quando  verificar- 
se  que  a  autuação  relativa  ao 
recolhimento  da  taxa  de  aguar- 
dente não  deva  cair,  de  acordo 
com  a  lei,  em  comerciante. 

ACÓRDÃO  N9  3.343 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado,  Ma- 
nuel Veríssimo  da  Nóbrega,  comer- 
ciante, residente  em  Natal,  Rio 
Grande  do  Norte,  por  infração  à 
letra  "b"  do  art.  46,  letra  "c"  do 
art.  74,  art.  98  e  letra  "c"  do  art. 
163  do  Decreto-lei  26.149,  (Con- 
solidação das  Leis  do  Imposto  de 
Consumo),  combinados  com  os  arts. 
6"  e  20  da  Resolução  698/52,  de 
10-7-52,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  Vicente  Amaral  Gouveia 
e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 


gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  as  infrações 
capitulares  no  presente  auto  não 
podem  ser  julgadas  comprovadas, 
uma  vez  que  se  trata  de  comer- 
ciante; 

considerando  que  dando  inter- 
pretação a  legislação  que  regula  o 
assunto,  cabe  ao  I.A.A.,  requisitar 
aguardente  em  estoque  ou  em  de- 
pósito dos  próprios  produtores,  de- 
vendo o  recolhimento  ser  'realizado 
diretamente  pelos  próprios  produ- 
tores, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de 
infração,  de  acordo  com  o  voto 
do  Sr.  Relator,  recorrendo-se 
"ex-officio"  para  a  instância 
superior . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  27  de  mar- 
ço de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  — ■  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  29/7/58). 


SEGUNDA  TURMA 

Autuada:    MOTA    &  AMADOR 

LIMITADA. 
Autuante:  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo-  A.I.   680/55  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Deixar  de  inutilizar  a  nota  de 
remessa  de  açúcar  constitui  in- 
fração ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N°  3.279 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma,  Mota  &  Amador  Ltda.,  loca- 
lizada em  Campinas,  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Carlos  Cássia, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da deixou  de  inutilizar  14  notas  de 
remessa  de  açúcar  com  a  palavra 
"recebida",  conforme  determina  a 
lei; 


considerando  que  a  infração  está 
provada  e  confessada; 

considerando  que  a  autuada  ha- 
via sido  notificada  a  cumprir  a 
exigência  fiscal, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  autuada  à  multa  de 
CrS  7.000,00,  mínimo  estabele- 
cido no  art.  41  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4-12-39,  corres- 
pondente a  14  notas  de  remes- 
sa de  açúcar  que  não  foram  inu- 
tilizadas na  forma  da  lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  14  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg.  — ■  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  23/7/58). 

Autuada:  CIA.  USINA  VARJÃO 
DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  (ex- 
Mário  A.  P.  de  Barros  e  A. 
C.  de  Sales  Filho)  —  USINA 
VARJÃO. 

Autuante:  DJALMA  RODRIGUES 
LIMA. 

Processo:  A.I.  82-51  —  Estado  de 
São  Paulo. 

E'  de  se  julgar  insubsistente  o 
auto  de  infração,  quando  pro- 
vado que  a  usina  autuada  deu 
aplicação  legal  a  taxa  instituí- 
da em  benefício  de  seus  ope- 
rários . 

ACÓRDÃO  Nç  3.280 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Usina  Varjão  de  Açúcar  e 
Álcool  (ex-Mário  A.  P.  de  Bar- 
ros e  A.  C.  de  Sales  Filho),  pro- 
prietária da  Usina  Varjão,  sita  no 
Município  de  Brotas,  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  8P  do  Decreto- 
lei  9.827,  de  10-9-46,  combinado 
com  o  art.  1'  e  seus  parágrafos, 
da  Resolução  nç  206-48,  de  1-9-48, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Djalma  Rodrigues  Lima,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  presente 
auto  baixou  à  Delegacia  Regional 
em  São  Paulo  para  o  fim  da  Usina 
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Varjão  Açúcar  e  Álcool  dar  aplica- 
ção, nos  têrmos  do  art.  S9  do  Decre- 
to-lei  9.827,  de  10-9-46.  a  impor- 
tância de  Cr$  46.046,00,  em  be- 
nefício de  seus  trabalhadores  in- 
dustriais e  agrícolas,  sob  pena  de, 
não  o  fazendo,  lhe  ser  aplicada  a 
sanção  em  que  incorrera; 

considerando  que,  devidamente 
notificada,  a  referida  fábrica  apli- 
cou aquela  importância  de  confor- 
midade com  o  dispositivo  acima 
citado,  demonstrando  assim  com- 
preender a  alta  finalidade  da  lei  que 
objetiva  precipuamente  prestar  as- 
sistência legal  direta  e  imediata; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  autos, 

acorda,  por     unanimidade,  em 

julgar  insubsistente  o  auto  de 

infração  de  fls. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  14  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  - —  João  Soares  Palmeira 
Relator.  —  Luiz  Dias  Rollemberg. 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  23/7/58)  . 

Reclamantes:  PEDRO  ROSSI  e 
outros. 

Reclamada:  FIORAVANTI  FUR- 
LAN &  IRMÃO  —  USINA 
FURLAN. 

Processo:  P.C.  38/51  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Para  a  execução  de  decisão  pro- 
ferida em  processo  extraviado, 
impõe-se  a  respectiva  restaura- 
ção como  de  direito,  devendo-se 
reproduzir  na  decisão  homolo- 
gatória a  íntegra  do  acórdão 
competente  do  processo  desapa- 
recido. 

ACÓRDÃO  N*  3.288 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  reclaman- 
tes Pedro  Rossi  e  outros,  colonos, 
domiciliados  no  Município  de  San- 
ta Bárbara  d'Oste,  Estado  de  São 
Paulo  e  reclamada  Fioravanti  Fur- 
lan &  Irmão,  proprietária  da  Usina 
Furlan,  situada  no  mesmo  Municí- 
pio e  Estado  acima  mencionados, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  ter-se  extraviado  o 
P.  C.  n.  38-51,  em  que  são  recla- 
mantes Pedro  Rossi  e  outros  e  re- 
clamada a  Usina  Furlan,  de  pro- 
priedade de  Fioravanti  &  Irmãos, 
quando  em  trânsito  na  Delegacia 
Regional  de  São  Paulo; 

considerando  que  o  referido 
processo  se  extraviou  depois  de  de- 
cisão condenatória  da  reclamada, 
na  forma  do  Acórdão  n.  1.712,  com 
trânsito  em  julgado; 

considerando  que,  em  face  dessa 
circunstância,  o  Dr.  Procurador 
Geral  determinou  a  restauração  do 
processo  de  acordo  com  o  ato  n. 
28-56; 

considerando  que,  para  a  exe- 
cução da  mencionada  decisão,  im- 
põe-se a  restauração  do  processo, 
reproduzindo-se  nesta  decisão  homo- 
logatória o  inteiro  teor  do  acórdão 
exarado  no  questionado  processo, 
bem  como  a  transcrição  do  mapa 
de  fls.  45; 

considerando  que  o  aludido 
Acórdão  n.  1.712  está  assim  redi- 
gido (fls.  51-52):   

Reclamantes:    PEDRO    ROSSI  e 

outros . 

Reclamada:  FIORAVANTI  FUR- 
LAN &  IRMÃO  —  USINA 
FURLAN . 

Processo:  P.C.  38/51  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  alegação  de  pagamento  do 
débito  apurado  —  quando  não 
acompanhada  de  prova  inequí- 
voca vinculada  à  liquidação 
total  ou  parcial  da  obrigação  — 
não  merece  acolhida,  devendo  ser 
objeto  de  condenação  o  que  foi 
apurado  como  base  nos  ele- 
mentos constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N*  1.712 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  reclamantes 
Pedro  Rossi  e  outros,  colonos,  do- 
miciliados no  Município  de  Santa 
Bárbara  d'Oeste,  Estado  de  São 
Paulo,  e  reclamada  Fioravanti  Fur- 
lan &  Irmãos,  proprietária  da  Usina 
Furlan,  situada  no  mesmo  Municí- 
pio e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que,  em  virtude  de 
ter  a  reclamada  deixado  de  compro- 


var as  suas  alegações,  a  Procurado- 
ria Regional  determinou  diligências, 
no  sentido  de  apurar  a  procedência 
das  alegações  feitas  pela  Associação 
dos  Lavradores  e  Fornecedores  de 
Cana  de  Santa  Bárbara  d'Oeste; 

considerando  que,  em  consequên- 
cia dessas  diligências,  foi  feito  o 
levantamento  exato  das  importâncias 
ainda  devidas  aos  reclamantes,  re- 
tificando-se  o  mapa  de  fls.  79,  a 
fim  de  que  fôsse  atualizada  a  ver- 
dadeira posição  das  partes  litigan- 
tes, quanto  aos  respectivos  créditos 
e  débitos; 

considerando  que  a  simples  ale- 
gação de  pagamento  de  débito  de- 
vidamente apurado,  quando  não 
acompanhada  de  prova  inequívoca 
da  sua  liquidação  total  ou  parcial 
não  merece  acolhida  por  êste  órgão 
julgador,  devendo  por  isso  ser  ob- 
jeto de  condenação  e  que  foi  veri- 
ficado com  base  nos  elementos  cons- 
tantes dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  a  re- 
clamação, condenando  a  Usina 
Furlan,  pertencente  à  firma  Fio- 
ravanti &  Irmãos,  a  pagar  aos 
seus  colonos  fornecedores,  cons- 
tantes do  mapa  de  fls.  79,  a 
importância  de  Cr$  1.550.872,50 
hum  milhão  quinhentos  e  cin- 
quenta mil  oitocentos  e  setenta 
e  dois  cruzeiros  e  cinquenta 
centavos),  respeitada  a  propor- 
ção relacionada  no  referido  qua- 
dro, de  vez  que  a  reclamação 
não  fêz  prova  dos  pagamentos 
por  conta  do  débito. 

Comissão  Executiva,  3  de  abril 
de  1952.  —  Castro  Azevedo,  Pre- 
sidente. —  João  Soares  Palmeira, 
Relator.  —  Gil  Maranhão.  — 
Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  2' 
Subprocurador  Geral", 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  no 
sentido  de  que  seja  homologada 
a  restauração  do  processo  P.  C. 
"38-51,  através  do  qual  foi  a 
firma  Fioravanti  &  Irmãos,  pro- 
prietária da  Usina  Furlan  S.  A., 
condenada  ao  pagamento  da  im- 
portância de  Cr$  1.550.872,80 
(hum  milhão  quinhentos  e  cin- 
quenta mil  oitocentos  e  setenta 
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e  dois  cruzeiros  e  oitenta  centa- 
vos), aos  seus  colonos  fornece- 
dores, conforme  fòra  decidido 
pela  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento (Acórdão  n.  1.712,  ora 
transcrito  na  sua  íntegra)  e  na 


proporção  constante  do  mapa 
que  segue  abaixo: 

Angelo  Betim  ....  45.532,60 
Benjamin  Forna- 

zim    69.714,30 

Luiz  Rissito    150.487,30 

João  Pavan    53.956,10 

Isidoro  Pavan  ....  113.009,30 

Mário  Pavan    43.127,20 

Eugênio  Fazanaro  62.202,40 

Alfredo  Barbosa  ..  5.828,80 

Roque  Ivo    694,00 

Augustínio  Pavan  94.365,80 

João  Campanhol .  38.920,20 

Pedro  Rossi    108.882,00 

Angelo  Milanez  & 

Irmãos    33.441,90 

José   Itoca    77.675,40 

Jorge  Strapassan  .  98.605,20 
José  Vicente  F*  68.392,50 
Rogério  Nalim  ..  91.219,90 
Joaquim  Vicente..  47.228,30 
Sebastião  Vicente  74.398,70 
Fernando  Campa- 
nhol   59.994,40 

Antônio  de  Lima  42.131,90 
Antônio  Rodri- 
gues   6.862,00 

Antônio   Olivieri  20.525,00 
Emenegildo  Bal- 
do   35.564,00 

Luís  Betin    50.843,80 

Laurindo  Rodri- 
gues   18.928,40 

Joaquim  Miller  ..  21.356,30 

Belfaro  Alves  ....  17.258,10 


Total    1.550.872,80 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator.  —  Moacyr 
Soares  Pereira.    —  Fui  presente: 


Fernando  Oiticica  Lins,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  23/7/58). 

Autuado:   JOSfi  ALVES  BARBO- 
SA. 

Autuantes:    JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  e  outros . 


Processo:  A.  I.  307/54  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Provada  a  infração  a  disposi- 
tivo do  Decreto-lei  n.  5.998, 
de  18-11-43,  é  de  se  julgar 
procedente  o  auto . 

ACÓRDÃO  NQ  3.289 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  José 
Alves  Barbosa,  comerciante  estabe- 
lecido no  Município  de  Ponte  Nova, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção do  art.  7'  e  parágrafo  único 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
José  Gonçalves  Lima  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  está 
apenas  capitulado  no  art.  7'  do 
Decreto-lei  n.  5.998,  de  18-11-43, 
dispositivo  que  se  refere  ao  pro- 
dutor; 

considerando  que  a  não  notifica- 
ção do  autuado  quanto  ao  art.  11 
importa  em  cerceamento  da  defesa; 
e 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente  Substituto,  no 
sentido  de  que  o  auto  seja  con- 
siderado insubistente. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  e  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg,  Vencido  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica,  Procurador. 
("D.  O.",  31/7/58). 

Autuado:  IGNORADO. 
Autuantes:     TARCÍSIO  SOARES 

PALMEIRA  e  outros. 
Processo:  A.I.  412/55  —  Estado 
de  Pernambuco . 
E'  de  se  julgar  boa  a  apreen- 
são de  açúcar  encontrado  sem 
documentação  fiscal. 

ACÓRDÃO  N»  3.290 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  apreensão  de  65  (ses- 
senta e  cinco)  sacos  de  açúcar 
cristal,  sendo  autuantes  os  fiscais 
dêstes  Instituto,  Tarsício  Soares 
Palmeira  e  outros,  a  Segunda  Tur- 


ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  comprovada  mate- 
rialmente a  clandestinidade  do  açú- 
car apreendido; 

considerando  que,  publicado  o 
Edital  de  fls.  3,  transcorreu  o  pra- 
zo sem  que  aparecesse  o  proprie- 
tário ou  responsável  pelo  açúcar, 
acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente  o 
auto,  no  sentido  de  se  homolo- 
gar a  apreensão  dos  65  sacos  de 
açúcar  constantes  do  presente 
processo,  revertendo  aos  cofres 
do  I.A.A.  o  produto  de  sua 
venda,  conforme  prescreve  o 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  — 
Luiz  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  31/7/58). 

Autuada:    USINA  CATANDUVA 
S.  A. 

Autuante:     MAURÍCIO  EIDEL- 
MAN. 

Processo:  A.I.   568/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considerando-se  insubsistente  o 
auto  de  infração  quando  verifi- 
car-se,  pela  documentação  cons- 
tante dos  autos,  que  não  foi 
realizada  a  notificação  prévia. 

ACÓRDÃO  N»  3.291 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Catanduva  S.  A.,  firma 
proprietária  da  Usina  Catanduva, 
localizada  no  Município  de  Arira- 
nha, Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração do  art.  8Q,  parágrafo  único, 
do  Decreto  n.  9.827,  de  10-9-46, 
Resolução  206-48,  de  1-9-48,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Maurício  Eidelman,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Ca- 
tanduva foi  autuada  sob  a  alega- 
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ção  de  não  ter  aplicado,  a  favor 
de  seus  trabalhadores,  a  quantia  de 
Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar  e  no 
valor  correspondente  ao  total  do 
produto  da  ordem  de  Cr$  79.279,00; 

considerando  ter.  no  entanto, 
ficado  devidamente  comprovado  não 
ter  sido  realizada  a  notificação  pré- 
via, elemento  essencial  à  instrução 
do  processo; 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  insubsistente  o 
auto,  por  não  ter  sido  cumprida 
a  respectiva  notificação  de  acor- 
do com  o  previsto  no  art.  5* 
da  Resoiução  206-48,  devendo 
ser  verificado  se,  posteriormen- 
te, foi  realizada  a  aplicação  das 
verbas,  para,  caso  contrário, 
proceder-se  a  autuação. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  31/7/58)  . 

Autuado:  ALENCAR  DOMIN- 
GUES PINTO. 

Autuante:  GERSON  MARIZ  DA 
SILVA. 

Processo:  A.I.  380/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Deve  ser  condenada,  tendo  em 
vista  o  estabelecido  pela  legis- 
lação em  vigor,  a  firma  que 
deixar  de  inutilizar  devidamen- 
te nota  de  remessa  de  açúcar. 

ACÓRDÃO  N9  3.292 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Alencar  Domingues  Pinto, 
sita  no  Município  de  Machado,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infração 
ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Gerson  Mariz  da  Silva, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da não  conservava  em  seu  poder 
nota  de  remessa  como  ficou  com- 
provado quando  a  fiscalização  do 
Instituto  lhe  exigiu; 


considerando  que  posteriormen- 
te apresentou  a  autuado  uma  nota 
de  remessa  alegando  que  a  mesma 
se  encontrava  em  poder  do  trans- 
portador, o  que  não  ilide  a  infra- 
ção, uma  vez  que  mesmo  a  nota 
apresentada  não  estava  em  situação 
regular,  porquanto  não  estava  inu- 
tilizada com  a  palavra  "recebida", 
acorda,   por     unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
à  multa    de  Cr§    500,00,  nos 
termos  do  art.  41  do  Decreto- 
lei   1.831,  de  4-12-39- 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  José  Viei- 
ra de  Melo-  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  31/7/58)  . 

Autuada:  CERVEJARIA  D.  AMÉ- 
LIA LTDA. 

Autuantes:  FERDINANDO  LEO- 
NARDO LAURIANO  e  outros. 

Processo:  A.I.  394/54  —  Distrito 
Federal . 

Considera-se  incursa  em  pena- 
lidade a  firma  que  der  saída  a 
álcool,  desviando  a  mercadoria 
para  outros  fins  que  não  os 
estabelecidos  em  lei. 

ACÓRDÃO  N"  3.293 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Cervejaria  D.  Amélia  Ltda., 
sita  neste  Distrito  Federal,  por  in- 
fração à  letra  "a"  da  parágrafo 
único  do  art.  6'  do  Decreto-lei  n. 
5.998,  doe  18-11-43  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Ferdinando 
Leonardo  Lauriano  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pelo  exame 
da  documentação  de  responsabili- 
dade da  firma  autuada,  comprova-se 
a  infração; 

considerando  que,  tendo  apre- 
sentado defesa,  pela  mesma  se  ve- 
rifica que  não  ilide  a  infração,  uma 
vez  que  pelo  exame  da  escrita  se 
evidencia  não  ter  a  firma  recebido 
o  produto  em  situação  regular, 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  conde- 
nada a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  2,000  cru- 
zeiros   por    ter    desviado  uma 

partida  de  álcool,  e  mais   

Cr$  2.000,00  por  ter  movimen- 
tado irregularmente  uma  parti- 
da de  aguardente,  tudo  nos  têr- 
mos  do  art.  6Ç  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  José  Vieira 
de  Melo.  —  Fui  presente:  Fernan- 
do Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  31/7/58). 

Autuado:     BELÍDIO  CÂNDIDO 

BACELAR. 
Autuantes:    JOSÉ  GONÇALVES 

LIMA  e  outro . 
Processo:  A.I.  25/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Comprovadas  as  infrações, 
aplicam-se  à  firma  infratora  as 
penas  estabelecidas  na  legisla- 
ção fiscal  alcooleira. 

ACÓRDÃO  N'  3.294 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Be- 
lídio  Cândido  Bacelar,  comerciante 
estabelecido  no  Município  de  Abreu 
Campos,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  59  e  14  da 
Resolução  957-54,  combinados  com 
os  arts.  49,  7*  e  11  e  seu  parágrafo 
único  do  Decreto-lei  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  José  Gon- 
çalves Lima  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada é  comerciante,,  aplicando-se, 
por  isso,  o  que  dispõe  o  art.  4* 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43; 
e 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 
acorda,  pelo  voto  do  desempa- 
te do  Sr.  Presidente,  contra  o 
voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto, 
para  o  fim  de  condenar  o  au- 
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tuado  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  mínimo  pre- 
visto no  art.  49  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43,  por  ser  tra- 
tar de  infrator  primário,  deven- 
do, em  consequência,  ser  libe- 
rada a  aguardente  apreendida  ou 
devolvida  a  importância  corres- 
pondente ao  seu  valor. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  feve- 
reiro de  1957.  ■ — ■  José  Wamberto, 
Presidente  substituto  e  Relator.  — 
Luiz  Dias  Rollemberg,  Relator.  — ■ 
]osê  Vieira  de  Melo.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  31/7/58). 

Autuados:  ROCHA,  MIRANDA  & 
CIA. 

Autuante:     HAROLDO  GOMES 

MEIRELES. 
Processo:  A.I.   110/54  —  Estado 

de  São  Paulo. 

A  não  inutilização  de  nota  de 

remessa    sujeita  o    infrator  às 

penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N"  3.295 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Rocha,  Miranda  &  Cia.,  sita 
em  Pirajuí,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Haroldo 
Gomes  Mei/eles,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  ca- 
pitulada nos  autos  está  material- 
mente comprovada,  uma  vez  que  não 
estão  inutilizadas  com  a  palavra 
"recebi>!i"  as  notas  de  remessa 
apreendidas,  excluídas  as  que  já  ti- 
veram mais  de  dois  anos  contados 
da  data  de  sua  emissão, 

acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  condenando-se  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  18.000,00,  ou 
seja,  Cr$  500,00  por  cada  uma 
das  36  notas  de  remessa  não 
inutilizadas,  grau  mínimo  da 
pena  do  art.  4l  do  Decreto-lei 
1.831,   de  4-12-39,  recorrendo- 


se  "ex-officio"  para  instância 
superior . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto.  — ■  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  31/7/58). 

Autuada:  S.  A.  LAVOURA  E 
INDÚSTRIA  REUNIDAS  — 
USINA  ALIANÇA. 

Autuantes:  FRANCISCO  MAR- 
TINS VERAS   e  outro. 

Processo:  A.  I.  156/54  —  Estado 
da  Bahia. 

Não  tendo  ficado  demonstrado 
que  a  sonegação  das  taxas 
imputava  ao  infrator  abrangeu 
a  quantidade  de  sacas  que  figu- 
ra no  auto,  deve  êste  ser  jul- 
gado procedente  somente  em 
parte. 

ACÓRDÃO  N'  3.296 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autcs  em  que  é  autuada  a 
firma  S.  A.  Lavoura  e  Indústria 
Reunidas,  proprietária  da  Usina 
Aliança,  localizada  no  Município 
de  Santo  Amaro,  Estado  da  Bahia, 
por  infração  dos  arts.  36  e  seu 
parágrafo  3P  combinado  com  os 
arts.  64  e  65,  parágrafo  único,  do 
Decrto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Francisco  Martins  Veras  e  outro, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  sonegação 
só  ficou  provada  nos  autos  com 
referência  a  pouco  mais  de  cem  sa- 
cos em  um  total  de  6.474; 

considerando  que  o  auto  não 
foi  capitulado  no  art.  37  do  De- 
creto-lei n.  1.831,  de  4-12-39, 
quanto  à  falta  de  emissão  de  notas 
de  2*  saída; 

considerando  que,  assim,  só 
houve  a  infração  capitulada  nos 
autos  com  relação  a  123  sacos 
(art.  36,  parágrafo  3°  combinado 
com  os  arts.  64  e  65  do  Decreto- 
lei  citado);  e 

considerando  os  bons  anteceden- 


tes da  autuada  e  tudo  o  mais  que 

dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente  Substituto, 
no  sentido  de  se  considerar  pro- 
cedente, em  parte,  o  auto,  a 
fim  de  se  condenar  a  S.  A. 
Lavoura    e    Indústria  Reunidas 

ao  pagamento  da  multa  de   

Cr$  2.000,00,  referente  à  nota 
de  remessa  que  deixou  de  ser 
apresentada,  e  como  tal  con- 
siderada não  emitida,  na  forma 
do  art.  36,  parágrafo  3',  grau 
mínimo,   por     ser  primária,  e 

mais   a  importância  de   

Cr$  1.230,00,  correspondente  a 
Cr$  10,00  sôbre  cada  um  dos 
123  sacos,  além  da  taxa  de  .... 
Cr$  3,10  sôbre  cada  um  dos 
123  sacos  citados,  na  forma  dos 
arts.  64  e  65  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  recorrendo- 
se  "ex-officio"  para  a  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  21  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto  e  Relator.  — 
Moacyr  Soares  Pereira.  —  João 
Soares  Palmeira,  Vencido.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador. 

("D.  O.",  31/7/58). 

Autuado:  IGNORADO. 
Autuantes:     TARCÍSIO  SOARES 

PALMEIRA  e  outros. 
Processo:  A.I.  414/55  —  Estado 

de  Pernambuco . 

Deve  ser  condenada,  tendo  em 
vista  a  legislação  em  vigor,  a 
firma  em  poder  da  qual  fôr 
encontrado  açúcar  desacompa- 
nhado dos  documentos  fiscais, 
caracterizando-se  o  aspecto  de 
clandestinidade  do  produto. 

ACÓRDÃO  N*  3.273 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos quatro  mil  e  trezentos  litros 
de  álcool  pelos  fiscais  dêste  Insti- 
tuto, Tarcísio  Soares  Palmeira  e 
outros,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração 
ficou  devidamente  comprovada,  uma 
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vez  que  a  Fiscalização  apreendeu 
4.300  litros  de  álcool  acondiciona- 
dos em  31  tambores  de  ferro,  desa- 
companhados de  qualquer  documen- 
tação e  guardados  em  casa  desa- 
bitada; 

considerando  que  tendo  sido  pu- 
blicado os  competentes  editais,  in- 
clusive na  imprensa  local,  não  se 
apresentou  qualquer  interessado 
que  demonstrasse  ter  qualquer  di- 
reito relativo  ao  produto  apreen- 
dido, pelo  que  foi  considerado  ter 
corrido  à  revelia  o  processo; 

acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente  o 
auto.  para  considerar  boa  e  va- 
liosa a  apreensão  da  mercadoria 
encontrada  em  situação  de  clan- 
destinidade, incorpórando-se  aos 
cofres  do  I.A.A.  o  produto 
da  venda,  nos  termos  dos  arts. 
1»,  29  e  11,  todos  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  com- 
binados com  o  art.  56  da  Re- 
solução 97-44. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  14  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  9/7/58). 

Autuada:  USINA  TANQUES  S.A. 
Autuante:  JOSÉ  ULISSES  TENÓ- 
RIO. 

Processo:    A.I.    54/54  —  Estado 
da  Paraíba . 

Está  incursa  nas  penalidades  da 
lei  a  Usina  que  der  saída  a 
açúcar  sem  o  recolhimento  das 
taxas  de  defesa,  incorrendo, 
também,  em  penalidade  quan- 
do utilizar  guia  de  recolhimen- 
to que  não  comporte  a  corres- 
pondente saída  de  partida  de 
açúcar . 

ACÓRDÃO  N9  3.274 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Tanques  S.  A.,  firma  pro- 
prietária da  Usina  Tanques,  loca- 
lizada no  Município  de  Alagoa 
Grande,  Estado  da  Paraíba,  por  in- 
fração  do  art.  39  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,    e  autuante  o 


fiscal  dêste  Instituto  José  Ulisses 
Tenório,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  deu 
saída  a  509  sacos  de  açúcar  sem  fa- 
zer o  correspondente  recolhimento 
da  taxa,  verificando-se,  portanto, 
claramente  ter  havido  sonegação; 

considerando  que  a  Usina  deu 
saída  para  consumo,  irregularmente, 
a  5  partidas  de  açúcar,  utilizando 
guia  de  recolhimento  que  não  com- 
portava as  mesmas  partidas,  con- 
forme comprova  a  escrita  da  fá- 
brica; 

considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificada  não  apresen- 
tou a  autuada,  defesa; 

acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  Usina  Tanques  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  10,00  por 
saco  de  açúcar  saído  sem  o 
pagamento  das  taxas,  no  valor 
de  Cr$  5.090,00,  nos  têrmos 
do  art.  64  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  mais  a  multa  de 
Cr$  2.000,00  por  cada  uma 
das  cinco  partidas  de  açúcar 
dadas  a  consumo  irregularmente, 
no  valor  de  Cr$  10.000,00,  de 
acordo  com  o  disposto  no  art. 
39  do  mesmo  diploma  legal,  e 
ainda  ao  recolhimento  das  ta- 
xas devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  14  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira,  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  9/7/58)  . 

Autuado:      SEVERINO  B.  BAR- 
BOSA. 

Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outros. 

Processo:  A.I.  58/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Incorre  nas  sanções  estabeleci- 
das em  lei  a  firma  em  poder 
da  qual  fôr  encontrado  açúcar 
em   caráter  de  clandestinidade. 

ACÓRDÃO  N9  3.275 
Vistos,    relatados    e  discutidos 

êstes  autos  em  que  é  autuado  Se- 


verino B.  Barbosa,  comerciante 
estabelecido  no  Município  de  Re- 
cife, Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  dos  art.  40  e  letra  "b" 
do  art.  60  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada adquiriu  oito  sacos  de  açú- 
car desacompanhados  de  qualquer 
documento  de  natureza  fiscal,  ca- 
racterizando-se  claramente  a  clan- 
destinidade do  produto  que  foi 
apreendido; 

considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificada  deixou  cor- 
rer à  revelia  o  processo; 

acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente  o 
auto,  para  considerar  boa  e  va- 
liosa a  apreensão  do  açúcar, 
condenando-se  o  autuado  à  per- 
da do  açúcar  apreendido  e  reco- 
lhendo-se  o  produto  da  venda 
do  mesmo  aos  cofres  do  LA. A., 
de  acordo  com  o  disposto  no 
art.  60,  letra  "b"  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  curr.pra- 
se . 

Comissão  Executiva,  14  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  9/7/58)  . 

Autuada:  WANDERLEY  &  CIA. 
LTDA. 

Autuantes:  ROMUALDO  COR- 
REIA LINS  e  outro. 
Processo:  A.I.  658/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Provada  a  saída  de  álcool  sem 
autorização,  é  de  ser  julgado 
procedente  o  auto  lavrado  com 
base  na  legislação  específica. 

ACÓRDÃO  N9  3.276 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Wanderley  &  Cia.  Ltda,,  lo- 
calizada em  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  69, 
parágrafo  único,  letra  "a",  combi- 
nado com  o  art.  11  do  Decreto-lei 
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5.998,  de  18-11-43,  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Romualdo 
Correia  Lins  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada, conforme  o  exame  feito  em 
sua  escrita  legal,  deu  saída  a  13.000 
litros  de  álcool,  desacompanhado 
dos  competentes  documentos  fis- 
cais; 

considerando  que,  devidamente 
notificada,  apresentou  defesa,  ale- 
gando que  a  diferença  verificada  no 
seu  estoque  decorreu  da  aquisição 
em  concorrência  pública  de  uma 
partida  de  13.000  litros  autorizada 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool; 

considerando  que  a  saída  do 
produto,  sem  autorização  do  Insti- 
tuto, sujeita  o  infrator  à  multa  pre- 
vista no  art.  6*  do  Decreto-lei  n. 
5.998,  de  18-11-43, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  o  infrator  ao  pa- 
gamento da  multa  de  2.000' 
cruzeiros,  grau  mínimo  do  art. 
6"  do  Decreto-lei  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943 . 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  14  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto.  —  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  9/7/58)  . 

Autuada:  USINA  DO  OUTEIRO 
—  CIA.  USINA  DO  OUTEI- 
RO. 

Autuantes:  PLÍNIO  ALBERTO  DE 

ALMEIDA  e  outros. 
Processo:  A.I.  480/54  —  Distrito 

Federal . 

Quando  os  elementos  constantes 
do  processo  provam  a  clandes- 
tinidade do  açúcar,  é  de  ser 
julgado  procedente  o  auto. 

ACÓRDÃO  N»  3.277 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  do  Outeiro,  de  propriedade 
da  Cia.  Usina  do  Outeiro,  sita 
em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja 
neiro,  por  infração  ao  artigo  60, 


alínea  "b"  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Plínio  Alberto  de 
Almeida  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  os  415  sacos 
de  açúcar  foram  apreendidos  quan- 
do eram  transportados  em  caminhão, 
sem  que  a  nota  de  remessa  corres- 
pondesse à  numeração  da  sacaria; 

considerando  que  a  defesa  não 
trouxe  qualquer  elemento  capaz  de 
ilidir  a  infração,  limitando-se  a 
alegar  que  a  irregularidade  decor- 
rera de  um  lapso  cometido  pelo  seu 
empregado; 

considerando,  assim,  que  a  in- 
fração ficou  materialmente  provada 
em  face  dos  elementos  constantes 
do  processo  e  da  confissão  da  au- 
tuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada boa  e  definitiva  a 
apreensão  dos  415  sacos  de 
açúcar,  nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  incorponndo-se  à 
receita  do  Instituto  o  valor  ob- 
tido na  venda  do  mesmo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  14  de  feve- 
reiro de  1957.  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  João  Soa*- 
res  Palmeira,  Relator.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente:  — ■ 
Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  9/7/58). 

Autuada:  USINA  BARÃO  DE 
SUASSUNA  S.  A.  —  USINA 
BARÃO  DE  SUASSUNA. 

Autuantes:  RENATO  SANTANA 
DE  OLIVEIRA  e  outros. 

Processo:  A.I.  560/55  —  Estado 
de  Pernambuco . 

Julga-se  boa  e  definitiva  a 
apreensão  do  açúcar  quando 
caracterizada  a  sua  clandestini- 
dade. 

ACÓRDÃO  N°  3.278 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Barão  de  Suassuna 
S.  A.,  proprietária  da  Usina  Ba- 
rão de  Suassuna,  sita  no  Município 


de  Escada,  por  infração  aos  pará- 
grafos 1"  e  2'  do  art.  31,  art.  33 
e  36,  parágrafo  3*,  todos  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e  au- 
tuantes os  fiscais  destes  Instituto, 
Renato  Sant'Ana  de  Oliveira  e 
outros,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  não  ficou  ca- 
racterizada a  sonegação  prevista  no 
art.  65  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39; 

considerando,  entretanto,  que 
está  materialmente  provada  a  in- 
fração ao  art.  60,  letra  "b"  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  re- 
sultando daí  a  apreensão  do  açú- 
car, visto  a  nota  de  remessa  se 
achar  viciada; 

considerando  que  a  multa  esta- 
belecida no  art.  36,  do  mesmo  di- 
ploma legal,  somente  seria  aplicá- 
vel se  ocorresse  a  figura  da  sone- 
gação; 

considerando,  assim,  que  é  de 
se  julgar  boa  e  definitiva  a  apreen- 
são do  açúcar  que  é  clandestino, 
devendo  o  valor  obtido  na  venda 
do  mesmo  reverter  aos  cofres  desta 
autarquia; 

considerando,  quanto  à  multa 
do  art.  33,  que  o  transportador  do 
açúcar  deve  ser  isento  da  pena 
proposta,  pelos  motivos  expostos 
no  relatório; 

considerando,  finalmente,  tudo 
mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  f ls., 
condenando-se  a  Usina  Barão 
de  Suassuna  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  isentando-a 
da  multa  prevista  no  art.  33 
do  mesmo  decreto-lei,  uma  vez 
que  sendo  proprietária  do  veí- 
culo, é  de  se  aplicar  a  pena- 
lidade maior  que  exclui  a  de 
menor  vulto. 

Intime-se,  regiestre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  14  de  feve- 
reiro" de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg .  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  9/7/58). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  LA. A. 


CEARÁ 

Mandados  arquivar  em  16.2.59 

947/59  —  Pedro  Alves  de  Oliveira; 
Santana  do  Cariri;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

948/59  —  Francisco  Teles  Couto; 
Jardim;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

Deferidos  em  16.2.59 

959/59  —  José  Nicodemos  Filho  e 
outro;  Porteiras;  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

950/59  —  Eliseu  Leite  Sampaio;  Mi- 
lagres; Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

36  861/58  —  Antônio  Bento  de  Medeiros; 
Ibiapina;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. Deferido  em  17.2.59. 

36  135/58  —  Francisco  Campoamor  Fa- 
rias e  Silva;  Pacajus;  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  Gonzaga 
Rufina  do  Amaral  e  remoção  do  mes- 
mo Município  de  Aquiraz  para  o  de 
Pacajus.  Deferido  em  26.2.59. 

GOIÁS 

49  297/58  —  Manuel  da  Silva  Pinto;  Aná- 
polis; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  17.2.59. 

MATO  GROSSO 

31  136/58  —  Frederico  Dilger;  Rondonó- 
polis;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  17.2.59. 

MINAS  GERAIS 

26  470/58  —  Sebastião  de  Sousa  Reis; 
Sêrro;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  Lourival  Marques  Evange- 
lista. Mandado  arquivar  em  17.2.59. 

Indeferidos  em  17.2.59 

30  741/58  ■ —  Agenásio  Alves  da  Silva; 
Itanhomi;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Antônio  Guilherme 
da  Silva . 


38  536/58  —  José  Sampaio  de  Oliveira; 
Po  té;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

42  169/58  —  Eurico  Pereira  Cunha;  Alto 
Rio  Doce;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Deferidos  em  17.2.59 

38  546/58  —  José  Cândido  de  Magalhães; 
Mendes  Pimentel;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Pedro  Ma- 
riano da  Silva  e  remoção  do  Municí- 
pio de  Galiléia  para  o  de  Mendes  Pi- 
mentel. 

38  548/58  —  Osmar  Lopes  Pinto  &  Ir- 
mãos; Malacacheta;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Oscar  Lo- 
pes de  Figueiredo. 

42  897/58  —  Pedro  Alves  Blasco;  Gali- 
léia; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Benedito  Lucas  e  re- 
moção do  mesmo  do  Município  de 
Governador  Valadares  para  o  de  Ga- 
liléia . 

56  089/58  —  Sebastião  de  Sousa  Carva- 
lho; Novo  Cruzeiro;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Pedro  Te- 
les de  Sousa. 

56  090/58  —  Elpídio  Duque;  Conselheiro 
Pena;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  a  firma  Ocarino  José. 
Deferido  em  26.2.59. 

26  195/58  —  José  Augusto  Ferreira  Filho. 
Bom  Jesus  do  Galho;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  da  firma  Fer- 
nandes &  Magalhães  e  remoção  do 
mesmo  do  Município  de  Caeté  para 
o  de  Bom  Jesus  do  Galho. 

PARANÁ 

Indeferidos  em  17.2.59 

35  397/58  —  Yadeu  Grochosvki;  Ipiran- 
ga;  Inscrição  para  funcionamento  de 
alambique . 

51  229/58  —  Júlio  Leal  de  França;  Cam- 
po Mourão  (Pitanga);  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 
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38  020/58  —  Fermino  Evaldo  Aigner; 
Cascavel;  Remoção  de  seu  engenho  de 
aguardente  parp  o  Município  de  Foz 
do  Iguaçu  no  mesmo  Estado.  Man- 
dado arquivar  em  17.2.59. 

PERNAMBUCO 

32  965/58  —  Alcides  de  Andrade  Lima; 
Palmares;  Registro  de  fábrica  de 
aguardente.  Indeferido  em  17.2.59. 

RIO  DE  JANEIRO 

50  721/58  —  Orlando  Soares  Lousada; 
Marquês  de  Valença;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Teodoreto 
Lisboa.  Indeferido  em  17.2.59. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

41  010/58  —  Seba^íião  Francisco  Bezer- 
ra; Touros;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Alfredo  Barela  e 
remoção  do  mesmo  do  Município  de 
Ceará-Mirim  para  o  de  Touros.  Inde- 
ferido em  17.2.59. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

59  380/58  —  Deoclécio  Vilanova  Cardoso; 
Taquari;  Transferência  de  engenho  de 
Anildo  Schneider  e  remoção  do  mes- 
mo do  Município  de  Estrêla  para  o 
de  Taquari.  Deferido  em  17.2.59. 


SANTA  CATARINA 

37  969/58  —  José  Joaquim  de  Oliveira; 
Pira  tuba;  Manutenção  de  sua  inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente.  Defe- 
rido em  17.2.59. 

39  416/58  —  Frederico  Angeli;  Capinzal; 
Inscrição  em  18.2.59. 

Indeferidos  em  26.2.59 

39  423/58  —  Juventino  Luiz  da  Silva; 
Piratuba;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

39  431/58  —  João  Batista  Martinazzo; 
Piratuba;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

SÃO  PAULO 

51  246/57  —  Irmãos  Bergo;  Santo  Antô- 
nio de  Posse;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Reynaldo  Stein 
Filho.  Deferido  em  17.2.59. 

Deferidos  em  26.2.59 

32  475/58  —  Irmãos  Maeda;  Lençóis 
Paulista;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Maeda  &  Maeda. 

36  094/58  —  Alcides  Moretto  ;  Atibaia  ; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Teotónio  Monteiro  de  Barros 
Filho. 

57  291/58  —  Sena  &  Fermoselli;  São  João 
da  Boa  Vista;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Jorge  João 
Michinhote. 
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QUADROS  SINTÉTICOS <TSI7  ITXJO 


SAFRA  1958/59  —  N*  9  —  FEVEREIRO  DE  1959 


Com  esta  publicação,  sob  o  n9  9  —  1958/59,  divulga  o  S.E.C.,  um 
resumo  dos  dados  açucareiros  do  País,  segundo  a  posição  estatística 
em  28  de  fevereiro. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes 
aos  períodos  do  mês  (fevereiro),  da  safra  (junho  a  fevereiro)  e  do  ano 
civil  (janeiro  a  fevereiro)  de  1957  e  1959,  focalizando  os  estoques  iniciais 
e  finais,  produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da  conju- 
gação dêsses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  fevereiro  da  safra  antecedente  — 
1957/58,  verifica-se  que  a  produção  de  42.568.596  para  49.854.609  teve 
um  acréscimo  de  17,1%  e  o  consumo,  de  26.100.026  para  30.300.610, 
um  aumento  de  16,1%.  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em  28  de  fevereiro 
de  1959,  apresenta-se  superior  a  1958  e  1957,  respectivamente,  em  8,9% 
e  49,6%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada  e  a 
verificada  até  28  de  fevereiro  de  1959,  notando-se  que,  na  safra  de 
1958/59,  já  foram  produzidos  94,9%  do  total  previsto,  enquanto  que, 
na  safra  anterior  (1957/58),  idêntica  posição  estatística  representavci 
uma  taxa  de  95,1%  sôbre  o  volume  estimado. 

A  tabela  III  apresenta  o  desdobramento  da  produção  açucareira  da 
safra  1958/59  por  Unidades  da  Federação  e  seu  confronto  com  as  duas 
anteriores,  constando  também  a  comparação  da  produção  mensal  no 
período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas 
partes  :  a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo . 

A  exportação  de  açúcar  para  o  exterior  em  janeiro  e  fevereiro,  no 
último  triénio,  por  tipo,  procedência  e  destino,  está  indicada  na  tabela  V. 

As  tabelas  VI  e  VII  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativamente, 
nas  safras  de  1956/57  a  1958/59,  por  Unidades  da  Federação  e  por  mês, 
segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro.  Ressalvado 
o  que  consta  em  nota  da  tabela  VI,  a  produção  alcooleira  da  safra 
1958/59,  posição  em  28  de  fevereiro  de  1959,  apresenta-se  superior  em 
12,2%  e  91,0%,  relativamente  às  das  safras  1957/58  e  1956/57,  na 
mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  IAA,  aos  importadores  de  gasolina,  para 
a  mistura  carburante,  é  retratada  estatisticamente  em  nossa  tabela  VIII, 
observando-se  que,  em  1958,  as  entregas  foram  superiores  às  de  1957 
e  1956,  em  62,6%  e  190,7%,  respectivamente. 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgamos  os  elementos  relativos  às  pre- 
cipitações pluviométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana- 
de-açúcar  destinada  à  safra  de  1959/60. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro. 
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PRODUÇÃO   DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1958/59 
Posição  em  28  de  fevereiro  de  1959 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


PRODUÇÃO 


Estimada  Realizada 


A  realizar 


NORTE 


16.320.000  13.864.693 


2.455.307 


Rondônia   

 . 

— 

Acre             ...      ...  ... 

 , 

Amazonas   

— . 

— 

Rio  Branco   

Pará   

1. 

000 

675 

325 

Amapá          ...      ...  ... 

Maranhão   

6. 

000 

2. 

388 

3.612 

Pauí              ...      ...  ... 

3. 

000 

3.000 

Ceará   

50. 

000 

"33 

598 

16.402 

Rio  Grande  do  Norte 

340 

000 

302 

922 

37.078 

Paraíba   

750 

000 

744 

389 

5.611 

Pernambuco   

10.500 

000 

8 

764 

970 

1.735.030 

Alagoas   

3.200 

000 

2 

740 

615 

459.385 

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

670. 

000 

479 

664 

190.336 

Bahia  ...   

800 

000 

795 

472 

4.528 

SUL   

36.210.000 

35 

989 

916 

220.084 

Minas  Gerais   

2.400 

000 

2 

377 

791 

22.209 

Espírito  Santo   

220 

000 

160 

843 

59.157 

Rio  de  Janeiro   

6.600 

000 

6 

597 

509 

2.491 

Distrito  Federal   

São  Paulo   

25.550 

000 

25 

.516 

400 

33.600 

Paraná   

1.100 

000 

1 

021 

553 

78.447 

Santa  Catarina   

270 

000 

258 

112 

11.888 

Rio  Grande  do  Sul             .  . 

Mato  Grosso   

30 

.000 

17 

.844 

12.156 

Goiás   

40 

.000 

39 

.864 

136 

BRASIL   

52.530 

.000 

49 

.854 

.609 

2.675.391 

NOTA  —  Os  dados  de  estimativa  são 

atualizados  periodicamente,  com 

base 

em 

informações 

recentes  dos 

produtores . 
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13,  ns.  1/2;  Boletin  de  la  Asociación  de  Colonos 
de  Cuba,  n.  17;  Boletin  Verde,  n.  8;  Boletin 
Estatístico,  Banco  Central  de  la  Republica  Argen- 
tina, n.  12;  Banco  Central  de  la  Republica  Argen- 
tina, Memoria  Anual  1957;  Carta  do  Canadá,  ns. 
89/90;  Cross  Hatcb,  n.  4;  Camara  de  Comercio 
Argentino-Brasilena  de  Beunos  Aires,  Revista 
Mensual,  ns.  518/19;  Cuba  Económica  y  Finan- 
ciera,  ns.  391/3;  Cubazúcar,  ano  14,  n.  1;  Ca- 
dernos Mensais  de  Estatística  e  Informação  do 
Instituto  do  Vinho  do  Pôrto,  ns.  227/29;  Dupont 
Magazine,,  vol.  53,  n.  1;  F.  O.  Lichfs  Interna- 
tional Sugar  Report,  vol.  91,  Supplementary  Re- 
port,  ns.  1/4;  Fertilité,  n.  5;  The  Internacional 
Sugar  Journal,  ns.  721/22;  Indian  Sugar.  ns. 
7/8;  Informações  Semanais  da  Argentina,  ns. 
219/223;  Informaciones  Comerciales,  n.  106;  La 
Industria  Azucarerai  ns.  783/4;  Kakao-Zucker,  ns. 
1/2;  Lamborn  Sugar-Market  Report,  ns.  2/10; 
Livros  de  Portugal,  n.  1;  Noticiário  das  Nações 
Unidas,  ano  9,  ns.  1/2;  Paraguay  Industrial  y 
Comercial,  ns.  171/2;  Potash  and  Tropical  Agri- 
culture,  vol.  2,  n.  1;  Revue  Internationale  des 
Industries  Agricoles,  ns.  2/3;  Revista  Industrial, 
vol.  26,  n.  12  e  vol.  27,  n.  1;  Revista  de  la  Unión 
Industrial  Uruguaya,  ns.  160/2;  Revista  de  la 
Secretaria  de  Estado  de  Industria,  Comercio  y 
Banca,  Republica  Dominicana,  n.  47;  Revue  de 
la  Chambre  de  Commerce  France-Amerique  La- 
tine, n.  6;  Revista  de  História  de  América,  n.  45; 
The  South  African  Sugar  Journal,  vol.  42,  n.12, 
vol.  43,  n.  1;  Sugar  Journal,  n.  8;  La  Sucrerie 
Belge,  ns.  5/6;  Sugar,  vol.  52,  ns.  1/2;  Trans- 
porte Moderno,  n.  6;  United  States  Departament 
of  Agriculture,  Monthly  List  of  Publications  and 
Motion  Pictures,  dezembro  de  1958;  La  Vida 
Agrícola,  ns.  419/21;  Zeitschrift  fur  die  Zucker- 
industrie,  vol.  84?  n.  1 . 
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PÁGINA  82 


Brasil  Açucareiro 


LIVROS    À    VENDA    NO    L    A.  A. 

Cr$  .  . 

ANAIS  DO  1»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANÁLISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  — 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  1953/54,  1954/55  e  1955/56    60,00 

APROVEITAMENTO    DO    MELAÇO    COMO    FONTE    DE    PROTEÍNAS  NO 

BRASIL  —  José  Leite  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

A  BROCA  DA  CANA-DE- AÇÚCAR  —  J.  Bergamin    15.00 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  A.  Guanabara 

Filho   e   Licurgo  Veloso    15,00 

CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  CULTURA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  —  Paulo  de 

Oliveira  Lima   (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

DOCUMENTOS  PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação;  Vol.  II 

-  Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLEMENTAR  10,00 

EXPERIMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  VINHOTO  POR  ASPERSÃO  (Fazenda 

Dores)    (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")   15,00 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES   (Vinícius  Guerreiro  de 

Lucena)   15,00 

A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    15,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols   150,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de 

Azeredo  Coutinho  (Série  História,  2"  volume)   10,00 

A   QUEIMA  DA   CANA-DE-AÇÚCAR   E   SUAS   CONSEQUÊNCIAS   —  Otávio 

Valsecchi   40^0 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  Cada  ^volume  ....  10,00 

MISSÃO  AGRO- AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  —  João  Soares  Palmeira    25,00 
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AÇÚCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA. '  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319 ■ RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos  -  campinas  -taubaté 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  —  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RÍOS     ÍEST.     DO     R  I  O)  •  D  E  P  O  S  I  T  O  S  :     S.     PAULO  —    JUIZ     DE  FÓRA 


IND.   GRÃF.  TAVEIRA  LTDA.    RIO 


